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RESUMO 
 

O presente trabalho voltou-se para os procedimentos adotados pelo professor sobre 

os textos produzidos pelos estudantes. Entendendo a escrita como processo 

constituído de diferentes etapas, buscamos analisar o momento caracterizado como 

pós-texto, procurando responder à seguinte questão: Quais os pressupostos teóricos 

utilizados pelo professor de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental II para a 

correção do texto do aluno e que podem capacitar para o desenvolvimento das 

habilidades argumentativas? Propomo-nos a investigar e analisar a prática de 

correção de textos argumentativos produzidos em uma turma do Ensino 

Fundamental e aprimorar a prática de correção com encaminhamentos para 

produções textuais predominantemente argumentativas. O estudo caracterizado 

como pesquisa qualitativa voltou-se para a compreensão dos sentidos estabelecidos 

no processo de correção textual que ocorrem no contexto escolar. Os procedimentos 

de pesquisa foram construídos a partir  de um referencial teórico  com base nos 

princípios da Linguística Textual:  Koch (2004, 2006), Koch e Elias (2017, 2018), 

Marcuschi (2008), Geraldi (1997, 2001, 2004, 2014, 2017),Ruiz (2018), Santos e 

Teixeira (2006) dentre outros; a coleta de dados ocorreu por meio da análise 

documental dos planos de curso e diário elaborados pelo professor de Língua 

Portuguesa de uma turma do 9º ano e da observação e descrição das correções 

implementadas por esse na produção do gênero textual predominantemente 

argumentativo. Confirmou-se que, apesar da atualização de certas práticas como 

uma metodologia que se aproxima de uma concepção interativa de linguagem, ainda 

existe na abordagem do profissional métodos relacionados à uma abordagem 

estruturalista voltada para uma concepção de língua como código. A elaboração do 

Guia didático como produto final busca proporcionar ao professor sugestões de 

atividades e encaminhamentos para as diversas etapas de produção do gênero 

textual carta aberta de forma interativa e situada, fundamentados numa concepção 

interativa de linguagem e objetivando aperfeiçoar a prática de correção/revisão de 

textos predominantemente argumentativos com vistas à reescrita. 

 

Palavras-chave: Produção textual. Correção de textos. Argumentação. 

 

  



ABSTRACT 
 
 

 

This master‘s research analyzes the procedures adopted by the teacher about the 
student texts. Understanding writing as a process of different stages, we turn to the 
moment of post-text to answer this question: What are the theoretical bases used by 
the teacher of Portuguese language in Elementary School (final years) for the 
correction of the student's text that can develop their argumentative skills? We 
investigate and analyze the practice of correcting argumentative texts produced in an 
elementary school class in order to improve the practice of correcting argumentative 
texts. This qualitative research aimed to understand the meanings established in the 
process of textual correction that occur at school. This research is theoretically based 
on Textual Linguistics: Koch (2004, 2006), Koch and Elias (2017, 2018), Marcuschi 
(2008), Geraldi (1997, 2001, 2004, 2014, 2017), Ruiz (2018), Santos e Teixeira 
(2006) etc. The data collection proceeded with the documentary analysis of the 
course plan and daily plan prepared by the Portuguese teacher, as well as the 
analysis of the corrections implemented in the production of argumentative texts. We 
confirm that, despite the updating of certain teaching practices, such as an interactive 
conception of language, there is still a structuralist approach focused on correcting 
language as a code. The didactic guide produced intends to provide the teacher with 
some suggestions for activities and interactive corrections of the stages of production 
of argumentative texts, mainly the rewriting stage, especially with textual genre ―open 
letter‖. 

 

Keywords: Text production. Text correction. Argumentation. 
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INTRODUÇÃO 

 

Discutir a avaliação do texto produzido pelo estudante é uma das ações 

reflexivas que deveria permear toda formação docente do professor de língua 

portuguesa que objetiva a constituição da competência comunicativa do seu 

educando. Em primeiro lugar, porque a partir da avaliação que é possível verificar o 

desenvolvimento do estudante e, assim, implementar métodos que efetivem o seu 

aprendizado. Em segundo, porque é via produção textual que o estudante deve 

expressar sua capacidade criativa e comunicativa e, assim, demonstrar a 

compreensão dos diferentes ―[...] modos de se expressar e de participar no mundo, 

constituindo práticas mais sistematizadas de formulação de questionamentos, 

seleção, organização, análise e apresentação de descobertas e conclusões ‖ 

(BNCC, 2018, p. 64). 

A avaliação que o professor estabelece aos textos produzidos na escola tem 

a possibilidade de ampliar as competências linguística, textual e discursiva do 

estudante, fazendo com que este crie, reflita e recrie, num processo de construção e 

desconstrução de ideias que vão se concretizando, tomando forma e tecendo o 

texto. Mas, como garantir que tal processo criativo seja fomentado efetivamente no 

ambiente escolar e culmine em textos adequados e relevantes? Novamente, a 

resposta está na qualidade das estratégias presentes na intervenção do professor, 

que, diante das bifurcações constitutivas da disciplina língua portuguesa 

(leitura/literatura, produção textual/redação e análise linguística/gramática), tem que, 

entre uma de suas atribuições, formar competentes leitores e, sobretudo, 

competentes produtores de texto. 

É consensual a constatação de que os estudantes não conseguem produzir 

textos adequados, interessantes, coesos e coerentes. Ou, que os textos produzidos 

por esses não têm ―conteúdo‖ ou que infringem muitas vezes em plágios. Enfim, 

existe uma gama de qualificações negativas atribuídas ao texto produzido pelo 

estudante da educação básica e, consequentemente, à metodologia implementada 

pelo professor de língua portuguesa que é, para o bem e para o mal, o principal 

responsável pela formação da competência comunicativa do aluno sendo, por isso, o 

alvo das maiorias das críticas relacionadas à temática. 

Pesquisar todas as teorias utilizadas e metodologias praticadas pelo 

profissional de educação a fim de compreender o problema da produção textual 
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considerada imperfeita seria uma tarefa longa e, talvez, não se adequasse ao tempo 

de duração de um mestrado profissional. Foi, portanto, fundamental executar uma 

delimitação sobre qual aspecto do trabalho do professor seria possível observar para 

demarcar uma possível causa e solução para a seguinte questão: Quais são os 

pressupostos teóricos utilizados pelo professor de Língua Portuguesa do Ensino 

Fundamental II ao corrigir o texto do aluno de maneira que promova o 

desenvolvimento das habilidades argumentativas? 

Pensando nessa questão de pesquisa, propus-me a investigar as formas de 

intervenção implementadas pelo professor durante o processo de revisão textual 

com vias à reescrita. 

Para esta pesquisa, elegeu-se o trabalho com a argumentação, cujas razões 

são: 1) trata-se de uma tipologia cujo domínio é verificado ao final da educação 

básica; 2) recebeu um amplo destaque da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC); 3) está constantemente presente nas interações cotidianas; 4) trata-se de 

uma tipologia fundamental em sala de aula. 

O objetivo geral consiste em investigar e analisar a prática de correção de 

textos argumentativos propostos em uma turma do 9º ano do Ensino Fundamental II 

e, a partir disso, aprimorar a prática de correção com encaminhamentos para 

produções textuais predominantemente argumentativas. Como objetivos 

secundários, procurou-se: (i) verificar e analisar os critérios considerados na 

correção dos textos dos alunos e no programa do curso em cotejo às práticas 

existentes na literatura especializada; (ii) observar como o professor propõe o estudo 

da argumentação a partir da leitura dos planos de curso e de unidade; (iii) elaborar 

um guia para a orientação dos professores do ensino fundamental quanto aos 

diferentes encaminhamentos e critérios de correção textual para o trabalho com a 

argumentação. 

As práticas de produções de textos orais e escritos instituídas na escola 

revelam uma percepção da realidade que interfere diretamente no rendimento do 

estudante. O constante trabalho com a reprodução de atividades que exploram o 

texto ao nível da frase e com caráter de língua modelar não deixa espaço para o 

reconhecimento de que a língua é um artefato vivo e mutável e para a reflexão de 

que sua importância e significação se dá ao nível da enunciação na construção do 

discurso. O atual trabalho com a língua impede a inclusão histórica dos seus reais 

usuários em nome de um ensino supostamente lógico, em que se trabalha, de 
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acordo com Geraldi, ―conceitos que estão na verdade de um tempo‖ e que 

―transforma o emprego da língua em aprendizagem do emprego de formas 

linguísticas.‖ (GERALDI, 1997, p. 134). 

Geraldi destaca essa contínua anulação do autor (aluno) nas atividades de 

produção propostas pela escola ao ilustrar a diferença entre redação (produção de 

textos para a escola) e produção textual (produção de textos na escola), revelando 

que essa distinção vai muito além da nomenclatura, pois o que está em jogo são os 

encaminhamentos para a produção, os quais não são os mesmos quando se 

escreve para a escola e quando se redige/fala na vida, pois, nas situações de fala ou 

escrita mais cotidianas, é preciso que: 

a) se tenha o que dizer; 
b) se tenha uma razão para dizer o que se tem a dizer; 
c) se tenha para quem dizer o que se tem a dizer; 
d) o locutor se constitua como tal, enquanto sujeito que diz o que diz 
para quem diz [...] 
e) se escolham as estratégias para realizar (a), (b), (c) e (d). 
(GERALDI, 1997, p. 137). 

Portanto, há um desafio para escola atual, já que são imprescindíveis 

mudanças nas práticas instituídas de ensino da escrita, no sentido de aproximar os 

estudantes das situações reais de uso para que, apropriando-se de estratégias, 

possam incorporar o objeto de ensino na vida, de forma que possibilite a ampla 

participação social. 

O desafio é conseguir que os alunos cheguem a ser produtores de 
língua escrita, conscientes da pertinência e da importância de emitir 
certo tipo de mensagem em determinado tipo de situação social, em 
vez de treinar unicamente como ‗copistas‘. (LERNER, 2002, p. 28) 

Devemos nos atentar para o fato de que toda prática de ensino de língua é 

pautada (conscientemente ou não) em concepções de língua, texto e sujeito que 

permearão todas a ações empreendidas em sala de aula. Dessa forma, os 

resultados obtidos com ensino inevitavelmente serão decorrentes da abordagem 

teórico-metodológica utilizada. Nas palavras de Antunes, 

[...] ensinar línguas e avaliar ensino de línguas são atividades que 
refletem as concepções que temos acerca do que é uma língua, do 
que são seus diferentes componentes, e de como tais componentes 
intervêm na sua atualização. Dessas concepções vai derivar, 
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naturalmente, o próprio objeto de ensino e da avaliação e, em 
desdobramento, todos os paradigmas de tratamento das questões 
linguísticas. (ANTUNES, 2009, p. 218). 

A hipótese levantada inicialmente para justificar a deficiência existente nas 

práticas de produção escrita na escola seria a de que, embora existam diferentes 

concepções de língua, texto e sujeito, a maioria dos professores, ao realizar os 

encaminhamentos pedagógicos sobre as produções escritas dos alunos, restringem 

as orientações textuais apenas aos aspectos estruturais do gênero e formais da 

língua, geralmente com caráter normativo/prescritivo, desconsiderando o objetivo 

principal do ensino de língua: desenvolver a competência comunicativa. Assim, 

adotando com a correção textual, uma postura muito mais exclusiva do que 

inclusiva. 

Para buscar as possíveis respostas para a confirmação/refutação da hipótese 

acima descrita, foi preciso entrar em contato direto com o contexto da pesquisa. É 

importante observar que, por ser necessário o contato com seres humanos, essa 

pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade 

Estadual de Santa Cruz (CEP/UESC), sob protocolo número CAAE: 

07615119.0.0000.5526. 

Para a análise dos dados coletados, serão pertinentes tanto as contribuições 

da Linguística Textual quanto a apreciação comparativa das diferentes intervenções 

mediadoras executadas pelo professor, propostas por diversos autores, para, assim, 

delimitar uma estratégia positiva por meio de um guia de orientação para os 

professores que possibilite ao educador contribuir efetivamente para a produção 

escrita do aluno. 

Pretende-se, assim, configurar um processo no qual as posições em sala de 

aula possam ser relativizadas, nas quais professores e alunos se caracterizem como 

―[...] sujeitos que se debruçam sobre um objeto a conhecer e que compartilham, no 

discurso de sala de aula, contribuições exploratórias na construção do 

conhecimento. ‖ (GERALDI, 1997, p. 160). 

Este estudo inscreve-se na linha de pesquisa ―Leitura e Produção Textual: 

diversidade social e práticas docentes‖, do curso de Mestrado Profissional em Letras 

(PROFLETRAS), oferecido em Rede Nacional, com sede na Universidade Federal 

do Rio Grande do Norte (UFRN), e ofertado pela Universidade Estadual de Santa 

Cruz (UESC). Como contribuição acadêmica, além do levantamento de dados e 
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análise de uma problemática pertencente ao contexto educacional, apresenta um 

guia didático que visa ao aprimoramento da prática de correção de textos 

predominantemente argumentativos. 

Para responder à questão que propomos estudar, buscamos construir um 

referencial teórico que embasasse a análise e a reflexão sobre os dados e 

fundamentasse a elaboração do guia. A partir desse conjunto de informações, 

organizamos este estudo em cinco capítulos. 

No capítulo 1, ―Princípios e conceitos que norteiam a produção textual na 

escola‖, visamos apresentar as diferentes concepções teóricas, ideológicas e 

normativas que fundamentam o ensino de língua, orientando-nos pelos 

pressupostos da Linguística Textual sobre a adesão de uma concepção interativa de 

linguagem. Ainda neste capítulo, são apresentados os conceitos de discurso, gênero 

e texto sob o pretexto de verificarmos sua complementaridade e efetividade nas 

interações linguísticas principalmente para a produção textual escrita. A par da 

adesão dos gêneros como unidade de ensino, abordamos como os documentos 

norteadores (Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN e BNCC) definem os gêneros 

a serem trabalhados em sala de aula e estabelecem a diferença existente entre 

esses e as tipologias, principalmente a tipologia argumentativa. Apresentamos, em 

outra seção, como são definidos, a partir dos pressupostos da Linguística Textual, 

os conceitos de argumentação e sequência argumentativa e como o conhecimento 

teórico é essencial para o desenvolvimento metodológico do ensino sobre os tópicos 

relacionados à tipologia. Por último, expusemos como a BNCC amplia o trabalho 

voltado para a tipologia argumentativa, abordando a noção de competência 

argumentativa para as diversas áreas do conhecimento, principalmente no 

componente curricular de Língua Portuguesa, que apresenta a argumentação 

amplamente trabalhada nas práticas de linguagem de leitura, produção de textos, 

oralidade e análise linguística/semiótica. 

No capítulo 2, ―Produção escrita na escola: ensino‖, tratamos dos diversos 

aspectos voltados para a produção textual escrita e a avaliação de textos. Iniciamos 

tratando da virada conceitual existente na mudança terminológica entre redação e 

produção textual. Também abordamos a diferença de ações metodológicas que 

relacionam a produção escrita ao produto, diferentemente dos que dão ênfase à 

atividade enquanto processo. Essa ênfase já é realizada pelos documentos oficiais, 

como a BNCC, que mantêm a orientação para a adoção dos gêneros. Para realizar 
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um ensino situado, que visa desenvolver novas e complexas estratégias de 

produção escrita, as habilidades foram organizadas por campos de atuação, apesar 

de apresentar restrições quanto às orientações metodológicas sobre o trabalho com 

gêneros e tipologias. A seção que trata das ações de planejamento e interação, que 

constituem a noção de produção escrita como processo, discute sobre a mobilização 

de estratégias para produção, o que demanda tempo e mediação do professor, o 

que se caracteriza como uma interlocução. Para a produção de textos 

predominantemente argumentativos, demonstramos a necessidade de o produtor 

elaborar, organizar e apresentar ideias, estruturando o raciocínio em defesa da tese; 

destacamos a necessidade de o produtor conviver com a atividade que tematizem 

sobre assuntos socialmente relevantes, que envolvam a leitura, planejamento, 

conhecimento da superestrutura do gênero textual, predominantemente 

argumentativo, e reconheçam o papel dos recursos de articulação para o 

estabelecimento do sentido. 

No capítulo 3, ―Produção escrita na escola: avaliação‖, o tema da avaliação 

da produção escrita aponta para a necessidade de se adotar a perspectiva da 

avaliação formativa para a prática avaliativa, por essa considerar o processo de 

formação em detrimento da simples classificação por nota. As diferentes formas de 

correção que podem ser executadas pelo professor revelam diferentes concepções 

de escrita e reescrita que podem restringir-se apenas aos aspectos estruturais do 

texto ou a buscar estabelecer interação e compreensão para os aspectos globais do 

texto. Finalizamos o capítulo apresentando a importância da seleção de critérios 

para a correção, considerando as especificidades dos gêneros e dos tipos textuais 

voltados para uma perspectiva interativa que visa à melhoria do trabalho pedagógico 

e à orientação dos estudantes. 

O capítulo 4 apresenta a ―Metodologia‖ utilizada para a coleta e análise dos 

dados. Delineamos o percurso metodológico do estudo e a situamos no contexto em 

que foi inserida. Para isso, definimos o tipo de abordagem do estudo que realizamos 

como qualitativa; o contexto e o sujeito da pesquisa: uma professora de Língua 

Portuguesa que ministra aulas para turmas do 9º ano do Ensino Fundamental em 

uma escola pública municipal da cidade Ipiaú-BA; e os procedimentos para geração 

e análise de dados, que consistiram na análise documental dos planejamentos anual 

e diário elaborados pela docente e dos encaminhamentos executados por ela ao 
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realizar a correção de uma produção textual escrita de um gênero textual 

predominantemente argumentativo. 

No capítulo 5, ―Discussão dos dados da pesquisa‖, foram relatados os 

procedimentos executados durante a coleta de dados. A análise dos documentos e 

dos encaminhamentos elaborados pela professora em cotejo com o referencial 

teórico construído a partir das contribuições da Linguística Textual. Essa ação 

permitiu a elaboração das conclusões sobre as concepções de língua, texto e sujeito 

adotadas pela professora e sobre o espaço destinado à argumentação apresentados 

nos documentos analisados em comparação com os critérios considerados para a 

correção e os encaminhamentos propostos para a revisão da produção textual 

escrita de um texto predominantemente argumentativo. 

No capítulo 6, consta o ―Guia didático – Encaminhamentos pedagógicos para 

a correção com enfoque na argumentação‖. Este produto, apesar de ainda não 

aplicado, visa constituir mais um instrumento que possibilite ao professor repensar, 

questionar e refletir acerca de sua prática, em especial, no tocante à ampliação das 

estratégias de ensino da produção textual. Também pretende contribuir para sua 

formação no que se refere ao trabalho com a argumentação ao sistematizar 

estratégias e parâmetros para aprimorar a revisão, fundamentados em critérios de 

correção que privilegiem a produção de textos argumentativos. Elegemos o gênero 

textual Carta Aberta para efetuar o trabalho situado com gênero predominantemente 

argumentativo por esse pertencer ao campo de atuação da Vida Pública e ser um 

gênero no qual o estudante pode exercer, com autonomia, o engajamento social 

como proposto na versão final da BNCC. Para tanto, disponibilizamos modelos do 

gênero de referência para que o professor possa realizar leituras e análises a partir 

das competências e critérios para a produção; também oferecemos propostas de 

encaminhamentos dentro de uma metodologia textual-interativa, relacionadas às 

competências; e, como possibilidade de adequar esse conteúdo para a sala de aula, 

indicamos sugestões de atividades relacionadas ao desenvolvimento dessa 

competência. 
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1 PRINCÍPIOS E CONCEITOS QUE NORTEIAM A PRODUÇÃO TEXTUAL NA 

ESCOLA 

 

1.1 Concepções teóricas na prática de ensino da língua  

 

A complexidade do processo pedagógico impõe, na 
verdade, o cuidado em se prever e se avaliar, 
reiteradamente, concepções (o que é a linguagem? 
O que é uma língua?), objetivos (Para que 
ensinamos? Com que finalidade?), procedimentos 
(Como ensinamos?) e resultados (O que temos 
conseguido?), de forma que todas as ações se 
orientem para um ponto comum e relevante: 
conseguir ampliar as competências comunicativo-
interacionais dos alunos. 
(ANTUNES, 2003, p. 34). 

 

A produção textual em sala de aula reúne uma série de aspectos de ordem 

linguística, a saber: o universo sociodiscursivo do aluno, a escolha do gênero 

textual, a função sociodiscursiva do texto, a aplicabilidade no contexto no qual se 

insere e os critérios considerados na correção textual. Tais aspectos não podem ser 

negligenciados quando se discute a importância das intervenções didáticas no texto 

do estudante, principalmente no que se refere aos encaminhamentos oriundos da 

correção textual. 

O acesso à escrita permite ao estudante ingressar na sociedade letrada, 

usufruir das múltiplas formas de interação verbal e desenvolver habilidades de 

letramento. Na sociedade, representada pelo ambiente escolar, é reconhecido o 

papel fundamental do mediador desse processo: o professor de língua portuguesa. 

No entanto, a qualidade da mediação e suas estratégias de ensino estão 

profundamente relacionadas às concepções de língua, texto e sujeito às quais o 

profissional da educação embasa sua prática e revelam um posicionamento 

ideológico, já que ―[...] toda e qualquer metodologia de ensino articula uma opção 

política – que envolve uma teoria de compreensão e interpretação da realidade – 

com os mecanismos utilizados em sala de aula‖ (GERALDI, 2004, p. 40). 

Tais concepções teóricas e ideológicas afetam diretamente o tratamento dado 

ao ensino e estudo da língua, consequentemente, ao texto como objeto de 
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concretização da comunicação e ao papel do sujeito produtor no processo 

comunicacional. Sobre essas concepções, são significativas as contribuições dos 

teóricos da Linguística Textual (KOCH, 2006; KOCH; ELIAS, 2018; MARCUSCHI, 

2008) quando tratam da influência dessas concepções nas práticas de ensino de 

língua vigentes no contexto escolar. 

A primeira concepção de língua, como estrutura ou código a ser decifrado, 

grande fundamentadora da abordagem gramatical sobre o texto, restringe o ensino 

da língua ao nível da frase descontextualizada. Tal concepção também limita o papel 

do sujeito produtor, que é ―apagado‖ pelo sistema linguístico.  

Sua consciência, quando existe, é produzida de fora e ele pode não 
saber o que faz ou o que diz (...) quem fala de fato é sempre um 
sujeito anônimo, social, em relação ao qual o indivíduo que em 
determinado momento ocupa o papel de locutor é dependente. 
(MARCUSCHI, 2008, p. 69). 

O texto, nesse paradigma, não passa de um conjunto de códigos, um ―modelo 

criptológico‖ (DASCAL, 19921 apud KOCH, 2006, p. 17), cujo sentido está explícito 

para todos que tiverem acesso a esse mesmo código. Sua produção está sujeita ao 

conhecimento de estratégias mecânicas. 

A segunda concepção de língua, qual seja, como expressão do pensamento, 

também possui um aspecto que restringe toda atividade linguística ao cognitivo, 

excluindo o aspecto social e deixando a língua submissa às vontades do sujeito. 

Este seria um ser psicológico, desvirtuado do sistema e independente de toda 

influência contextual. O texto produzido sob uma prática regida por essa concepção 

é uma representação do pensamento lógico do produtor, o que gera um certo 

determinismo nas práticas de produção. Eventuais intervenções seriam quase 

insípidas, já que todo o texto seria fruto unicamente da inspiração do autor. Somente 

este seria sujeito absoluto de suas ações e de seu dizer, sendo o papel do 

interlocutor secundário, um simples espectador. 

A última concepção define língua como fruto da interação ou ―atividade 

sociointerativa situada‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 59), que se constrói ao longo da 

história e tem um caráter dialógico. De acordo com esse princípio, o sujeito é visto 

ao mesmo tempo como situado historicamente e ativo, que influencia e se deixa 

                                                           
1
 DASCAL, M. Models of interpretation.  
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influenciar na construção dos sentidos. O texto é o terreno que propicia essa troca 

de experiências. 

[...] espera-se sempre um texto para o qual se possa produzir 
sentidos e procura-se, a partir da forma como ele se encontra 
linguisticamente organizado, construir uma representação coerente, 
ativando, para tanto, conhecimentos prévios e/ou tirando as 
possíveis conclusões para as quais o texto aponta. O processamento 
textual, quer em termos de produção, quer de compreensão, 
depende, assim, essencialmente, de uma interação – ainda que 
latente – entre produtor e interpretador. (KOCH, 2006, p. 19). 

É nessa última perspectiva – de língua como atividade dialógica, com sujeito 

sócio-histórico e texto como espaço de interação – que o trabalho do professor 

precisa estar direcionado caso este almeje, através da sua prática de ensino, 

desenvolver e exercer a ―devolução do direito à palavra‖ (GERALDI, 1997, p. 135) 

aos estudantes para que a utilizem como forma de participação/inserção social, 

produção de sentidos e identidades. 

Tal horizonte educacional já é conjecturado pelos documentos oficiais – 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN, BRASIL, 1998) e Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC, BRASIL, 2018) – ao destacarem o caráter humanizante e 

identitário da linguagem (em suas multimodalidades) e a possibilidade de 

transformação/persuasão que o seu uso consciente proporciona ao usuário. 

Esse horizonte está presente nos documentos quando abordam: 

Em síntese, pela linguagem se expressam ideias, pensamentos e 
intenções, se estabelecem relações interpessoais anteriormente 
inexistentes e se influencia o outro, alterando suas representações 
da realidade e da sociedade e o rumo de suas (re)ações. (BRASIL, 
1998, p. 20). 
 
 
As atividades humanas realizam-se nas práticas sociais, mediadas 
por diferentes linguagens: verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 
e escrita), corporal, visual, sonora e, contemporaneamente, digital. 
Por meio dessas práticas, as pessoas interagem consigo mesmas e 
com os outros, constituindo-se como sujeitos sociais. Nessas 
interações, estão imbricados conhecimentos, atitudes e valores 
culturais, morais e éticos. (BRASIL, 2018, p. 63). 

O ensino fundamentado em uma concepção interativa do ensino da língua, 

observando o seu funcionamento através da análise de textos e discursos, 

promoverá o ―[...] desenvolvimento de competências discursivas funcionalmente 
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adequadas‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 65). Nesse contexto, a produção textual 

apresenta-se como um diálogo no qual os interlocutores colaboram para um mesmo 

fim, a atividade sociointerativa, na qual o resultado esperado é de que o sujeito 

produtor possa ―[...] comprometer-se com sua palavra e de sua articulação 

individual‖ (GERALDI, 1997, p. 136) e de seu dizer. Materializar essa concepção nas 

práticas de ensino da língua exigirá uma reestruturação dos métodos já 

estabelecidos (como um ensino instrutivo e repetitivo), preocupados com as práticas 

linguísticas escolares, e passará a ser interativo e situado, na medida em que se 

voltará para a articulação do uso da língua nos diversos contextos sociais dentro e 

fora da escola. 

Sob a perspectiva de uma língua que se constitui em atividade 
funcional e interativa, as práticas de ensino e de avaliação não 
podem deixar de ser também funcionais e interativas. Ora, no 
domínio da linguagem, é funcional o que se faz dentro de 
determinado contexto, com um propósito comunicativo específico, 
num jogo de atuação social particular; no domínio da linguagem, é 
interativo ainda o que envolve, no mínimo, dois sujeitos, que, 
cooperativamente, se empenham com o fim de levar a cabo, com 
êxito, uma atuação comunicativa qualquer. (ANTUNES, 2009, p. 
218). 

São essenciais, para uma concepção interativa de ensino de língua, as 

contribuições da Linguística Textual, pois esta estuda os efeitos de sentido 

produzidos no texto quando situado em determinado contexto sócio-histórico – sem 

empregar um caráter prescritivo/normativo –, colaborando para fundamentar as 

metodologias utilizadas para a elaboração de atividades de compreensão e 

produção de textos que dão maior relevância ao processo em detrimento do produto. 

Trata-se de uma contribuição extremamente decisiva para sanar uma das 

problemáticas relacionadas ao ensino de língua, que é a produção textual vazia e 

caótica devido à imprecisão da cena textual, ou seja, restringe as ―aulas de redação‖ 

ao âmbito da forma, desconsiderando o conteúdo e os sentidos emergentes na 

interação estabelecida entre texto e sujeito. Essa priorização de critérios superficiais 

ao propor e corrigir as produções só reforça o estigma da má qualidade da educação 

e da extrema dificuldade atribuída ao ―fazer redação‖ e, consequentemente, ―saber 

português‖. 

O texto ―não é simplesmente um artefato linguístico‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 

76), só se concretiza como tal no momento da enunciação. Dessa forma, os fatores 
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que determinam os sentidos emergentes são apresentados por vários aspectos, 

muitos dos quais são adquiridos na interação cotidiana. Considerando determinada 

característica contextual, cabe à escola e ao professor ocuparem-se por 

implementar metodologias que desenvolvam ―[...] a variada produção e suas 

contextualizações na vida diária‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 76). Aperfeiçoar tal 

competência deve ser um dos objetivos da escola ao transformar a língua em objeto 

de ensino conforme proposto nos PCN. 

O objeto de ensino e, portanto, de aprendizagem é o conhecimento 
linguístico e discursivo com o qual o sujeito opera ao participar das 
práticas sociais mediadas pela linguagem. Organizar situações de 
aprendizado, nessa perspectiva, supõe: planejar situações de 
interação nas quais esses conhecimentos sejam construídos e/ou 
tematizados; organizar atividades que procurem recriar na sala de 
aula situações enunciativas de outros espaços que não o escolar, 
considerando-se sua especificidade e a inevitável transposição 
didática que o conteúdo sofrerá; saber que a escola é um espaço de 
interação social onde práticas sociais de linguagem acontecem e se 
circunstanciam, assumindo características bastante específicas em 
função de sua finalidade: o ensino. (BRASIL, 1998, p. 22). 

A BNCC atualiza essa instrução dos PCN enfatizando o estudo sistemático da 

língua em suas variadas manifestações como forma de garantir, amplamente, a 

inserção social do indivíduo 

Os conhecimentos sobre os gêneros, sobre os textos, sobre a língua, 
sobre a norma-padrão, sobre as diferentes linguagens (semioses) 
devem ser mobilizados em favor do desenvolvimento das 
capacidades de leitura, produção e tratamento das linguagens, que, 
por sua vez, devem estar a serviço da ampliação das possibilidades 
de participação em práticas de diferentes esferas/ campos de 
atividades humanas. (BRASIL, 2018, p. 67). 

 

Portanto, baseando-nos em uma concepção interativa de aprendizagem, é 

possível compreender que a abordagem do objeto de ensino nas aulas de língua, 

que é o próprio gênero materializado em texto, necessita estar em consonância com 

as práticas sociais de uso da língua, considerando sempre o fator da interlocução. 

Sendo o professor o interlocutor privilegiado dessa relação estabelecida entre 

professor, estudantes e conhecimentos linguísticos, cabe à escola e ao profissional 

o planejamento de situações para a construção e desenvolvimento da competência 



 
 

21 

comunicativa, considerando as necessidades e as possibilidades de cada educando 

para a apropriação das estratégias utilizadas na interação verbal. 

 

 

1.2 Discurso, gênero e texto 

 

Para falar, utilizamo-nos sempre dos gêneros do 
discurso, em outras palavras, todos os nossos 
enunciados dispõem de uma forma padrão e 
relativamente estável de estruturação de um todo. 
Possuímos um rico repertório dos gêneros do 
discurso orais (e escritos). Na prática, usamo-los 
com segurança e destreza, mas podemos ignorar 
totalmente a sua existência teórica. 
(BAKHTIN; VOLOCHINOV, 1997, p. 301). 

 

É por meio da linguagem que o ser humano se desenvolve e interage, sendo 

essa a qualidade basilar das relações sociais. Por isso, quando a linguagem é 

elaborada, deve-se sempre levar em conta os diferentes contextos e participantes 

desse processo interacional que fazem com que as práticas de uso da língua sejam 

tão variadas ―[...] como as próprias esferas da atividade humana‖ (BAKHTIN; 

VOLOCHINOV, 1997, p. 280). Discurso, gênero e texto são três aspectos 

integrantes da interação linguística que cabem ser tratados sob a justificativa de 

serem elementos que correspondem à enunciação (discurso) e à configuração 

(texto), ambos condicionados pelo gênero textual adequado a uma situação 

comunicativa específica e cumprindo determinada função social. 

É fundamental o entendimento de que texto e discurso se relacionam de 

forma complementar na atividade comunicativa expressando uma ligação entre o 

plano discursivo e textual. ―Não é interessante distinguir rigidamente entre texto e 

discurso, pois a tendência atual é ver um contínuo entre ambos com uma espécie de 

condicionamento mútuo. ‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 81). 

O discurso é concebido como uma realidade virtual, a enunciação; refere-se 

ao uso da língua em determinado contexto sócio-histórico relacionado aos fatores de 

natureza extralinguística. Para os autores Koch e Travaglia, o discurso é 

conceituado como 
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[...]toda atividade comunicativa de um locutor, numa situação 
comunicativa determinada, englobando não só o conjunto de 
enunciados por ele produzidos em tal situação – ou os seus e os de 
seu interlocutor, no caso do diálogo – como também o evento de sua 
enunciação. (KOCH; TRAVAGLIA, 1989, p. 8). 

Por conseguinte, a complementaridade entre discurso e texto se confirma, 

pois o discurso necessita do texto para ser observável. O conceito de texto como 

―objeto de figura‖ (COUTINHO, 20042 apud MARCUSCHI, 2008, p. 84) justifica-se 

por esse ser o espaço de concretização do discurso. Sua configuração está 

profundamente ligada ao discurso que lhe deu origem, já que é o resultado de uma 

série de objetivos e finalidades do qual fazem parte fatores cognitivos, situacionais e 

linguísticos que compõem a atividade comunicativa. 

É essa caracterização do texto como forma de realização da 
linguagem, o fenômeno complexo do qual ele é parte constitutiva, 
que, ao meu ver, revela uma linha de pensamento que se volta 
prioritária (mas não exclusivamente) para o aspecto da ‗concretude‘ 
[...] desse tipo específico de atividade social humana que é a verbal. 
(RUIZ, 2018, p. 30). 

Nessa relação complementar entre texto e discurso, é importante destacar o 

papel da contextualização. De acordo com Marcuschi, ―[...] não se pode separar de 

forma rigorosa o texto de seu contexto discursivo‖ (MARCUSCHI, 2008 p. 82), uma 

vez que o sentido é construído na interação. É sabido que, na produção/leitura do 

texto, utilizando a recorrente metáfora do iceberg3, ―[...] os objetos de discurso a que 

o texto faz referência são apresentados em grande parte de forma lacunar, 

permanecendo muita coisa implícita‖ (KOCH, 2006, p. 30), e são as condições de 

realidade que permitem a sua inserção sócio-histórica. 

Considerando o ato da produção do texto escrito, o produtor é regido pelo 

―Princípio da Economia‖ (KOCH, 2006, p. 30) ao fazer uma série de previsões sobre 

os possíveis conhecimentos que o leitor possui. Dessa forma, ao entrar em contato 

com o texto, este conseguirá, por meio da inferência, retomar/construir os sentidos 

                                                           
2
 COUTINHO, A. Schematisation (discursive) et disposition (textuelle). In: ADAM, J. –M.; GRIZE, J.-   

B. & BOUACHA, M. A. (orgs.). Texte et discours: catégories pour l‘analyse. Dijon: Editions 

Universitaires de Dijon. 

3
―No topo, está o signo a ser interpretado. Abaixo dele, várias camadas de sentido a ser caçado. 
Imediatamente abaixo da superfície, encontra-se o sentido semântico cristalizado, [...]. Mais abaixo, 
as intenções (speaker´s meanings), que pedem uma interpretação pragmática. Mais ao fundo ainda, 
as florestas geladas em que os teóricos das causas profundas exercitam seu jogo favorito‖ (KOCH, 
2006, p.18). 
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daquele: ―Produzir e entender textos não é uma simples atividade de codificação e 

decodificação, mas um complexo processo de produção de sentido mediante 

atividades inferenciais‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 99). Portanto, toda atividade de 

linguagem, e, consequentemente, seu estudo, necessita estar fundamentada no 

princípio de interação constante entre os interlocutores, em que ambos, pautados 

em seus conhecimentos contextuais (linguísticos, sociais, históricos, culturais e 

cognitivos), lançam mão de diversas estratégias para desfazer a opacidade do texto. 

Confirma-se, assim, as palavras de Geraldi ao garantir que ―[...] o falar depende não 

só de um saber prévio de recursos expressivos disponíveis, mas de operações de 

construção de sentidos dessas expressões no próprio momento da interlocução‖ 

(GERALDI, 1997, p. 9). 

No contexto da sala de aula, durante as atividades de produção textual, o 

aluno/produtor realiza, mesmo que inconscientemente, essa estratégia de 

antecipação ao buscar adequar seu texto de acordo com o contexto e os elementos 

que o constitui a fim de conseguir a adesão do leitor para que esse tenha uma 

―atitude responsiva ativa‖ (BAKHTIN; VOLOCHINOV, 1997, p. 291) frente ao 

discurso escrito. Assim, é importante reafirmar que ―[...] não se pode desenvolver 

bem uma produção escrita sem dar especial atenção aos aspectos contextuais‖ 

(KOCH; ELIAS, 2018, p. 78). Dessa maneira, cabe ao professor de língua orientar, 

por meio do planejamento das atividades, desde a elaboração da proposta de 

produção até os encaminhamentos oriundos da correção textual, maneiras de 

empregar a linguagem para o aluno conseguir elaborar textos adequados e 

relevantes permitindo a interação pela linguagem. 

Ao definir o trabalho com o texto como objeto de ensino, os Parâmetros 

Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa anunciaram uma mudança nas 

práticas instituídas em sala de aula, trazendo a evidente necessidade de se 

trabalhar com uma diversidade textual, pois ―[...] cada esfera de utilização da língua 

elabora seus tipos relativamente estáveis de enunciados, sendo isso que 

denominamos gêneros do discurso‖ (BAKHTIN; VOLOCHINOV,1997, p. 280).  

A atual BNCC mantém o princípio preconizado pelos Parâmetros e também 

elege o texto como o objeto central do processo de ensino aprendizagem de Língua 

Portuguesa e o trabalho com os gêneros textuais como instrumento/meio que 

permite a compreensão de como se dá o processo interacional que constitui a 
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comunicação verbal, como explicitado por Marcuschi (2008) ao afirmar que a 

constituição dos gêneros decorre de escolhas motivadas formal e funcionalmente. 

Na realidade, se observarmos como agimos nas nossas decisões na 
vida diária, dá-se o seguinte: primeiramente, tenho uma atividade a 
ser desenvolvida e para qual cabe um discurso característico. Este 
discurso inicia com a escolha de um gênero que por sua vez 
condiciona uma esquematização textual. (MARCUSCHI, 2008, p. 85). 

De acordo com esse aspecto social e atitudinal, que consiste na escolha dos 

gêneros textuais para estabelecer a interação, existe o evidente comprometimento 

de se pensar uma prática pedagógica que privilegie a interação com os variados 

gêneros presentes na sociedade e, consequentemente, a inserção em uma cultura e 

o domínio de uma língua.  Para Antunes, ―[...] a escrita, como atividade de 

linguagem, tem que ser percebida na sua dimensão do texto‖ (ANTUNES, 2009, p. 

209) e para Marcuschi ―[...] toda manifestação verbal se dá sempre por meio de 

textos realizados em algum gênero‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 154). 

Na sua caracterização, o gênero se materializa através de: um plano 

composicional, que é a sua estrutura e organização; uma unidade temática, o 

próprio conteúdo acrescido do tema; e um estilo, composto pela configuração 

linguística relacionada à própria estrutura e aos temas. Tais características se 

relacionam com as práticas sociais, a necessidade temática, a posição assumida 

pelos interlocutores e a intenção enunciativa, servindo, dessa forma, como 

ferramenta e modelo pragmático para a prática discursiva. 

Partindo desse pressuposto, é apropriado retomar os preceitos de Geraldi ao 

declarar: ―Considero a produção de textos (orais e escritos) como ponto de partida (e 

ponto de chegada) de todo o processo de ensino/aprendizagem da língua‖ 

(GERALDI, 1997, p. 135). O gênero, como prática textual discursiva (COUTINHO, 

2004 apud MARCUSCHI, 2008, p. 84), une o caráter abstrato do discurso à 

concretude característica do texto e possibilita aos indivíduos se inserirem em um 

contexto historicamente situado e interagirem. Essa interação, com múltiplas 

linguagens, é fruto de uma série de escolhas formais e funcionais que o usuário da 

língua faz quando pretende comunicar-se verbalmente. 

O discurso inicia com a decisão pelo gênero [...] que traz consigo 
uma esquematização com algumas informações específicas que 
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resultam num texto com uma dada configuração que funciona 
discursivamente. (MARCUSCHI, 2008, p. 86). 

Ao longo de nossa vida, participamos de diversificadas situações de 

comunicação e, por isso, desenvolvemos uma competência que nos possibilita 

reconhecer e empregar diferentes textos em práticas comunicativas cotidianas. Essa 

―capacidade metatextual‖ (KOCH, 2018, p. 55) orienta a produção e a compreensão 

de textos com os quais nos relacionamos no dia a dia, cujo domínio expressa ―[...] 

uma forma de realizar linguisticamente objetivos específicos em situações sociais 

particulares‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 154). Nossas produções são regidas por 

determinadas estruturas (gêneros) legitimamente ativas que se renovam e se 

modificam ao longo do tempo, adequando-se e condicionando as diferentes 

condições e práticas de interação social. 

Como são múltiplas as formas de interação, também são variáveis os gêneros 

decorrentes destas. Bakhtin e Volochinov (1997) esclarecem a heterogeneidade 

entre os gêneros dividindo-os conforme as variadas situações de interlocução. 

Existem os gêneros resultantes da situação cotidiana, voltados à interação face a 

face, denominados gêneros primários. Seu desenvolvimento se dá, inicialmente, nas 

atividades corriqueiras de interação pela língua. Há também aqueles relacionados a 

formas mais complexas de interação, os quais consistem em gêneros secundários, 

quase sempre manifestados pelo registro escrito, absorvendo e modificando os 

gêneros primários. 

A existência dos gêneros está subordinada às diversas situações de 

comunicação, exigindo do locutor o ajuste da intenção comunicativa à escolha do 

gênero adequado à situação: ―A escolha do gênero se dá em função dos parâmetros 

da situação que guiam a ação e estabelecem a relação meio-fim, que é a estrutura 

básica de uma atividade mediada‖ (KOCH, 2006, p. 55). 

Portanto, o estudo e a produção do gênero exigem do produtor/leitor um 

conhecimento, a princípio intuitivo, fruto da interação e dos diversificados contextos, 

como, também, um conhecimento teórico; os quais se estabelecem como modelos 

constituídos por aspectos cognitivos, sociais e interacionais que orientam quanto à 

existência, ao uso e ao reconhecimento do gênero. 

Essa competência ―metagenérica‖ (KOCH; ELIAS, 2013, p. 103) é 

responsável por nortear as atividades comunicativas, tanto de produção quanto de 

compreensão. Dessa maneira, a produção textual é regida pelos princípios do 
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contexto e rigor formal vinculados às alterações sociais e inovações e/ou 

transformações nas formas de comunicação verbal e no papel atribuído ao 

interlocutor. 

Dominar um gênero consistiria no próprio domínio da situação 
comunicativa, domínio esse que se pode dar por meio do ensino das 
aptidões exigidas para a produção de um gênero determinado. O 
ensino dos gêneros seria, pois, uma forma concreta de dar poder de 
atuação aos educadores e, por decorrência, aos seus educandos. 
Isso porque a maestria textual requer – muito mais que os outros 
tipos de maestria – a intervenção ativa de formadores e o 
desenvolvimento de uma didática específica. (KOCH; ELIAS, 2018, 
p. 61). 

É papel da escola apresentar aos alunos o maior número possível de gêneros 

como objeto de aprendizagem para que possam manipulá-los e modificá-los à 

medida que os seus usos se façam necessários tanto na escola quanto nas práticas 

sociais. Por meio de uma metodologia adequada, é possível aos produtores 

mobilizar uma série de conhecimentos, quais sejam, textuais, situacionais, 

composicionais e linguísticos, para a construção de textos próprios e significativos. 

O gênero é o mediador entre escola e sociedade que possibilita abordar o texto em 

sua produção e recepção como objeto de ensino e habilitar o produtor para reunir 

todos os conhecimentos envolvidos no processo de produção. Constitui-se como 

uma ―megaferramenta‖ (KOCH; ELIAS, 2018, p. 62) ou ―megainstrumento‖ (DOLZ; 

SCHNEUWLY, 2004, p. 75), servindo como referência para auxiliar nas atividades 

de interação pela comunicação.  

[...] quanto mais precisa a definição das dimensões ensináveis de um 
gênero, mais ela facilitará a apropriação deste como instrumento e 
possibilitará o desenvolvimento de capacidades de linguagem 
diversas que a ele estão associadas. O objeto de trabalho sendo, 
pelo menos em parte, descrito e explicitado, torna-se acessível a 
todos nas práticas de linguagem de aprendizagem. (DOLZ; 
SCHNEUWLY, 2004, p. 89). 

Dessa maneira, existe a possibilidade de se empregar uma metodologia que 

privilegie o estudo sistemático dos gêneros na escola, explicitando seus diferentes 

usos e funções como formas de inserção, mas, também, como estabilizadores 

sociais que interferem na vida por meio das diferentes interações estabelecidas 

pelos falantes/produtores de texto. Conforme Marcuschi (2008, p. 161), ―Pode-se, 
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pois, dizer que os gêneros textuais são nossa forma de inserção, ação, e controle 

social no dia-a-dia‖. 

Esse caráter interacional, organizacional, motivador e renovador dos gêneros 

textuais fez com que o seu estudo se tornasse imprescindível nas aulas de língua 

portuguesa a fim de que se desenvolvesse a competência comunicativa, a partir do 

qual o produtor apresente autonomia para escolher o gênero com que vai se 

comunicar, escolha feita com reconhecimento das suas intenções e de acordo com o 

contexto no qual está inserido. 

Ainda em favor da adoção dos gêneros do discurso como objeto de 
ensino, poderíamos acrescentar o fato de que estes nos permitem 
circunscrever as formas de dizer que circulam socialmente, o que 
permite que o professor possa ter parâmetros mais claros acerca do 
que deve ensinar e do que deve avaliar e, por extensão, os alunos 
também podem ter uma maior clareza do que devem saber ou do 
que devem aprender. (BARBOSA, 2000, p. 155). 

A partir do aprimoramento da competência comunicativa, resultante de um 

trabalho sistemático com os gêneros, transformando-o em objeto de ensino e 

aprendizagem, o aluno terá condições de compreender e produzir textos que 

possam contribuir para a sua efetiva participação social. 

 

1.2.1 Gêneros e tipologias: o que dizem as legislações específicas? 
 

Na medida em que o conceito de linguagem e de 
ensino privilegiados envolvem indivíduo, história, 
cultura e sociedade, em relação dinâmica entre 
produção, circulação e recepção de textos, os 
conceitos de gêneros discursivos e tipologias 
textuais, feitas as devidas diferenças e observado o 
diálogo constitutivo que os une, contribuem para um 
trabalho efetivo com a língua [...]. 
(BRAIT, 2000, p. 16). 

A elaboração dos PCN (BRASIL, 1998) constituiu um marco no ensino 

brasileiro, especificamente em se tratando dos PCN de Língua Portuguesa, pois, ao 

considerar a diversidade de textos existentes e a consequente necessidade de 

formar alunos que tenham capacidades mais refinadas de manipulação dos textos, 

inovaram positivamente o trabalho com a língua ao eleger o texto/gênero como 

unidade básica de ensino. 
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Os textos organizam-se sempre dentro de certas restrições de 
natureza temática, composicional e estilística, que os caracterizam 
como pertencentes a este ou aquele gênero. Desse modo, a noção 
de gênero, constitutiva do texto, precisa ser tomada como objeto de 
ensino. (BRASIL,1998, p. 23). 

Apesar do evidente avanço com o trato pedagógico dos gêneros, o 

documento apresentou um equívoco a respeito de quais gêneros seriam mais 

adequados para o trabalho em sala de aula ao diferenciá-los como aqueles 

destinados à leitura e outros à escrita, dicotomizando atividades que deveriam ser 

complementares. 

Ao oferecerem modelos pré-estabelecidos de gêneros textuais a serem 

abordados em sala de aula, a perspectiva de se trabalhar com formas linguísticas 

construídas na interação historicamente situada toma uma proporção reduzida 

transformando a produção de textos em produção de formas de texto, excluindo das 

situações de ensino textos voltados à interação cotidiana e dando preferência aos de 

caráter mais formal. Como apontado por Marcuschi, esse equívoco educacional 

seria ―[...] um indicador de quão redutora está sendo a visão dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais, lançados pelo MEC para o ensino fundamental e médio, no 

que diz respeito à diversidade de produção textual‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 207). O 

quadro a seguir ilustra essa divisão proposta pelos PCN apresentando os gêneros 

que poderiam ser estudados para a produção de textos orais e escritos. 

 

Figura 1 - Gêneros sugeridos para a prática de produção de textos orais e escritos 
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Fonte: Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998, p. 57). 

A explicação dada pelo documento para a seleção de gêneros específicos a 

serem trabalhados em sala de aula em detrimento de outros é a necessidade 

fundamental de que o estudante seja capaz de dominar esses gêneros para a 

efetiva participação social, considerando ainda que a discrepância existente entre a 

quantidade de gêneros destinados à leitura e os gêneros destinados à escrita se deu 

pela maior predominância do primeiro nas práticas cotidianas de uso da linguagem. 

Outro aspecto problemático apresentado pelos PCN de Língua Portuguesa é 

a indiferenciação entre gêneros e tipologias textuais. Marcuschi alerta para essa 

restrição conceitual do documento, pois ―[...] não se faz uma distinção sistemática 

entre tipos (enquanto constructos teóricos) e gêneros (enquanto formas textuais 

empiricamente realizadas e sempre heterogêneas)‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 209). 

Essa confusão entre gêneros textuais e tipologias textuais se refletiu 

claramente nas práticas instituídas em sala de aula, pois, frequentemente, nas aulas 

de língua, ambas são tratadas como diferentes nomenclaturas para uma mesma 

definição. Essa falha conceitual afeta diretamente as atividades, pois são constantes 

a ênfase aos aspectos tipológicos predominantes em um texto sendo tratados como 

um estudo do gênero textual, ―[...] seja porque alguns relacionam essa proposta com 
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as explorações tipológicas estruturais que já realizam, supondo ser a mesma coisa, 

seja porque não sabem exatamente o que propor no lugar das práticas já 

consagradas‖ (BARBOSA, 2000, p. 159). Até mesmo as atividades de produção 

textual são baseadas em classificações genéricas e tipológicas, nas quais são 

comuns propostas em que se enuncia a produção de uma tipologia (narrativa, por 

exemplo) desconsiderando as multiplicidades e particularidades dos gêneros 

representativos daquela. 

Dessa forma, não podemos ensinar um cenário em geral, um 
problema ou um tipo de resolução geral e, no limite, não podemos 
ensinar narrativa em geral, porque, embora possamos classificar 
vários textos como sendo narrativos, eles se concretizam em formas 
diferentes – gêneros que possuem diferenças específicas. 
(BARBOSA, 2000, p. 156). 

Apesar dos evidentes avanços na perspectiva da formação linguística do 

aluno, os PCN de Língua Portuguesa ainda apresentaram equívocos conceituais 

que geraram, consequentemente, equívocos procedimentais. Restringir os gêneros 

com os quais se iria trabalhar em sala de aula teve como consequência práticas 

reducionistas e dicotômicas. Já a falta de clareza quanto ao trabalho com gêneros 

textuais ser diferente da abordagem tipológica causou, em muitas situações, a 

dificuldade em reunir prática e teoria. 

A recente implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em 

2018, inaugurou uma nova fase na educação brasileira ao buscar definir um 

conjunto de aprendizagens que o estudante precisa desenvolver ao longo da 

Educação Básica. Fundamentada nas bases legais da Constituição Federal 

(BRASIL, 1988), da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996), do 

Conselho Nacional de Educação (BRASIL, 2000), das Diretrizes Curriculares 

Nacionais (BRASIL, 2010) e Plano Nacional da Educação (BRASIL, 2014), a BNCC 

responde a uma antiga necessidade de se construir um documento norteador de 

currículo de forma que garanta que as competências necessárias para a formação 

integral do educando sejam contempladas. 

Destarte, as aprendizagens essenciais devem, além de ser básicas no sentido 

de garantir a igualdade, ser diversas de acordo com o propósito da equidade, 

contextualizando os diversos saberes com as respectivas realidades, exaurindo, 

assim, as situações de desigualdades e exclusão existentes em nosso sistema 
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educacional. ―Dessa maneira, reconhecem que a educação tem um compromisso 

com a formação e o desenvolvimento humano global, em suas dimensões 

intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica. ‖ (BRASIL, 2018, p. 16). 

Consoante com a ideia de educação integral e contextualizada, a BNCC traz, 

para o contexto do Ensino Fundamental, mais especificamente para a área de 

Linguagens, o trabalho com diferentes gêneros, dentre esses os digitais. Tal 

ampliação possibilita ao estudante maior autonomia para lidar com o conhecimento, 

exercendo e se expressando, com protagonismo e responsabilidade, características 

fundamentais para cidadãos imersos em uma sociedade cada vez mais midiática e 

imediatista. 

Os jovens têm se engajado cada vez mais como protagonistas da 
cultura digital, envolvendo-se diretamente em novas formas de 
interação multimidiática e multimodal e de atuação social em rede, 
que se realizam de modo cada vez mais ágil. Por sua vez, essa 
cultura também apresenta forte apelo emocional e induz ao 
imediatismo de respostas e à efemeridade das informações, 
privilegiando análises superficiais e o uso de imagens e formas de 
expressão mais sintéticas, diferentes dos modos de dizer e 
argumentar característicos da vida escolar (BRASIL, 2018, p. 61). 

Assim como nos PCN, o componente curricular de Língua Portuguesa, na 

BNCC, mantém a centralidade dos textos para o ensino. Respeita, porém, as novas 

e diversificadas formas de interação linguística que surgiram nos anos seguintes à 

criação dos PCN com a intensa presença da cultura digital no cotidiano, 

principalmente dos jovens estudantes atendidos pela educação básica. 

Dessa forma, a Base apresenta uma atualização do objeto de ensino ao 

considerar também o estudo sistemático da língua por meio da análise das práticas 

contemporâneas de linguagem, demandando novos letramentos, além dos 

tradicionalmente abordados no espaço escolar, e ao efetivar, para além da simples 

familiarização, o acesso consciente e reflexivo da cultura digital desenvolvendo 

ainda habilidades de modificá-las se necessário. 

Ao mesmo tempo que se fundamenta em concepções e conceitos já 
disseminados em outros documentos e orientações curriculares e em 
contextos variados de formação de professores, já relativamente 
conhecidos no ambiente escolar – tais como práticas de linguagem, 
discurso e gêneros discursivos/gêneros textuais, esferas/campos de 
circulação dos discursos –, considera as práticas contemporâneas de 
linguagem, sem o que a participação nas esferas da vida pública, do 
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trabalho e pessoal pode se dar de forma desigual. (BRASIL, 2018, p. 
67). 

Ao conservar a concepção interativa de linguagem como o construto teórico 

do componente de Língua Portuguesa, a BNCC reforça a importância de se 

trabalhar por meio de práticas situadas de linguagem, elegendo o estudo dos 

gêneros textuais em suas variadas formas e suportes como centro das atividades de 

ensino e aprendizagem da língua. Para contemplar essa perspectiva, o documento 

organiza os conteúdos e habilidades relacionadas às práticas de linguagem a partir 

dos campos de atuação4 e instrui para a utilização dos gêneros diversificados que 

devem ser escolhidos para constituir o currículo de cada instituição a partir de suas 

necessidades e particularidades visando ao desenvolvimento das habilidades 

propostas. 

Compreende-se, então, que a divisão por campos de atuação tem 
também, no componente Língua Portuguesa, uma função didática de 
possibilitar a compreensão de que os textos circulam dinamicamente 
na prática escolar e na vida social, contribuindo para a necessária 
organização dos saberes sobre a língua e as outras linguagens, nos 
tempos e espaços escolares. (BRASIL, 2018, p. 85). 

A organização do componente de Língua Portuguesa a partir da divisão por 

campos de atuação permitiu ampliar, significativamente, em relação aos PCN, a 

quantidade de gêneros descritos para uso e reflexão sobre a língua, revelando 

atualização e mobilidade no seu constructo, visando ampliar a contextualização das 

práticas de linguagem – leitura de textos, produção de textos, oralidade e análise 

linguística – que se apresentam devidamente articuladas e situadas. 

A fim de ilustrar esse avanço, a intersecção e a progressão das práticas, 

reproduzimos, a seguir, dois quadros referentes ao campo de atuação na vida 

pública com os objetos de conhecimento e as habilidades comuns do 6º ao 9º anos 

do Ensino Fundamental – Anos Finais. 

 

                                                           
4
 ―Assim, na BNCC, a organização das práticas de linguagem (leitura de textos, produção de textos, 
oralidade e análise linguística/semiótica) por campos de atuação aponta para a importância da 
contextualização do conhecimento escolar, para a ideia de que essas práticas derivam de situações 
da vida social e, ao mesmo tempo, precisam ser situadas em contextos significativos para os 
estudantes.‖ (BRASIL, 2018, p. 84). 
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Figura 2 - Práticas de Linguagem e Objetos de conhecimento do Campo de Atuação na Vida 
Pública 6º ao 9º 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018, p. 146). 

 

Figura 3 - Habilidades comuns do 6º ao 9º ano do Campo de Atuação na Vida Pública 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018, p. 147). 
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Considerando a natureza desta seção, sobre a discussão a respeito dos 

conceitos de gêneros e tipologias presentes nos documentos norteadores de 

currículo, é possível perceber que a versão oficial da BNCC apresenta, ao longo das 

descrições do trabalho com a língua, feito com base nas categorias dos campos de 

atuação, diversas alusões ao trabalho com gêneros textuais, especificando o estudo 

situado relacionado às suas características próprias – plano composicional, unidade 

temática e estilo – além de abordar também, nas práticas de análise linguística e 

semiótica, as características linguísticas específicas relacionadas às tipologias 

textuais às quais os gêneros estudados são pertencentes. 

Assim, no que diz respeito à linguagem verbal oral e escrita, as 
formas de composição dos textos dizem respeito à coesão, coerência 
e organização da progressão temática dos textos, influenciadas pela 
organização típica (forma de composição) do gênero em questão. 
(BRASIL, 2018, p. 80). 

As figuras a seguir expõem como o documento descreve o estudo com textos 

pertencentes ao campo de atuação Jornalístico-Midiático nas práticas de linguagem 

de produção de textos e análise linguística/semiótica; apresentam em seus objetos 

de conhecimento e habilidades como o estudo e produção dos gêneros textuais 

estão intimamente relacionados ao conhecimento das tipologias textuais e suas 

sequências linguísticas e estruturais que auxiliam para a eficaz materialização do 

texto. 
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Figura 4 - Campo Jornalístico-Midiático – Prática de linguagem de produção de textos: 
objetos de conhecimentos e habilidades comuns do 6º ao 9º ano 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018, p. 142-143). 

 

Figura 5 - Campo Jornalístico-Midiático – Prática de linguagem de análise 
linguística/semiótica:  objetos de conhecimentos e habilidades comuns do 6º ao 9º ano 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018, p. 144-145). 

Apesar dessa importante abordagem dos aspectos tipológicos nas 

habilidades descritas, falta ao documento a discussão conceitual que difere gênero 

textual de tipologia textual. Marcuschi (2008) evidencia tal distinção ao considerar as 

especificidades do gênero como sociorretóricas e a dos tipos como teóricas. Como o 
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documento apresenta o objetivo de influenciar a formação inicial e continuada dos 

professores, superar tal limitação ainda será um desafio imposto, pois, ao não 

apresentar essa distinção conceitual, a perspectiva adotada pelo documento é a de 

que os professores possuem, na sua formação, conhecimento teórico suficiente para 

não realizar uma prática reducionista, na qual a abordagem tipológica e 

descontextualizada substitua o estudo dos gêneros textuais ou uma abordagem 

dicotômica na qual o objetivo seja destacar uma oposição entre gêneros e tipos ou a 

desconsideração do conhecimento tipológico para a construção dos textos. 

Sobre a importância do conhecimento tipológico para um ensino mais 

operacional e reflexivo, Travaglia assevera: 

A exploração desse fato no ensino é de suma importância e de boa 
produtividade, pois ao trabalhar diferentes gêneros com 
características comuns o que se aprende para um é transferível e 
transferido para todos os que compartilham as mesmas 
características (TRAVAGLIA, 2018, p. 1339). 

Dessa forma, ao confrontar os avanços propostos pela BNCC em relação aos 

PCN sobre os conceitos de gêneros textuais e tipologias textuais, é possível 

considerar que, apesar dos avanços, ainda persiste, na versão final do documento, 

certas limitações, como a ausência de um tratamento teórico-metodológico 

consistente, o que não colabora com o trabalho do professor. 

 

 

1.3 Tipologia textual: o caso da argumentação 

 

A par da familiarização com os gêneros, é possível 
levar o aluno a depreender, entre determinadas 
sequências ou tipos textuais (...) um conjunto de 
características comuns (...), que permitem 
reconhecê-las como pertencentes à determinada 
classe. 
(KOCH; ELIAS, 2010, p. 63). 

 

Ao confirmar a recorrente imprecisão dos documentos oficiais ao diferenciar 

gênero textual e tipologia textual, compreendemos que é importante, para a 

continuidade das discussões propostas por este material, a definição de tipologia, 
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assim como foi feito anteriormente sobre os gêneros textuais. Nesse intento, são 

elucidativas as definições de tipologia/tipo textual propostas por Travaglia: 

As tipologias sugerem arquétipos, ‗tipos‘ efetivos e quase sempre os 
‗tipos‘ são caracterizados/identificados pela recorrência de traços de 
conteúdo, de forma (estruturais e da superfície linguística), de estilo, 
de propriedades discursivas. (TRAVAGLIA, 2003, p. 98). 

Bem como a discussão proposta por Marcuschi: 

Tipo textual designa uma espécie de construção teórica (em geral 
uma sequência subjacente aos textos) definida pela natureza 
linguística de sua composição (aspectos lexicais, sintáticos, tempos 
verbais, relações lógicas, estilo). O tipo caracteriza-se muito mais 
como sequências linguísticas (sequências retóricas) do que como 
textos materializados; a rigor, são modos textuais. (MARCUSCHI, 
2008, p. 154). 

Ambas as definições de tipologias textuais apontam para seu caráter 

estrutural e unificador. Por isso, elas permitem associar um maior número de textos, 

facilitando a sua análise através do ensino, sendo possível transmitir esse 

conhecimento para outros gêneros pertencentes à mesma categoria mesmo que 

com estrutura ou funcionalidade variadas. Dessa maneira, corroboramos com 

Marcuschi (2008) ao afirmar que gêneros e tipologias não se excluem, mas, sim, são 

complementares um ao outro para a constituição do texto em funcionamento. ―Todos 

textos realizam gêneros e todos os gêneros realizam sequências tipológicas 

diversificadas. ‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 160). 

Dolz e Schneuwly (2004) reforçam esse princípio de continuidade entre tipos 

e gêneros ao apresentarem os agrupamentos dos gêneros, em função de um certo 

tipo de regularidades linguísticas e de transferências possíveis. 

 

Quadro 1 - Os agrupamentos de gêneros 

ASPECTOS TIPOLÓGICOS 

DOMÍNIOS SOCIAIS DE 
COMUNICAÇÃO

5
 

CAPACIDADES DE 
LINGUAGEM DOMINANTES 

EXEMPLOS DE GÊNEROS 
ORAIS E ESCRITOS 

Cultura literária ficcional NARRAR 
Mimeses da ação através da 
criação de intriga 

Conto maravilhoso 
Fábula 
Lenda 
Narrativa de aventura 

                                                           
5
 Para Dolz e Schneuwly (2004), correspondem às grandes finalidades sociais atribuídas ao ensino, 
cobrindo os domínios essenciais de comunicação escrita e oral em nossa sociedade. 
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Narrativa de aventura 
Narrativa de enigma 
Novela fantástica 
Conto parodiado 

Documentação e memorização 
de ações humanas 

RELATAR 
Representação pelo discurso 
de experiências vividas, 
situadas no tempo 

Relato de experiência vivida 
Relato de viagem 
Testemunho 
Curriculum vitae 
Notícia 
Reportagem 
Crônica esportiva 
Ensaio biográfico 

Discussão de problemas 
sociais controversos 

ARGUMENTAR 
Sustentação, refutação e 
negociação de tomadas de 
posição 

Texto de opinião 
Diálogo argumentativo 
Carta do leitor 
Carta de reclamação 
Deliberação informal 
Debate regrado 
Discurso de defesa (adv.) 
Discurso de acusação(adv.) 

Transmissão e construção de 
saberes 

EXPOR 
Apresentação textual 
De diferentes formas dos 
saberes 

Seminário 
Conferência 
Artigo ou verbete de 
enciclopédia 
Entrevista de especialista 
Tomada de notas 
Resumo de textos ―expositivos‖ 
ou explicativos 
Relatório científico 
Relato de experiência científica 

Instruções e prescrições DESCREVER AÇÕES 
Regulação mútua de 
comportamentos 

Instruções de montagem 
Receita 
Regulamento 
Regras de jogo 
Instruções de uso 
Instruções 

Fonte: Dolz, Noverraz e Schneuwly (2004, p. 121). 

 

O reconhecimento da diversidade tipológica de acordo com seu arranjo verbal 

permite aos falantes interagirem utilizando uma série de construções linguísticas 

variadas e socialmente aceitas. Há sequências socialmente mais reconhecidas, 

estando comumente presentes nos discursos e, por isso, são objetos de estudo no 

ambiente escolar. As cinco tipologias mais representativas na constituição dos 

gêneros são: descritivo, dissertativo, injuntivo, narrativo e argumentativo stricto 

sensu6. Estas ―[...] representam as cinco habilidades linguístico-discursivas básicas, 

fundamentais, que todos precisam dominar para produzir e compreender textos. ‖ 

(TRAVAGLIA, 2017, p. 71). 

                                                           
6
 ―Se o produtor vê o interlocutor como alguém que não concorda com ele, cria os textos 
argumentativos stricto sensu em que mobiliza explicitamente recursos para convencer e persuadir 
os interlocutores [...]‖. (TRAVAGLIA, 2017, p. 71-72). 
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Estas tipologias textuais são as composições básicas da língua. Por serem 

menos sujeitas às modificações em decorrência do contexto sócio-histórico, não se 

criam ou recriam constantemente novas tipologias. São, por isso, de número limitado 

e, dessa forma, prestam certa regularidade ao gênero ao qual estão subordinadas 

decorrentes da estrutura e do propósito comunicativo predominante desse, que pode 

suportar, em sua constituição, uma ou mais formas de sequências textuais. Para 

Sousa e Biasi-Rodrigues, ―[...] as sequências se constituem em organizações 

linguísticas formais em interação dentro de um dado gênero, e, por isso, são mais 

facilmente passíveis de análise linguística (em relação aos gêneros) ‖ (SOUSA; 

BIASI-RODRIGUES, 2007, p. 143). 

O conhecimento tipológico ou das sequências textuais auxilia na produção por 

serem partes constituintes dos gêneros, definindo-os e renovando-os. Não nos 

referimos aqui ao simples levantamento dessas caraterísticas categorizando a 

produção escrita como é/era frequente nas aulas de redação e que dava à atividade 

da escrita um aspecto meramente reprodutivo. Referimo-nos a um trabalho no qual o 

estudo tipológico permita, por parte do produtor, um domínio mais consciente e 

independente dos gêneros, pois as sequências sinalizam a maneira pelas quais 

tanto o texto quanto o sentido são construídos, além de possibilitarem a ampliação 

do conhecimento estrutural de gêneros diversos. ―Para o ensino, portanto, será 

importante, o conhecimento das superestruturas das categorias de textos, 

especialmente dos tipos descritivo, dissertativo, injuntivo, narrativo e argumentativo 

e também dos gêneros‖ (TRAVAGLIA, 2018, p. 1369). 

O ensino da produção textual fomentado no desenvolvimento das 

competências relacionadas à mobilização de estratégias e aos conhecimentos para 

a elaboração e organização do plano de texto permitirá uma escrita reflexiva e 

responsiva do ponto de vista da concretização do propósito comunicativo do gênero 

textual produzido. Conforme Marquesi, Elias e Cabral, ―O plano de texto reflete a 

maneira como as informações estão organizadas no texto, indicando também a 

organização das sequências textuais, sempre de acordo com as intenções de quem 

escreve‖ (MARQUESI; ELIAS; CABRAL, 2007, p. 14). De acordo com as autoras, as 

ações relacionadas à leitura e produção de textos resultam na sua reestruturação, já 

que ―[...] essa estrutura é muito mais do que uma soma de ideias, ela constitui o 

plano de texto e reflete o seu conteúdo global‖. (MARQUESI; ELIAS; CABRAL, 

2007, p. 15). 



 
 

40 

Os textos, de acordo com o propósito comunicativo do enunciador, 

convergem para determinada orientação argumentativa intencionada também pelo 

próprio. Dessa maneira, juntamente com o plano de texto as sequências textuais, 

responsáveis por proporcionar regularidade para a estrutura do gênero, também 

colaboram para a leitura, produção e construção dos sentidos do texto, pois são 

essas construções linguísticas que entram na constituição do plano e permitem que 

essas intenções se estruturem no corpo do texto, ―[...] realçando a posição segundo 

a qual a argumentatividade não apenas se inscreve no uso da língua, mas também 

no modo como esse uso se configura em práticas textuais e comunicativas‖ 

(MARQUESI; ELIAS; CABRAL, 2017, p. 31). 

O processo de produção exige do escritor uma série de conhecimentos 

linguísticos e textuais que o levarão à formação global do texto. Quanto mais 

consciente desses estágios e de suas especificidades melhor será o texto resultante 

desse processo. Muitos desses conhecimentos e a forma com que eles se 

concretizam são frutos da experiência linguística do produtor. Por isso, a 

necessidade de ampliar as experiências linguísticas com base nos usos sociais da 

língua. 

 

 

1.3.1 Argumentação: definição e ensino 
 

Pois bem, vamos assumir de antemão que 
sabemos argumentar, sabemos produzir textos 
argumentativos, sabemos as vezes em que fomos 
muito bem argumentativamente e também as vezes 
em que não fomos tão bem assim e, por isso, não 
atingimos nosso intento. Dizendo de outro jeito, 
como falantes de uma língua, somos competentes 
linguística e argumentativamente. 
(KOCH; ELIAS, 2017, p. 9). 

 

Na interação estabelecida cotidianamente, todo falante necessita, sob alguma 

circunstância, negociar ideias, defender pontos de vista ou conquistar a adesão do 

outro para a tese apresentada. Todas essas ações de linguagem evidenciam que 

argumentar é uma necessidade social e, por isso, é uma importante competência a 

ser desenvolvida durante a educação formal. 
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Já que ―argumentar é humano‖ (KOCH; ELIAS, 2017, p. 23) e ―todo texto é 

argumentativo‖ (TRAVAGLIA, 2017, p. 72), o uso da língua em interação busca 

expressar determinada intenção e modificar o comportamento do interlocutor, sendo, 

de acordo com a postura do produtor, classificados em argumentativos stricto sensu 

e argumentativos não stricto sensu7. 

Dado a ampla presença da argumentação nas interações, cabe 

estabelecermos as devidas distinções entre os termos argumentação e sequência 

argumentativa, já que é necessário o conhecimento das suas especificidades 

linguísticas e conceituais para contemplar a capacidade comunicativa de manifestar-

se competentemente e em diversas esferas das situações cotidianas por meio da 

argumentação. 

Dessa forma, temos por argumentar ou argumentação uma atividade 

discursiva que visa 

[...] influenciar o nosso interlocutor por meio de argumentos cuja 

constituição demanda apresentação e organização de ideias, bem 
como estruturação do raciocínio que será orientado em defesa da 
tese ou ponto de vista, visando à adesão do interlocutor. (KOCH; 
ELIAS, 2017, p. 34). 

As sequências argumentativas são definidas como ―[...] aquelas que 

apresentam uma ordenação lógica de argumentos e contra-argumentos. ‖ (KOCH, 

2018, p. 72) e ―[...] situação textual na qual um segmento de um texto constitui um 

argumento a favor de outro segmento do mesmo texto. ‖ (MARQUESI, ELIAS; 

CABRAL, 2017, p. 24). Ainda para as autoras, esse movimento pode se realizar de 

duas maneiras: ―Demonstrar e/ou justificar uma tese; refutar outras teses ou 

argumentos adversos‖ (MARQUESI, ELIAS; CABRAL, 2017, p. 24). Os dois 

movimentos dão início a partir de dados ou fatos que se apoiam em princípios 

condutores a uma determinada conclusão. 

É constitutivo dessa tipologia, além das estratégias argumentativas, os 

elementos linguísticos que ―[...] atuam na organização do plano textual não somente 

articulando unidades textuais, como também indicando que o texto segue uma certa 

orientação argumentativa‖ (MARQUESI, ELIAS; CABRAL, 2017, p. 27). São esses 

                                                           
7
 De acordo com Travaglia (2017) a tipologia argumentativa não stricto sensu consiste na atitude do 
produtor do texto em, ao perceber que o interlocutor concorda com ele, produzir um discurso da 
cumplicidade. 
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elementos: os verbos introdutores de argumentação, operadores argumentativos, 

modalizadores, entre outros elementos linguísticos que fazem com que o discurso 

―[...] se apresente como ‗retrato‘ de sua enunciação‖ (KOCH, 2004, p. 33) e efetive a 

sustentação de ideias em defesa da tese. 

Nos textos predominantemente argumentativos, as sequências 

argumentativas stricto sensu denotam uma perspectiva de defesa do locutor 

julgando uma possível recusa do interlocutor a sua tese. Assim, ―[...] mobiliza 

explicitamente recursos para convencer e persuadir o(s) interlocutor(es), buscando 

fazer com que os recebedores do texto deem sua adesão a uma ideia ou proposta 

de ação ou outra coisa, ou que aumentem sua adesão.‖ (TRAVAGLIA, 2017, p. 72). 

Todas as definições apresentadas sobre sequência argumentativa obedecem 

às macroproposições do protótipo de sequência argumentativa elaborado por Adam 

(1992) 8, a saber: 

 

Figura 6 - Protótipo da sequência argumentativa de Adam (1992)9 

 

Fonte: Adam (1992 apud SOUSA; BIASI-RODRIGUES, 2007, p. 153). 

 

As macroproposições da sequência argumentativa podem ser assim 

explicitadas: 

1. tese anterior (P. arg. 0): é uma conclusão inicial que se pode fazer 
a partir das primeiras informações (dados) fornecidas pelo texto. 
De acordo com Adam (1992), pode ser subtendida; 

2. dados (P. arg. 1): correspondem aos argumentos que ancoram a 
conclusão (P. arg.3); 

3. ancoragem de referências (P. arg. 2): diz respeito aos ‗princípios‘ 
que dão sustentação aos dados. São implícitos; 

                                                           
8
 ―A tipologia de Adam, [...], surge nos anos 90 e tem suas bases nas reflexões bakhtinianas dos 
gêneros do discurso, especificamente na distinção entre gêneros primários e secundários. Essa 
tipologia propõe-se a dar continuidade à análise de Bakhtin (1997), porém aprofundando-se em 
aspectos mais estritamente linguísticos e textuais‖. (SOUSA; BIASI-RODRIGUES, 2007, p. 141-
142). 

9
 ADAM, J. M. Les textes: types et prototypes. Paris: Naham, 1992. 
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4. conclusão (P. arg.3): é também denominada nova tese. É a 
conclusão propriamente dita ou tese defendida pelo locutor. 
De acordo com Adam (1992), pode vir subtendida; 

5. restrição (P. arg.4): corresponde aos argumentos que levam a 
uma conclusão não –C, oposta à conclusão que se esperava a 
partir da utilização das regras de inferência. (SOUSA; BIASI-
RODRIGUES, 2007, p. 153). 

As definições e os elementos estruturais apresentados destacam, em 

consonância, o caráter dialógico do texto argumentativo, o qual, na construção do 

discurso, demonstra um movimento, mesmo que preditivo, de interação, em que o 

produtor constrói enunciados que conduzem a conclusões. ―Essa consideração 

justifica-se pelo fato de que uma dada argumentação visa sempre a um ouvinte‖ 

(SOUSA; BIASI-RODRIGUES, 2007, p. 152). 

O amplo conhecimento construído pela linguística textual sobre os tópicos 

relacionados à argumentação aliado à convicção da onipresença da argumentação 

na constituição da língua conduzem à necessidade de se fazer, nas aulas, um ―[...] 

tratamento argumentativo da língua e ter uma base para isso‖ (TRAVAGLIA, 2017, 

p. 72), principalmente devido à diversidade de tópicos relacionados que é possível 

explorar em atividades de ensino e aprendizagem do texto argumentativo. A partir 

das proposições do autor, assinalamos, resumidamente, quais aspectos da teoria 

argumentativa poderiam ser analisados em sala de aula: 

¶ O que é um texto do tipo argumentativo e sua caracterização. 

¶ Elementos importantes na argumentação como os argumentos, a 

conclusão ou tese. 

¶ Classes e escalas argumentativas. 

¶ O locutor e o auditório na argumentação. 

¶ Acordos ou pontos de partida da argumentação. 

¶ Lugares da argumentação. 

¶ Tipos de argumentos 

¶ O uso de recursos linguísticos diversos na argumentação. 

 

Esse conhecimento teórico deve ser transposto para as aulas de maneira 

prática e funcional, reduzindo ao máximo o trabalho que tenha o texto como uma 

teoria tipológica e privilegiando a possibilidade de trabalhar de forma investigativa, 

intertextual, interdiscursiva e situada, de modo que seja possível reconhecer as 
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regularidades linguísticas do gênero pertencente à tipologia e, ao mesmo tempo, 

ampliar o universo linguístico e discursivo do aluno. De acordo com Azevedo e 

Damaceno, 

É relevante reconhecer que o trabalho com a argumentação na 

escola exige de professores e estudantes o reconhecimento das 
regularidades intrínsecas aos fenômenos discursivos, às regras de 
formação e à utilização dos recursos linguísticos que permitem 
enunciar significados. São conhecimentos complexos, pois estão 
inter-relacionados e exigem a organização de práticas específicas, 
visando ao ensino da tomada de posições assumidas por meio da 
palavra (AZEVEDO; DAMASCENO, 2017, p. 90). 

A escola é o espaço privilegiado para que os alunos entrem em contato e 

aprendam a produzir textos de caráter argumentativo, pois constitui-se como espaço 

relevante ―[...] para a manifestação de opiniões sobre relevantes questões de 

interesse de todos os cidadãos‖ (ABAURRE; ABAURRE, 2012, p. 19). No entanto, a 

questão da transposição didática dos tópicos relacionados à argumentação ainda é 

um obstáculo principalmente devido à forma como os textos argumentativos são 

trabalhados na escola, com atividades repetitivas, descontextualizadas, que 

restringem o estudo do gênero à sequência linguística, sem considerar os 

conhecimentos oriundos da experiência linguística do aluno. 

Dessa maneira, é necessário um ensino de língua portuguesa que vise 

habilitar o estudante à reflexão sobre o uso da linguagem tanto em atividades de 

leitura quanto de escrita. Considerando que a argumentação é marcante e 

determinante em todo discurso construído dentro e fora do ambiente escolar, torna-

se indispensável uma metodologia que se dedique ao seu ensino fundamentado nos 

usos sociais que o falante faz da linguagem ao mesmo tempo que o aluno possa 

também desenvolver a habilidade de utilizar recursos da língua que antes não 

dominava. 

Dessas situações de produção, emergem os discursos 
argumentativos, que tomados como conteúdo de ensino-
aprendizagem, não devem descolar-se de sua real função: a 
discussão e o debate e uma possível resolução de problemas sociais 
controversos. (ROSENBALT, 2000, p. 201). 

Um grande avanço em direção a essa perspectiva de trabalho com a 

linguagem a partir de um ponto de vista argumentativo teve início com a concepção 
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de ensino sistemático da língua na dimensão do texto, que já se faz legitimado na 

elaboração dos documentos oficiais, como os PCN, que tratam o texto como 

unidade básica de ensino. Trouxe, assim, para dentro do currículo de Língua 

Portuguesa, o trabalho com gêneros pertencentes às tipologias básicas para a 

composição do texto. A tipologia argumentativa já se apresenta anunciada como 

objeto de estudo, apesar de certa restrição principalmente na produção textual10, o 

que ―[...] reflete em parte a situação atual em que alunos escrevem pouco e em 

certos casos quase não escrevem‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 210). 

A atual BNCC trouxe uma ampliação quanto ao trabalho com os gêneros e 

tipologias textuais, especialmente em relação ao destaque dado à presença da 

argumentação nas diversas atividades de interação mediadas pelo uso da língua. Ao 

conceber a capacidade de argumentar tanto como competência quanto como 

habilidade materializada pelos gêneros, o documento demonstra uma visão de 

ensino integral, no qual o ensino fundamentado no objeto de conhecimento gênero 

textual predominantemente argumentativo possibilite ao aluno o desenvolvimento de 

atitudes e valores que contribuirão para o exercício da cidadania. 

 

1.3.2 A argumentação na BNCC: competências e habilidades 
 

Argumentar com base em fatos, dados e 
informações confiáveis, para formular, negociar e 
defender ideias, pontos de vista e decisões comuns 
que respeitem e promovam os direitos humanos, a 
consciência socioambiental e o consumo 
responsável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado de si 
mesmo, dos outros e do planeta. (BRASIL, 2018, p. 
9). 

 

A BNCC, a exemplo dos documentos antecessores que conduziram a 

educação, mantém a intenção de determinar a elaboração do currículo baseado em 

competências. O documento traz as indicações dos saberes necessários para os 

estudantes e os fins destinados para esses saberes assegurando o princípio de 

ensino para a formação integral do cidadão. 

                                                           
10

 Ver a reprodução da Figura 1 - Gêneros sugeridos para a prática de produção de textos orais e 

escritos. Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1998, p. 57). 
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Na BNCC, competência é definida como a mobilização de 
conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 
cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 
cidadania e do mundo do trabalho. (BRASIL, 2018, p. 8). 

O conceito de competência está associado à capacidade de aplicar os 

conhecimentos construídos ao longo da formação. Por imposição das inovações 

tecnológicas e da necessidade urgente de inclusão e respeito ao próximo, a BNCC 

concebe a educação na perspectiva do desenvolvimento humano global em 

oposição à fragmentação do conhecimento. 

Nesse sentido, o documento anuncia, de forma interdisciplinar, entre as dez 

competências gerais que visam à formação de princípios e valores, a capacidade de 

argumentar. Essa competência atravessa todos os componentes curriculares da 

Educação Básica, de forma que o trabalho com a argumentação não estará mais 

restrito apenas às aulas de língua. Torna-se um conceito que pode, de forma lógica, 

ser analisado como objeto de conhecimento fundamental para a formação integral 

do estudante, contribuindo para o fortalecimento da sua autonomia a partir da 

interação crítica com diferenciadas fontes de conhecimento e de informação, tanto 

presenciais quanto virtuais. 

Cada área de conhecimento também apresenta competências específicas a 

serem desenvolvidas ao longo do Ensino Fundamental11. Abrangendo as disciplinas 

Língua Portuguesa, Educação Física, Língua Inglesa e Arte, a Área de Linguagens 

propõe-se a abordar as diversas manifestações de linguagem: verbal, corporal, 

visual, sonora e digital, ampliando as práticas de linguagens utilizadas pelo aluno. 

Considerando aqui apenas a competência explicitamente relacionada à capacidade 

de argumentação, a área objetiva que o estudante se conscientize e se aproprie da 

capacidade humanizadora e transformadora da linguagem por meio da interação 

social. Destarte, a área de Linguagens apresenta a seguinte competência específica: 

Utilizar diferentes linguagens para defender pontos de vista que 
respeitem o outro e promovam os direitos humanos, a consciência 
socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional e 
global, atuando criticamente frente a questões do mundo 
contemporâneo. (BRASIL, 2018, p. 65). 

                                                           
11

 ―As competências específicas possibilitam a articulação horizontal entre as áreas, perpassando 
todos os componentes curriculares, e também a articulação vertical, ou seja, a progressão entre o 
Ensino Fundamental–Anos Iniciais e o Ensino Fundamental –Anos Finais e a continuidade das 
experiências dos alunos, considerando suas especificidades‖. (BRASIL, 2018, p. 26). 
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Visando a ampla participação do indivíduo na sociedade, o componente 

curricular Língua Portuguesa apresenta o objetivo principal de ampliar a ação 

linguística do estudante, habilitando-o para utilizar as novas e diversificadas práticas 

de linguagens contemporâneas. Assim, além de reconhecê-las e ser familiarizado, 

pode utilizá-las com ética e consciência atendendo às diferentes demandas 

comunicativas oriundas tanto dos novos letramentos relacionados às tecnologias 

digitais de comunicação e interação quanto do estudo dos gêneros já 

tradicionalmente abordados pela escola. 

Ao componente Língua Portuguesa cabe, então, proporcionar aos 
estudantes experiências que contribuam para a ampliação dos 
letramentos, de forma a possibilitar a participação significativa e 
crítica nas diversas práticas sociais permeadas/constituídas pela 
oralidade, pela escrita e por outras linguagens. (BRASIL, 2018, p. 57-
58). 

De acordo com os princípios expostos, o documento mantém a organização 

do componente Língua Portuguesa em quatro eixos que correspondem às práticas 

de linguagem: (1) oralidade, (2) leitura/escuta, (3) produção (escrita e 

multissemiótica) e (4) análise linguística/semiótica. Além desse fato, existe a 

evidente ampliação das práticas de linguagem mediadas por textos de diferentes 

formatos e a ênfase em destacar o trabalho com uso e reflexão da língua por meio 

de práticas situadas. 

Atendendo a perspectiva de um estudo da língua a partir de práticas de 

linguagem situadas, os eixos da BNCC estão relacionados aos campos de atuação: 

(i) campo da vida cotidiana (anos iniciais), (ii) campo artístico-literário, (iii) campo das 

práticas de estudo e pesquisa, (iv) campo jornalístico-midiático e (v) campo de 

atuação na vida pública. 

Essa organização evidencia a necessidade de contextualizar o ensino a partir 

de abordagens significativas para o estudante, orientando também para a 

progressão do ensino a partir dos gêneros que serão abordados e por apresentar 

habilidades que os integram e comporta a continuidade dos conhecimentos 

construídos a cada ano do Ensino Fundamental. 

As Competências Específicas do componente Língua Portuguesa, em 

consonância com as Competências Gerais e as Competências Específicas da Área 

de Linguagens, tencionam a inserção e a formação do aluno na sociedade. Assim 
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sendo, o documento assevera que, ao final do Ensino Fundamental, o estudante 

competente linguisticamente deverá: 

V apresentar atitudes de respeito e valorização frente à escrita como bem 

cultural;  

V reconhecer a língua como representação e formadora da identidade do 

indivíduo e da sua comunidade; 

V  compreender a característica sócio-histórico e heterogênea da língua; 

V  apropriar-se da linguagem escrita e multissemiótica utilizando-a como 

importante ferramenta de interação e aprendizado em atividades de leitura, 

escuta e produção em contextos diversificados; 

V  compreender e fazer o uso adequado das variedades linguísticas de 

acordo com as diferentes situações de interação; 

V  apresentar posicionamento reflexivo/crítico, ético e estético frente aos 

textos oferecidos/escolhidos para a leitura/escuta e produção oral/escrita; 

V  utilizar competentemente e realizar projetos relacionados a cultura digital. 

 

Optamos por separar apenas as competências relacionadas especificamente 

ao ensino da argumentação, tanto para observar a ênfase que o documento faz ao 

desenvolvimento de habilidades relacionadas à tipologia argumentativa, quanto para 

confirmar que a BNCC, ao delinear as competências, assinala para aptidões que são 

muito semelhantes aos valores e atitudes relacionados às práticas de linguagem já 

estabelecidos pelos PCN. Dessa forma, a BNCC mantém uma continuidade nos 

princípios, concepções e objetivos abordados em documentos precursores como 

podemos verificar no quadro abaixo. 

 

Quadro 2 -  Paralelo entre valores e atitudes subjacentes às práticas de linguagem 
apresentadas pelos PCN e as competências específicas de Língua Portuguesa 
para o Ensino Fundamental apresentadas pela BNCC 

VALORES E ATITUDES SUBJACENTES ÀS 
PRÁTICAS DE LINGUAGEM 

COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DE LÍNGUA 
PORTUGUESA PARA O ENSINO 

FUNDAMENTAL 

¶ Posicionamento crítico diante de textos, de 
modo a reconhecer a pertinência dos 
argumentos utilizados, posições ideológicas 
subjacentes e possíveis conteúdos 
discriminatórios neles veiculados. 

¶ Valorização das diferentes opiniões e 
informações veiculadas nos textos - orais ou 

¶ Analisar informações, argumentos e 
opiniões manifestados em interações 
sociais e nos meios de comunicação, 
posicionando-se ética e criticamente em 
relação a conteúdos discriminatórios que 
ferem direitos humanos e ambientais. 

¶ Reconhecer o texto como lugar de 
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escritos - como possibilidades diferenciadas 
de compreensão do mundo. 
(BRASIL, 1998, p. 64). 

manifestação e negociação de sentidos, 
valores e ideologias. 
(BRASIL, 2018, p. 87). 

Fonte: Elaborado a partir de Brasil (1998; 2018). 

 

Como analisado nas diferentes competências até aqui descritas, o tema da 

argumentação é recorrente no documento, perpassando todos os componentes 

curriculares do Ensino Fundamental, sendo, assim, uma competência essencial para 

efetivar a formação cidadã e a participação social do estudante. No currículo de 

Língua Portuguesa, desde os primeiros anos do Ensino Fundamental, a BNCC 

explicita o trabalho com a argumentação nas diversas práticas de linguagem 

organizadas nos diferentes campos de atuação. É perceptível, nestes campos de 

atuação e práticas de linguagem, a presença de objetos de conhecimentos e 

habilidades, que, de forma transversal, expõem uma série de propriedades 

relacionadas à argumentação. 

No Ensino Fundamental – Anos Inicias, o currículo de Língua Portuguesa 

preocupa-se em aprofundar as experiências com a língua oral e a língua escrita 

inicialmente desenvolvidas na Educação Infantil e prosseguir a ampliação do 

letramento com a sistematização de outras práticas de linguagem. Na descrição dos 

quadros de habilidades, o estudo da argumentação é apresentado em atividades de 

produção compartilhada, leitura, oralidade e análise linguística, as quais propõem 

respectivamente o desenvolvimento das seguintes habilidades presentes no Campo 

de Atuação da Vida Pública: 

¶ Opinar e defender ponto de vista sobre tema polêmico relacionado a 

situações vivenciadas na escola e/ou na comunidade, utilizando registro 

formal e estrutura adequada à argumentação, considerando a situação 

comunicativa e o tema/assunto do texto. 

¶ Ler/assistir e compreender, com autonomia, notícias, reportagens, vídeos 

em vlogs argumentativos, dentre outros gêneros do campo político-

cidadão, de acordo com as convenções dos gêneros e considerando a 

situação comunicativa e o tema/assunto do texto. 

¶ Argumentar oralmente sobre acontecimentos de interesse social, com base 

em conhecimentos sobre fatos divulgados em TV, rádio, mídia impressa e 

digital, respeitando pontos de vista diferentes. 
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¶ Analisar a validade e força de argumentos em argumentações sobre 

produtos de mídia para público infantil (filmes, desenhos animados, HQs, 

games etc.), com base em conhecimentos sobre os mesmos. 

 

Para o Ensino Fundamental – Anos Finais, o Currículo de Língua Portuguesa 

proporciona um maior contato dos jovens com gêneros textuais pertencentes aos 

diversos campos de atuação, visando ao aprofundamento das experiências e ao 

desenvolvimento da autonomia e do protagonismo juvenil. De acordo com a 

perspectiva de currículo que concebe o crescimento progressivo de habilidades, o 

documento considera que o estudante, ao chegar a esse nível de ensino, já 

consolidou conhecimentos sobre os gêneros textuais a partir das diversificadas 

práticas de linguagem realizadas nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Por isso, 

para essa etapa do ensino, são propostas novas experiências com a linguagem e 

existe um maior destaque para as atividades relacionadas à argumentação. 

Aprofunda-se, nessa etapa, o tratamento dos gêneros que circulam 
na esfera pública, nos campos jornalístico-midiático e de atuação na 
vida pública. No primeiro campo, os gêneros jornalísticos – 
informativos e opinativos – e os publicitários são privilegiados, com 
foco em estratégias linguístico-discursivas e semióticas voltadas para 
a argumentação e persuasão. (BRASIL, 2018, p. 136). 

Cumprindo o propósito acima exposto, ao longo dos conjuntos de habilidades 

para o Ensino Fundamental – Anos Finais, fica evidente o intenso trabalho com 

diferentes gêneros textuais, considerando os campos de atuação aos quais estão 

inseridos. A articulação entre as habilidades de diferentes campos de atuação 

proporciona uma intensa abordagem relacionada ao estudo dos gêneros 

predominantemente argumentativos, bem como das estratégias linguístico-

discursivas para realizá-los de forma situada e contextualizada. 

As práticas de linguagem descritas pela Base apresentam os objetos de 

conhecimento relacionados à argumentação, reforçando a transversalidade entre os 

conteúdos que interagem para a execução e compreensão dos textos. 

Para a prática de oralidade, são elencados a participação em discussões 

orais de temas controversos de interesse da turma e/ou de relevância social e a 

elaboração de estratégias de produção: planejamento e participação em debates 

regrados. 
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Nas ações de leitura, busca-se desenvolver estratégias que possibilitem a 

interação com textos de forma ativa para que o leitor realize procedimentos 

referentes à análise dos gêneros distintos, observando as características 

relacionadas aos seus contextos de produção, composicionais e estilísticos, às 

diferenças entre fato e opinião, à identificação de teses e argumentos e à 

capacidade de realizar a apreciação e réplica de textos argumentativos. 

Para a produção de textos, são destacados os processos de escrita 

relacionados à autoria de textos, com etapas que envolvem planejamento, 

textualização, revisão/edição de textos opinativos e argumentativos. 

A prática de análise linguística/semiótica ocupa-se de procedimentos 

voltados para a análise e avaliação dos aspectos referentes à construção 

composicional, estilo, efeito de sentido, modalização, movimentos argumentativos, 

tipos de argumento e força argumentativa. 

As habilidades, enquanto conjunto de objetivos de aprendizagem, 

relacionadas aos objetos de conhecimento acima descritos, apresentam 

progressivamente um contínuo trabalho com argumentação expondo o 

desenvolvimento de diferentes aprendizagens com a análise, reflexão e o uso de 

diversos aspectos relacionados à leitura/escuta e produção de gêneros textuais 

predominantemente argumentativos. 

Os quadros abaixo reúnem as habilidades relacionadas à argumentação 

descritas pela BNCC, destinadas aos anos finais do Ensino Fundamental. Nos 

conjuntos, as habilidades foram organizadas de acordo com as práticas de 

linguagem realizadas nos diferentes campos de atuação. 

 

Quadro 3 - Habilidades argumentativas presentes na prática de linguagem leitura 

LEITURA Página 

¶ Distinguir, em segmentos descontínuos de textos, fato da opinião enunciada 
em relação a esse mesmo fato. 

163 

¶ Identificar e avaliar teses/opiniões/posicionamentos explícitos e argumentos 
em textos argumentativos (carta de leitor, comentário, artigo de opinião, 
resenha crítica etc.), manifestando concordância ou discordância. 

163 

¶ Identificar os efeitos de sentido provocados pela seleção lexical, 
topicalização de elementos e seleção e hierarquização de informações, uso 
de 3ª pessoa etc. 

163 

¶ Identificar o uso de recursos persuasivos em textos argumentativos diversos 
(como a elaboração do título, escolhas lexicais, construções metafóricas, a 
explicitação ou a ocultação de fontes de informação) e perceber seus efeitos 
de sentido. 

163 

¶ Analisar, a partir do contexto de produção, a forma de organização das 167 
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cartas de solicitação e de reclamação (datação, forma de início, 
apresentação contextualizada do pedido ou da reclamação, em geral, 
acompanhada de explicações, argumentos e/ou relatos do problema, 
fórmula de finalização mais ou menos cordata, dependendo do tipo de carta 
e subscrição) e algumas das marcas linguísticas relacionadas à 
argumentação, explicação ou relato de fatos, como forma de possibilitar a 
escrita fundamentada de cartas como essas ou de postagens em canais 
próprios de reclamações e solicitações em situações que envolvam questões 
relativas à escola, à comunidade ou a algum dos seus membros. 

¶ Analisar textos de opinião (artigos de opinião, editoriais, cartas de leitores, 
comentários, posts de blog e de redes sociais, charges, memes, gifs etc.) e 
posicionar-se de forma crítica e fundamentada, ética e respeitosa frente a 
fatos e opiniões relacionados a esses textos. 

177 

¶ Identificar e avaliar teses/opiniões/posicionamentos explícitos e implícitos, 
argumentos e contra-argumentos em textos argumentativos do campo (carta 
de leitor, comentário, artigo de opinião, resenha crítica etc.), posicionando-se 
frente à questão controversa de forma sustentada. 

177 

¶ Analisar o uso de recursos persuasivos em textos argumentativos diversos 
(como a elaboração do título, escolhas lexicais, construções metafóricas, a 
explicitação ou a ocultação de fontes de informação) e seus efeitos de 
sentido. 

177 

¶ Analisar, a partir do contexto de produção, a forma de organização das 
cartas abertas, abaixo-assinados e petições on-line (identificação dos 
signatários, explicitação da reivindicação feita, acompanhada ou não de uma 
breve apresentação da problemática e/ou de justificativas que visam 
sustentar a reivindicação) e a proposição, discussão e aprovação de 
propostas políticas ou de soluções para problemas de interesse público, 
apresentadas ou lidas nos canais digitais de participação, identificando suas 
marcas linguísticas, como forma de possibilitar a escrita ou subscrição 
consciente de abaixo-assinados e textos dessa natureza epoder se 
posicionar de forma crítica e fundamentada frente às propostas. 

183 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018). 

 

Quadro 4 - Habilidades argumentativas presentes na prática de linguagem produção de 
textos 

PRODUÇÃO DE TEXTOS Página 

¶ Produzir, revisar e editar textos reivindicatórios ou propositivos sobre 
problemas que afetam a vida escolar ou da comunidade, justificando pontos 
de vista, reivindicações e detalhando propostas (justificativa, objetivos, 
ações previstas etc.), levando em conta seu contexto de produção e as 
características dos gêneros em questão. 

147 

¶ Planejar resenhas, vlogs, vídeos e podcasts variados, e textos e vídeos de 
apresentação e apreciação próprios das culturas juvenis (algumas 
possibilidades: fanzines, fanclipes, e-zines,gameplay, detonado etc.), dentre 
outros, tendo em vista as condições de produção do texto –objetivo, 
leitores/espectadores, veículos e mídia de circulação etc. –, a partir da 
escolha de uma produção ou evento cultural para analisar – livro, filme, 
série, game, canção, videoclipe, fanclipe, show, saraus, slams etc. – da 
busca de informação sobre a produção ou evento escolhido, da síntese de 
informações sobre a obra/evento e do elenco/seleção de aspectos, 
elementos ou recursos que possam ser destacados positiva ou 
negativamente ou da roteirização do passo a passo do game para posterior 
gravação dos vídeos. 

165 

¶ Produzir resenhas críticas, vlogs, vídeos, podcasts variados e produções e 
gêneros próprios das culturas juvenis (algumas possibilidades: fanzines, 
fanclipes, e-zines, gameplay, detonado etc.), que apresentem/descrevam 

165 
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e/ou avaliem produções culturais (livro, filme, série, game, canção, disco, 
videoclipe etc.) ou evento (show, sarau, slam etc.), tendo em vista o contexto 
de produção dado, as características do gênero, os recursos das mídias 
envolvidas e a textualização adequada dos textos e/ou produções. 

¶ Produzir, revisar e editar textos reivindicatórios ou propositivos sobre 
problemas que afetam a vida escolar ou da comunidade, justificando pontos 
de vista, reivindicações e detalhando propostas (justificativa, objetivos, 
ações previstas etc.), levando em conta seu contexto de produção e as 
características dos gêneros em questão. 

167 

¶ Planejar artigos de opinião, tendo em vista as condições de produção do 
texto – objetivo, leitores/espectadores, veículos e mídia de circulação etc. –, 
a partir da escolha do tema ou questão a ser discutido(a), da relevância para 
a turma, escola ou comunidade, do levantamento de dados e informações 
sobre a questão, de argumentos relacionados a diferentes posicionamentos 
em jogo, da definição – o que pode envolver consultas a fontes diversas, 
entrevistas com especialistas, análise de textos, organização esquemática 
das informações e argumentos – dos (tipos de) argumentos e estratégias 
que pretende utilizar para convencer os leitores 

179 

 

¶ Produzir artigos de opinião, tendo em vista o contexto de produção dado, a 
defesa de um ponto de vista, utilizando argumentos e contra-argumentos e 
articuladores de coesão que marquem relações de oposição, contraste, 
exemplificação, ênfase. 

179 

¶ Produzir artigos de opinião, tendo em vista o contexto de produção dado, 
assumindo posição diante de tema polêmico, argumentando de acordo com 
a estrutura própria desse tipo de texto e utilizando diferentes tipos de 
argumentos – de autoridade, comprovação, exemplificação princípio etc. 

179 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018). 

 

Quadro 5 - Habilidades argumentativas presentes na prática de linguagem oralidade 

ORALIDADE Página 

¶ Engajar-se e contribuir com a busca de conclusões comuns relativas a 
problemas, temas ou questões polêmicas de interesse da turma e/ou de 
relevância social. 

145 

¶ Formular perguntas e decompor, com a ajuda dos colegas e dos 
professores, tema/questão polêmica, explicações e ou argumentos relativos 
ao objeto de discussão para análise mais minuciosa e buscar em fontes 
diversas informações ou dados que permitam analisar partes da questão e 
compartilhá-los com a turma. 

145 

¶ Apresentar argumentos e contra-argumentos coerentes, respeitando os 
turnos de fala, na participação em discussões sobre temas controversos 
e/ou polêmicos. 

145 

¶ Posicionar-se de forma consistente e sustentada em uma discussão, 
assembleia, reuniões de colegiados da escola, de agremiações e outras 
situações de apresentação de propostas e defesas de opiniões, respeitando 
as opiniões contrárias e propostas alternativas e fundamentando seus 
posicionamentos, no tempo de fala previsto, valendo-se de sínteses e 
propostas claras e justificadas. 

149 

¶ Planejar coletivamente a realização de um debate sobre tema previamente 
definido, de interesse coletivo, com regras acordadas e planejar, em grupo, 
participação em debate a partir do levantamento de informações e 
argumentos que possam sustentar o posicionamento a ser defendido (o que 
pode envolver entrevistas com especialistas, consultas a fontes diversas, o 
registro das informações e dados obtidos etc.), tendo em vista as condições 
de produção do debate – perfil dos ouvintes e demais participantes, objetivos 
do debate, motivações para sua realização, argumentos e estratégias de 
convencimento mais eficazes etc. e participar de debates regrados, na 

181 



 
 

54 

condição de membro de uma equipe de debatedor, apresentador/mediador, 
espectador (com ou sem direito a perguntas), e/ou de juiz/avaliador, como 
forma de compreender o funcionamento do debate, e poder participar de 
forma convincente, ética, respeitosa e crítica e desenvolver uma atitude de 
respeito e diálogo para com as ideias divergentes. 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018). 

 

Quadro 6 - Habilidades argumentativas presentes na prática de linguagem análise 
linguística/semiótica 

(Continua) 

ANÁLISE LINGUÍSTICA/ SEMIÓTICA Página 

¶ Analisar e utilizar as formas de composição dos gêneros [...] da ordem do 
argumentar, tais como artigos de opinião e editorial (contextualização, 
defesa de tese/opinião e uso de argumentos [...] 

145 

¶ Perceber e analisar os recursos estilísticos e semióticos dos gêneros 
jornalísticos e publicitários, os aspectos relativos ao tratamento da 
informação em notícias, como a ordenação dos eventos, as escolhas 
lexicais, o efeito de imparcialidade do relato, a morfologia do verbo, em 
textos noticiosos e argumentativos, reconhecendo marcas de pessoa, 
número, tempo, modo, a distribuição dos verbos nos gêneros textuais (por 
exemplo, as formas de presente e futuro em gêneros argumentativos; [...] o 
uso de recursos persuasivos em textos argumentativos diversos (como a 
elaboração do título, escolhas lexicais, construções metafóricas, a 
explicitação ou a ocultação de fontes de informação) e as estratégias de 
persuasão e apelo ao consumo com os recursos linguístico-discursivos 
utilizados (tempo verbal, jogos de palavras, metáforas, imagens). 

145 

Quadro 6 - Habilidades argumentativas presentes na prática de linguagem análise 
linguística/semiótica 

(Continuação – Final) 

ANÁLISE LINGUÍSTICA/ SEMIÓTICA Página 

¶ Utilizar, na escrita/reescrita de textos argumentativos, recursos linguísticos 
que marquem as relações de sentido entre parágrafos e enunciados do texto 
e operadores de conexão adequados aos tipos de argumento e à forma de 
composição de textos argumentativos, de maneira a garantir a coesão, a 
coerência e a progressão temática nesses textos (―primeiramente, mas, no 
entanto, em primeiro/segundo/terceiro lugar, finalmente, em conclusão‖ etc.). 

145 

¶ Analisar, em gêneros orais que envolvam argumentação, os efeitos de 
sentido de elementos típicos da modalidade falada, como a pausa, a 
entonação, o ritmo, a gestualidade e expressão facial, as hesitações etc. 

145 

¶ Identificar, em textos, os efeitos de sentido do uso de estratégias de 
modalização e argumentatividade. 

175 

¶ Analisar, em textos argumentativos e propositivos, os movimentos 
argumentativos de sustentação, refutação e negociação e os tipos de 
argumentos, avaliando a força/tipo dos argumentos utilizados. 

181 

¶ Utilizar, nos debates, operadores argumentativos que marcam a defesa de 
ideia e de diálogo com a tese do outro: concordo, discordo, concordo 
parcialmente, do meu ponto de vista, na perspectiva aqui assumida etc. 

181 

¶ Analisar a modalização realizada em textos noticiosos e argumentativos, por 
meio das modalidades apreciativas, viabilizadas por classes e estruturas 
gramaticais como adjetivos, locuções adjetivas, advérbios, locuções 
adverbiais, orações adjetivas e adverbiais, orações relativas restritivas e 
explicativas etc., de maneira a perceber a apreciação ideológica sobre os 

181 
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fatos noticiados ou as posições implícitas ou assumida.  

¶ Explicar os efeitos de sentido do uso, em textos, de estratégias de 
modalização e argumentatividade (sinais de pontuação, adjetivos, 
substantivos, expressões de grau, verbos e perífrases verbais, advérbios 
etc.). 

191 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018). 

 

Tal destaque dado à argumentação reforça a compreensão proposta pela 

Base de que há a necessidade de fortalecer a autonomia do jovem estudante para 

que possa interagir criticamente com diferentes conhecimentos e fontes de 

informação. Assim, é preciso considerar que a interação verbal estabelecida em sala 

de aula é o espaço ideal para a troca de conhecimentos e o estimulo à reflexão 

essenciais para desenvolver a competência argumentativa dos estudantes. 

Por isso, é fundamental proporcionar aos estudantes, desde os primeiros 

anos do Ensino Fundamental, o contato com textos diversos, considerando nesses a 

presença da argumentatividade como pertencente à interação, para que os alunos já 

observem que a linguagem no texto é, na verdade, ―[...] ação sobre o mundo dotada 

de intencionalidade‖ (KOCH, 2004, p. 15), sendo que, nessas interações 

estabelecidas, é possível a presença de ideias opostas que fazem emergir a 

argumentação. 

Assim, no diálogo estabelecido pela argumentação são construídos 
consensos, soluções são negociadas, mas também ocorrem 
desacordos, e tudo isso promove o desenvolvimento uma condição 
que permite a assunção de pontos de vista concordantes ou 
dissonantes, além de possibilitar a progressão das ideias. 
(AZEVEDO, 2016, p. 173). 

Defende-se, portanto, um ensino que ressalte não só as regularidades dos 

mecanismos linguísticos característicos dos textos predominantemente 

argumentativos, mas, também, que propicie experiências com a linguagem que 

efetivem os objetivos subjacentes à toda interação. Em outas palavras, faz-se 

imperativo ter o que dizer e um motivo para dizer. 
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2 PRODUÇÃO ESCRITA NA ESCOLA: ENSINO 

 

2.1 Produção textual ou redação? 

 

Na escola, o aluno escreve redações, um exercício 
que, simulando a função da escrita, o prepara para 
produzir textos quando fora da escola. [...] O ritual 
escolar é a forma de melhor se preparar para a vida 
e o exercício redacional, o caminho para aprender 
como se faz para se apropriar da língua escrita. 
Ora, de um lado, nega-se à escrita seu caráter 
interacional, de outro, nega-se o real em dois 
diferentes níveis: o tempo da escola deixa de ser 
tempo de vida para se tornar preparação para a 
vida, e nesta os alunos, em sua grande maioria, 
convivem com os adultos que rarissimamente 
escrevem. 
(GERALDI, 2017, on-line). 

 

A substituição terminológica das expressões redação por produção textual 

subjaz significados e percepções, intimamente relacionada às concepções de 

linguagem, texto e sujeito, as quais fundamentam o ensino de língua. Dessa forma, 

não se restringem apenas a uma questão de sinonímia: carregam consigo, além de 

uma concepção interativa e funcional de escrita, também uma visão de produção 

textual como processo no qual ―[...] o produtor, de forma não linear, ‗pensa‘ no que 

vai escrever e em seu leitor, depois escreve, lê o que escreveu, revê ou reescreve o 

que julga necessário‖ (KOCH; ELIAS, 2018, p. 34). 

Trata-se de uma virada conceitual que determinou a mudança de redação 

para produção textual e, consequentemente, modificou teórica e metodologicamente 

a forma como se trabalharia o ensino sistemático da escrita, fazendo com que a 

―subdisciplina‖12 redação fosse influenciada tanto pelas mudanças sociais e teóricas, 

bem como pela implantação de novas legislações decorrentes dessas mudanças, o 

que ampliaria significativamente sua importância e abordagem ao longo da 

Educação Básica. 

                                                           
12

 Termo utilizado por Bunzen (2006) ao criticar a fragmentação da disciplina Língua Portuguesa em 
gramática, literatura e redação, sendo que, essa última sempre foi posta em detrimento em relação 
as duas primeiras. 
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Tomado inicialmente como ensino prescritivo de modelos de composição, no 

qual o objetivo era seguir textos exemplares, a partir dos anos 1970, o ensino de 

redação foi fundamentado, de acordo com Bunzen, pela ―pedagogia da exploração 

temática‖ (BUNZEN, 2006, p.148). Solicitava-se ao aluno a produção de textos sem 

objetivos interacionais, além de haver a avaliação ou treino para exames futuros. Em 

contraposição a essa perspectiva, durante os anos 1980 e 1990, na tentativa de 

considerar as diferentes condições de produção, ―[...] surgiram discussões em torno 

de uma prática de ensino de escrita fundamentada nas operações de construção e 

não apenas de redações‖ (BUNZEN, 2006, p.148), nascendo, assim, a expressão 

produção de textos. 

Substituir ‗redação‘ por produção de textos implica admitir este 
conjunto de correlações, que constitui as condições de produção de 
cada texto, cuja materialização não se dá se sem ‗instrumentos de 
produção‘, no caso os recursos expressivos mobilizados em sua 
construção (GERALDI, 2001, p. 22). 

Essa mudança de perspectiva no ensino da produção escrita foi uma tentativa 

de ultrapassar a artificialidade dos textos, pois a redação era compreendida, de 

acordo com as palavras de Bunzen (2006), como um não texto ou produto 

meramente escolar. 

Isso nos faz retomar a assertiva proposta por Geraldi ao declarar que, nesse 

contexto, ―Aprende-se a escrever na escola para própria escola‖ (GERALDI, 2017 

[1986], p. 24), cujo exercício de escrita se baseava na reprodução mecânica das 

estruturas e no desenvolvimento de propostas superficiais, o que não significa que 

não se escreva. Conforme o autor, as atividades de produção exercidas se 

configuram em produções em que ―há muita escrita e pouco texto‖ (GERALDI, 1997, 

p. 137). 

Apesar de uma nova visão de ensino da produção textual, configurada pela 

aproximação entre o ensino e as práticas sociais de uso, as abordagens teóricas 

que permearam o ensino da produção escrita apresentaram perspectivas que ainda 

distanciavam o ensino da língua escrita do uso efetivo dessa língua em contextos 

sociais. De acordo com Bunzen (2006), dois fatores foram determinantes para essa 

problemática: o primeiro, relacionado ao conceito de texto que, na maioria das 

vezes, restringia-se aos aspectos da textualidade situados no texto, com ênfase 

dada apenas aos aspectos da coesão e coerência, questão ainda persistente nas 
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aulas de produção textual, excluindo os fatores voltados para a interação; o 

segundo, o trabalho com a diversidade de textos numa perspectiva apenas focada 

na estrutura composicional ao invés de contemplar a diversidade de contextos ou 

situações de produção, configurando um ―[...] abismo que separa a prática escolar 

da prática social da leitura e da escrita‖ (LERNER, 2002, p. 33). 

O ensino de produção textual fundamentado em uma concepção de escrita 

como atividade de interação na qual a linguagem verbal, materializada pelo texto, se 

atualiza e se perpetua para e a partir da comunicação social possibilita a construção 

de saberes advindos de diferentes fontes, do professor e do aluno, transformando 

assim o processo de ensino em uma atividade democrática e renovadora: ―Aceitar a 

interação verbal como fundante do processo pedagógico é deslocar-se 

continuamente de planejamentos rígidos para programas de estudo elaborados no 

decorrer do próprio processo de ensino/aprendizagem‖ (GERALDI, 2001, p. 21). 

Deste modo, tratando a escrita como atividade interativa, situada e 

intencional, a escola levará o estudante a perceber o sentido funcional do uso da 

escrita, capacitando-o para escrever com maior competência, assim como 

possibilitará o acesso à diversidade de formas com que ela é difundida na 

sociedade. 

 

2.1.1 Produção escrita: do produto ao processo 
 

A produção de textos na escola é uma atividade 
realizada como exercício para desenvolver a 
capacidade textual do sujeito. Por se tratar de um 
trabalho de reflexão individual e/ou coletiva que 
depende de uma série de habilidades, o papel da 
escola é criar situações interlocutivas propícias para 
que o estudante aprenda a escrever melhor seus 
textos. (PASSARELLI, 2012, p. 46). 

 

Ao conceber o texto como fruto da interação mediada pela participação de 

sujeitos historicamente situados, centro das práticas comunicativas e unidade de 

ensino e aprendizagem, devemos considerar a escrita como produção de texto que 

mobiliza conhecimentos em busca da construção de sentidos. Assim, o ato de 

escrever é um evento que abarca aspectos de natureza variada, como ratificam as 

autoras Koch e Elias: 
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[...] se realiza, evidentemente, com base nos elementos linguísticos e 
na sua forma de organização, mas requer, no interior do evento 
comunicativo, a mobilização de um vasto conjunto de conhecimentos 
do escritor, o que inclui também o que esse pressupõe ser do 
conhecimento do leitor ou do que é compartilhado por ambos. 
(KOCH; ELIAS, 2018, p. 35). 

A ênfase dada à escrita enquanto processo surgiu da necessidade de 

modificar antigas crenças, como a de que a produção textual adequada/correta era 

aquela que possuía correção gramatical ou adequação estrutural de acordo com 

modelos pré-estabelecidos, resguardado por uma concepção de escrita enquanto 

produto13, na qual não existia marcas de autoria, diálogo ou função social. 

Práticas pedagógicas como essas possuem características altamente 

coercitivas e, infelizmente, não foram extintas do contexto escolar, sendo 

responsáveis pelo silenciamento social de muitos dos nossos estudantes, os quais 

são taxados negativamente, de acordo com os critérios adotados pela instituição, 

como linguisticamente incompetentes. Sendo excluídos, pois ―[...] a participação 

efetiva da pessoa na sociedade acontece, também e muito especialmente, pela 

‗voz‘, pela ‗comunicação‘, pela ‗atuação e interação verbal‘, pela linguagem, enfim‖ 

(ANTUNES, 2003, p. 15). 

As práticas de ensino e estudo da língua ainda insistem em atividades que 

impõem ao aluno uma realidade que cerceia o uso de outros conhecimentos não 

oriundos da instituição educativa e a possibilidade de integrar na escola o 

conhecimento de mundo do aluno. Essa condição é claramente exemplificada pela 

atual relação entre a produção escrita por meio das tecnologias digitais e a produção 

escrita na escola. Enquanto nesta existe uma visível resistência em se manifestar, 

naquela é ampla a manifestação dos usuários. Passarelli descreve nitidamente tal 

realidade ao declarar que, ―Embora sintam profunda necessidade de se fazerem 

presentes por intermédio da escrita, quando se encontram na escola os estudantes 

relutam em escrever porque se sentem bloqueados‖ (PASSARELLI, 2012, p. 60). 

A coerção e a descontextualização executadas pela escola resultam em 

textos marcados pela ―[...] ausência de pontos de vista, a ausência de sujeitos que, 

utilizando-se da modalidade escrita, se (des)velem, até para que as discussões de 

cunho mais ideológico possam ser levantadas.‖ (GERALDI, 1997, p. 145). Renunciar 

                                                           
13

 ―O ensino da escrita tem-se mirado em um texto considerado perfeito (mais molde do que modelo), 
ponto de partida para os alunos redigirem o seu texto. E, provavelmente, o professor avaliará essa 
redação apenas pelos cânones da normatividade. Por estar centrado no produto final, o ensino da 
expressão escrita deveria, portanto, mudar de enfoque. ‖ (PASSARELLI, 2012, p. 58). 
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o papel interativo do texto implica atividades que configuram uma escrita vazia, 

decorrente de uma metodologia de produção que desconsidera os papéis 

construídos no processo comunicativo. Interagir é a condição prévia do texto e essa 

qualidade não se realiza se o produtor não tem o que dizer, não sabe para quem 

dizer e, inevitavelmente, como dizer. Tais deficiências são mortais para uma prática 

que não se concretiza porque nunca existiu. 

Ao refletir sobre a necessidade de reformulação das metodologias utilizadas 

no ensino de língua que insiste em práticas nada motivadoras em relação ao 

desenvolvimento linguístico do aluno, percebe-se que ainda são constantes 

atividades pedagógicas no ensino de Língua Portuguesa, consequentemente, em 

torno da produção textual escrita, que, no mínimo, são inadequadas e irrelevantes. 

Antunes relata que, nas atividades em torno da escrita, ocorrem: 

¶ um processo de aquisição da escrita que ignora a interferência 
decisiva do sujeito aprendiz, na construção e na testagem de suas 
hipóteses e de representação gráfica da língua; 

¶ a prática de uma escrita mecânica e periférica, centrada, 
inicialmente, nas habilidades motoras de produzir sinais gráficos 
e, mais adiante, na memorização pura e simples de regras 
ortográficas: para muita gente, não saber escrever ainda equivale 
a escrever com erros de ortografia;    

¶ a prática de uma escrita artificial e inexpressiva, [...]. Parece 
incrível, mas é na escola que as pessoas ‗exercitam‘ a linguagem 
ao contrário, ou seja, a linguagem que não diz nada [...]; 

¶ a prática de uma escrita sem função, destituída de qualquer valor 
interacional, sem autoria e sem recepção (apenas para exercitar) 
[...]; 

¶ a prática, enfim, de uma escrita improvisada sem planejamento e 
sem revisão, na qual o que conta é, prioritariamente, a tarefa de 
realizá-la, não importa ‗o que se diga‘ e o ‗como se faz‘‖. 
(ANTUNES, 2003, p. 25). 

Na produção escrita na escola, conforme é possível constatar na descrição 

acima, ainda se perde tempo tentando analisar as ―irrelevâncias metalinguísticas‖ ao 

invés de buscar compreender as regularidades do funcionamento da língua, ato que 

só acontece em análise de ações diversificadas do seu uso, cujo desconhecimento 

limita o acesso ao conhecimento e, consequentemente, à participação social. 

Passarelli também nos chama a atenção para este aspecto problemático do trabalho 

com a linguagem ao alertar o quanto as aulas de Língua Portuguesa ainda possuem 

uma perspectiva burocrática, impessoal e instrumental que funcionam como 

desestimulantes para a produção escrita significativa. 
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Atividades de escrita produtivas não podem se pautar somente nas 
técnicas básicas de redação, com meras instruções orais que o 
professor dá para os alunos redigirem um tema proposto/imposto. 
[...]. Mais complicado ainda é se a avaliação desses textos, com base 
apenas nas normas prescritivas da gramática tradicional, se propuser 
apenas a ‗higienizar‘ a superfície textual do produto do aluno, [...]. 
Nessa prática, pautada em produção/avaliação, parece haver uma 
cumplicidade: ‗Eu finjo que ensino redação, você finge que aprende a 
escrever‘. (PASSARELLI, 2012, p. 63). 

Uma mudança de cenário seria possível por meio de uma ―[...] ação ampla, 

fundamentada, planejada, sistemática e participada‖ (ANTUNES, 2003, p. 33), 

ressignificando o ensino da escrita ―[...] como um processo cognitivo interno 

desenvolvido pelo sujeito em função de necessidades de uma dada situação 

discursiva‖ (PASSARELLI, 2012, p. 64). Essa revisão de procedimentos visando à 

ampliação das competências comunicativo-interacionais se daria inicialmente por 

uma adesão à concepção teórico-prática de uso interativo e funcional da língua. 

Nesse processo, as ações afirmativas do governo, com a implantação de 

legislações específicas para o ensino de língua, e o papel do professor são 

essenciais, por serem responsáveis pela elaboração e implantação do currículo, 

formação do profissional, escolha do objeto de ensino, elaboração da metodologia 

aplicada e por instaurar o diálogo com o aluno a fim de motivá-lo para o processo da 

escrita. 

 

2.1.2 O eixo da produção de textos nos documentos oficiais PCN e BNCC 
 

Quaisquer definições e atitudes no campo do 
ensino-aprendizagem são eminentemente políticas 
porque estão relacionadas aos interesses dos 
sujeitos dessa prática, nesse caso, professor e 
aluno (COSTA VAL et al., 2009, p. 18). 

 

Em relação à escrita de textos, os PCN de Língua Portuguesa mencionam, 

em seus princípios organizadores dos conteúdos, a orientação para a adoção de 

textos e gêneros como unidade e objetos de ensino,14 funcionando, assim, como 

                                                           
14

 ―Os conteúdos indicados para as práticas do eixo do uso da linguagem são iminentemente 
enunciativos e envolvem aspectos como: a historicidade da linguagem e da língua; aspectos do 
contexto de produção dos enunciados em leitura/escuta e produção de textos orais e escritos; e as 
implicações do contexto de produção no processo de significação‖ (ROJO, 2000, p. 29). 
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instrumentos para o ensino e a aprendizagem da língua, o que provocou uma 

mudança positiva e expansiva, pelo menos sob o ponto de vista legal, quanto à 

visão sobre o ensino da produção textual. 

O desenvolvimento dessa noção de gênero é o que parece permitir a 
mudança nos procedimentos de ensino, uma vez que ela possibilita a 
compreensão de que a escrita não é um processo que se realiza 
apenas pela apreensão do uso correto da gramática e da ortografia; 
ou pela manutenção de uma sequência temporal no texto [...]; ou 
pela clareza do texto produzido para o leitor [...]; ou por sua 
coerência [...]. Esses procedimentos, usuais no ensino de produção 
escrita, são dirigidos para redação modelar escolar, que mantém os 
padrões esperados pela escola, mas que não são suficientes para 
um efetivo domínio da escrita fora dela. (POMPÍLIO et al., 2000, p. 
102-103). 

A partir desse marco, diversificou-se o ensino da produção textual no qual os 

alunos deveriam produzir textos diversos que se aproximassem dos usos 

extraescolares, com função específica e situada dentro de uma prática social 

escolar. 

Entretanto, pelo fato dos PCN serem produtos de intencionalidades 
da política educacional oficial e não oriundos de uma ampla 
discussão com os atores que trabalham diretamente com o ensino 
aprendizagem da Língua Portuguesa, as questões conceituais e 
metodológicas, presentificadas no documento citado, permanecem 
como problemáticas e de difícil entendimento e interpretação. 
(STIEG; ALCÂNTARA, 2017, p. 18). 

Como visto, existe um problema já observado neste documento15 em relação 

ao trabalho com os gêneros, o qual se deu pela pouca ou nenhuma alteração quanto 

ao ―contexto de produção, circulação e recepção‖ (BUNZEN, 2006, p. 153) dos 

textos produzidos em sala de aula. A visão dos PCN quanto à definição dos gêneros 

a serem trabalhados está próxima de uma ―[...] tipologia genérica [...], deixando de 

lado a diversidade de práticas sociais e as condições de produção sócio-histórica 

dos gêneros‖ (BUNZEN, 2006, p. 155). 

Essa mesma realidade também se reflete nos livros didáticos pois, apesar de 

uma variedade de textos apresentados nesses materiais, a maioria dos textos são 

apenas figurativos, uma vez que o trabalho de análise e produção se restringe 

                                                           
15

 No capítulo anterior, foi discutida a restrição conceitual apresentada pelos PCN quanto aos gêneros 
a serem trabalhados em sala de aula. 
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sempre aos mesmos gêneros, considerando ―[...] apenas os gêneros com realização 

linguística mais formal e não os mais praticados nas atividades linguísticas 

cotidianas‖ (MARCUSCHI, 2008, p. 209) e enfatizando uma abordagem 

essencialmente voltada para os elementos estruturais do texto. 

Nesse contexto, torna-se importante observar que, ‗Pós PCN‘ 
encontramos os livros didáticos, não somente os de língua 
portuguesa, apresentando significativa quantidade de gêneros 
textuais (e/ou discursivos), porém, em grande parte, não os 
trabalhando como enunciados, ou seja, evidenciando a abertura para 
a dialogicidade e discursividade (STIEG; ALCÂNTARA, 2017, p. 20). 

Essa redução na abordagem apresentada pelo livro didático amplia-se para 

um outro problema, a deficiente formação do professor16, relacionado ao fato do 

difícil entendimento e interpretação do documento, para desenvolver o trabalho com 

o objeto de ensino, já que, ao trabalhar a transposição didática dos conteúdos, a 

dependência do livro didático faz com que esse passe a ―[...] ditar os objetivos de 

ensino e a configurar o projeto de ensino-aprendizagem‖ (ROJO, 2000, p. 33). 

Distancia-se, assim, da implantação de um ensino pautado na concepção interativa 

de linguagem adotada pelos PCN, das práticas de usos da linguagem realmente 

efetivadas em sala de aula, tornando imprescindível a elaboração de um novo 

documento que sanasse essas problemáticas. 

A BNCC foi recentemente implementada em substituição aos PCN e anuncia-

se como uma legislação inovadora e norteadora de currículo que poderá sanar 

algumas problemáticas, as quais vimos se apresentar na constituição e implantação 

dos PCN, como a elaboração de material didático e a questão da formação de 

professores. Além disso, pretende garantir a equidade no desenvolvimento da 

educação ao recomendar um currículo que se propõe a oferecer para todos os 

estudantes a garantia de desenvolver, de forma integral e articulada, entre as etapas 

de desenvolvimento – Educação infantil, Ensino Fundamental Anos Iniciais e Anos 

Finais e Ensino Médio –, as aprendizagens essenciais durante a educação básica. 

Para concretizar esse horizonte de aprendizagem, a BNCC apresenta sua 

estrutura curricular fundamentada em competências gerais da Educação Básica, que 

                                                           
16

 ―Tendo em vista a efetuação do programa Parâmetros em Ação – ‗PCN em Ação‘ -, que se 
consistiu em um empreendimento voltado à formação de professores, proposto ‗Pós-PCN‘ - pode-
se atentar que, apesar das incongruências observadas, ações oficiais foram efetivas, objetivando 
a corroboração de prescrições apontadas nos PCN‖ (STIEG; ALCÂNTARA, 2017, p. 19). 
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se subdividem em competências17 específicas por área de conhecimento e por 

componentes curriculares. Essas competências são definidas como a organização 

de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores, orientando para o que os 

estudantes devem saber e saber fazer em consonância com a LDB (Leis de 

Diretrizes e Bases da Educação) para resolver questões relacionadas à vida 

cotidiana, ao efetivo exercício da cidadania e do mundo do trabalho. O conjunto de 

habilidades apresentado pela BNCC possui o compromisso de desenvolver as 

competências específicas de cada componente curricular e garantir a progressão 

das aprendizagens articuladas aos diferentes eixos. Para tanto, elas se relacionam 

aos objetos de conhecimento a fim de assegurar as aprendizagens dos estudantes 

em contextos diversos de aprendizagens. 

No referido documento, a área de conhecimento Linguagens demonstra-se 

como a que se preocupa com todas as formas de expressão e construção do 

conhecimento humano, sendo, portanto, a área que apresenta uma importância 

transversal sobre todas as outras por possibilitar diversas formas de interação. 

O importante, assim, é que os estudantes se apropriem das 
especificidades de cada linguagem, sem perder a visão do todo no 
qual elas estão inseridas. Mais do que isso, é relevante que 
compreendam que as linguagens são dinâmicas, e que todos 
participam desse processo de constante transformação. (BRASIL, 
2018, p. 63). 

O componente curricular Língua Portuguesa mantém, assim como nos PCN, 

a centralidade do texto, a perspectiva enunciativo-discursiva, em que os textos estão 

relacionados aos contextos de produção. Assim, dominá-los é uma condição 

necessária para a efetiva participação social. A fim de atender ao propósito desse 

tópico, nos ocuparemos apenas da prática de linguagem voltada para a produção de 

textos escritos, sem desconsiderar que as outras práticas (leitura, oralidade, análise 

linguística/semiótica) contribuem igualmente para o uso expressivo da linguagem em 

diferentes formatos e suportes, o que permite efetiva participação social. 

O eixo da Produção de textos é descrito como a ―[...] prática de linguagem 

relacionada à interação e à autoria (individual ou coletiva) de textos‖ (BRASIL, 2018, 

p. 76) em diferentes modalidades. O documento apresenta o tratamento das práticas 
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 Algumas das considerações sobre a estrutura curricular aqui abordadas já foram trabalhadas na 
subseção 1.3.2 A argumentação na BNCC: competências e habilidades.
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de escrita por meio de estratégias de uso e reflexão que considerem os fatores 

relacionados às condições de produção, à dialogia e intertextualidade entre textos, à 

seleção de referências que constituem a alimentação temática do texto, à 

construção da textualidade de acordo com os fatores determinados pelo plano de 

texto, estilo dos gêneros textuais, uso correto dos aspectos notacionais e 

gramaticais e elaboração e utilização de estratégias de planejamento, revisão, 

edição e avaliação da produção. 

Outra forma de organização dos eixos estruturada pela BNCC é a disposição 

das habilidades, dos objetos de conhecimento e dos eixos por campos de atuação. 

Esse arranjo permite realizar o objetivo do documento em contextualizar o 

conhecimento e ampliar a capacidade de uso da língua ao possibilitar o contato com 

grande número de gêneros que circulam nos diversos campos da vida cotidiana. Os 

campos de atuação designados para o Ensino Fundamental são: 

 

Figura 7 - Campos de atuação para o Ensino Fundamental 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018, p. 84). 

 

O Ensino Fundamental – Anos Finais propõe-se a ampliar a consolidação e o 

aprofundamento das habilidades desenvolvidas durante essa etapa, além de 

introduzir novos conhecimentos, o que exige uma especial atenção do professor em 

garantir a continuidade das aprendizagens. No componente curricular Língua 

Portuguesa, essa etapa do ensino também proporciona a ampliação da convivência 

dos jovens com novos gêneros textuais, utilizando-se de práticas de linguagem mais 

elaboradas, além de abordar as práticas contemporâneas de interação e letramentos 

relacionadas às tecnologias da informação e comunicação. 

Para desenvolver novas e complexas estratégias de produção escrita, as 

habilidades relacionadas ao componente curricular Língua Portuguesa foram 
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organizadas em cinco campos de atuação que, além de possibilitarem a articulação 

entre as práticas de linguagem, promovem o estudo situado da linguagem, 

ampliando significativamente o número de gêneros textuais abordados em 

atividades de uso e reflexão sobre a língua. 

A seguir, considerando apenas a prática de linguagem de produção de 

textos18 do Campo de Atuação Jornalístico-Midiático, podemos observar, na escolha 

dos objetos de conhecimentos e nas habilidades, como a organização do documento 

amplia e aprofunda o estudo dos gêneros. 

 

Quadro 7 - Objetos de Conhecimentos da Prática de Linguagem da Produção de Textos 
comuns do 6º ao 9º ano do Campo de Atuação Jornalístico-Midiático 

CAMPO JORNALISTÍCO-MIDIÁTICO – PRODUÇÃO DE TEXTOS 

¶ Relação do texto com o contexto de produção e experimentação de papéis 
sociais 

¶ Textualização 

¶ Revisão/edição de texto informativo e opinativo 

¶ Planejamento de textos de peças publicitárias de campanhas sociais 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018, p. 141). 

 

                                                           
18

 Achamos importante destacar a ênfase dada pelo documento em afirmar que a separação entre os 
campos de atuação, práticas de linguagem e habilidades se dá apenas para a organização e 
explicitação. Na verdade, as práticas relacionadas a esses conceitos acontecem articuladas nos 
usos sociais da linguagem, não refletindo, portanto, em uma organização curricular subjacente ao 
documento. 
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Figura 8 - Habilidades comuns do 6º ao 9º ano da Prática de Linguagem da Produção 
Escrita do Campo de Atuação Jornalístico-Midiático 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018, p. 142). 

 



 
 

68 

Figura 9 - Habilidades do 6º e 7º ano da Prática de Linguagem da Produção Escrita do 
Campo de Atuação Jornalístico-Midiático 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018, p. 165). 
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Figura 10 - Habilidades comuns do 8º e 9º ano da Prática de Linguagem da Produção 
Escrita do Campo de Atuação Jornalístico-Midiático 

 

Fonte: Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018, p. 179). 

 

Nas ilustrações apresentadas, além de ficar evidente como a organização em 

campos de atuação possibilita o estudo situado e a abordagem de um amplo número 

de gêneros textuais para as práticas de uso e reflexão, é notório observar a inclusão 
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de novas formas de letramento e da cultura digital nas atividades de produção de 

textos. 

As divisões estabelecidas pelos blocos de habilidades e dos objetos de 

conhecimento apresentam a atividade de produção escrita a partir das ações de 

planejamento, textualização, revisão, edição, reescrita e avaliação dos gêneros. 

Configura-se, assim, nessas habilidades descritas, a visão de produção escrita pela 

via do processo e também pela ampliação de vivências com diversificadas práticas 

de linguagem. 

Contudo, como já observado em outras seções que descrevem o tratamento 

tipológico e o estudo da argumentação na BNCC, o documento não oferece ao 

professor orientações precisas relacionadas à abordagem dessas novas formas de 

letramento propostas pela Base, assim como não oferece um referencial teórico para 

estudo e aprofundamento sobre os gêneros e suas especificidades, as situações de 

produção e os conhecimentos linguísticos e composicionais subjacentes a cada 

texto. Essas deficiências foram apontadas por Azevedo e Tinoco ao analisarem 

outras versões do documento. As autoras inferem que a BNCC persiste nos mesmos 

problemas já identificados nos PCN, que são: 

(i) imprecisão conceitual, [...]; (ii) falta de detalhamento dos conceitos 
que sustentam as orientações registradas no documento; (iii) 
ausência de indicações práticas que possam colaborar com o 
alcance dos objetivos, uma vez que os professores brasileiros 
carecem de formação específica relativa ao ensino da argumentação 
tanto na formação básica quanto continuada (AZEVEDO; TINOCO, 
2019, p. 22). 

Essa restrição conceitual do documento prejudica a abordagem 

contextualizada dos gêneros que, como bem destaca Geraldi (2014), pode 

configurar em um retrocesso às propostas curriculares, até mesmo em relação aos 

PCN, ao transformar o trabalho com gêneros em uma atividade mecânica e 

descontextualizada, porém naturalizada nas práticas de ensino. 

Antes de tudo: trabalhar com gêneros discursivos, descrevendo-os e 
fazendo referências às esferas de comunicação em que circulam, é 
um retorno a um objeto de ensino e um abandono das práticas de 
linguagem. Retomam-se os passos da tradição: ensinam-se as 
características de um gênero, leem-se textos (ou um texto no gênero) 
e pede-se que o aluno escreva um texto no gênero! (GERALDI, 
2014, p. 104). 
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A manutenção dessa perspectiva estruturalista e descontextualizada do 

ensino de língua não conduzirá os alunos a uma escrita autoral, reflexiva e 

participativa socialmente, como orienta a BNCC. Nesse sentido, para modificar a 

atual realidade, torna-se essencial a formação continuada e a participação do 

professor como mediador, que oferece seu saber teórico, suas experiências de usos 

da língua,19 de reflexão, de leitura e de mobilização de recursos linguísticos para a 

produção de textos dentro de uma perspectiva processual e interativa. 

2.1.3 A produção escrita como processo: planejamento e interação 
 

Uma atividade é interativa quando realizada., 
conjuntamente, por duas ou mais pessoas cujas 
ações se interdependem na busca dos mesmos 
fins. Assim, numa inter-ação (―ação entre‖), o que 
cada um faz depende daquilo que o outro faz 
também: a iniciativa de um é regulada pelas 
condições do outro, e toda decisão leva em conta 
essas condições. Nesse sentido, a escrita é tão 
interativa, tão dialógica, dinâmica e negociável 
quanto a fala. (ANTUNES, 2003, p. 45). 

 

No contexto da sala de aula, adotar uma perspectiva interativa de ensino da 

linguagem escrita consiste em considerar professores e estudantes como produtores 

de conhecimento mútuo dentro de um processo intencional e situado. O professor, 

além de ser o interlocutor privilegiado, é também aquele que é responsável por 

sistematizar as estratégias do dizer e por proporcionar as situações de comunicação 

significativas para o desenvolvimento linguístico do estudante. Já este tem a 

incumbência de materializar a situação comunicativa, organizando os 

conhecimentos textuais e linguísticos em prol de concluir um plano textual, 

cumprindo o propósito funcional da escrita e adequando conhecimentos sócio-

históricos que fundamentem o seu texto. 

A atividade da escrita é, então, uma atividade interativa de 
expressão, (ex-, ‗para fora‘), de manifestação verbal das ideias, 

                                                           
19

 É importante destacar que, desde a elaboração dos PCN, existe a evidente necessidade de o 
professor se apresentar para o estudante como um experiente leitor e produtor de textos. ―O 
professor, além de ser aquele que ensina conteúdos, é alguém que transmite o valor que a língua 
tem, demonstrando o valor que a língua tem para si. Se o professor tem uma relação prazerosa com 
a leitura e a escrita certamente poderá funcionar como um mediador para seus alunos‖ (FREITAS, 
2008, p. 65-66). 
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informações, intenções, crenças ou dos sentimentos que queremos 
partilhar com alguém, para, de algum modo, interagir com ele. 
(ANTUNES, 2003, p. 45). 

Em suma, a escrita como atividade interativa e intencionada, elemento 

constante nas relações estabelecidas na sociedade letrada, necessita de conteúdo, 

interlocutor, propósito comunicativo e composição estrutural estável de acordo com 

as instituições sociais a que estão relacionadas e, ao mesmo tempo, heterogênea, 

pois, além dos diferentes contextos, também são variadas as funções que o texto 

exerce socialmente. Nas palavras de Geraldi, o ensino da escrita demanda por parte 

do professor a criação de 

[...] condições para que determinados processos se desenvolvam 
sem implantá-los diretamente. Desenvolvimento cognitivo nunca se 
pode ensinar diretamente. Desenvolvimento psíquico representa uma 
função autônoma do aprendiz, mas esta função precisa do contexto 
social, das formas sociais de ensino-aprendizagem, ou seja, dos 
processos de mediação. (GERALDI, 2010, p. 169). 

Para a produção de textos relevantes, portanto, existe a necessidade de 

empreender uma série de estratégias representando etapas interdependentes que 

configuram a ação da escrita como processo, organizado em momentos de 

planejamento, escrita e reescrita, os quais implicam decisões tomadas por quem 

escreve, demonstrando reflexão, maior liberdade e criatividade e que exigem a 

mobilização de uma série de estratégias, tais como: 

¶ ativação de conhecimentos sobre os componentes da situação 
comunicativa (interlocutores, tópico a ser desenvolvido e 
configuração textual adequada à interação em foco); 

¶ seleção, organização e desenvolvimento das ideias, de modo a 
garantir a continuidade do tema e sua progressão; 

¶ ‗balanceamento‘ entre informação explícitas e implícitas; entre 
informações ‗novas‘ e ‗dadas‘, levando em conta o 
compartilhamento de informações com o leitor e o objetivo da 
escrita; 

¶ revisão da escrita ao longo de todo o processo, guiada pelo 
objetivo da produção e pela interação que o escritor pretende 
estabelecer com o leitor. 

(KOCH; ELIAS, 2018, p. 34). 

As estratégias utilizadas para a produção textual contemplam etapas da 

escrita que representam a decisão do autor responsável pelo seu texto e que, 

consciente de sua voz, realiza o ato de escrever como um processo reflexivo que 
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requer: tempo para o planejamento, delimitação de objetivos e elaboração de 

estratégias para cumprir da maneira mais eficiente o desígnio principal da linguagem 

que é a comunicação. Dessa forma, a produção textual se constitui na interlocução 

entre professor e aluno, configurando-se como uma ação ―[...] de reflexão individual 

e coletiva e não um ato mecânico, espontaneísta ou meramente reprodutivo‖ 

(AZEVEDO; TARDELLI, 2001, p. 45). 

Todas essas etapas que configuram a produção escrita como processo são 

representadas no esquema elaborado por Antunes (2003) e evidenciam a 

interdependência entre as ações durante todo o momento da produção. 

 

Quadro 8 - Etapas distintas e intercomplementares implicadas na atividade da escrita 

1. PLANEJAR 2. ESCREVER 3. REESCREVER 

É a etapa para o sujeito: É a etapa para o sujeito: É a etapa para o sujeito: 

ampliar seu repertório; pôr no papel o que foi planejado; rever o que foi escrito; 

delimitar o tema e escolher o 
ponto de vista a ser tratado; 

realizar a tarefa motora de 
escrever; 

confirmar se os objetivos 
foram cumpridos; 

eleger o objetivo, a finalidade 
com que vai escrever; 

cuidar para que os itens 
planejados sejam todos 
cumpridos. 

avaliar a continuidade 
temática; 

escolher os critérios de 
ordenação das ideias, das 
informações; 

------------------------------------------- 
------------------------------------------- 

observar a concatenação 
entre os períodos, entre os 
parágrafos; ou entre os 
blocos superparagráficos; 

prever as condições dos 
possíveis leitores; 

------------------------------------------- avaliar a clareza do que foi 
comunicado; avaliar a 
adequação do texto às 
condições da situação; 

considerar a situação em que o 
texto vai circular; 

enfim, essa é uma etapa 
intermediária, que prevê a 
atividade anterior de planejar e a 
outra posterior de rever o que foi 
escrito. 

rever a fidelidade de sua 
formulação linguística às 
normas da sintaxe e da 
semântica, conforme prevê a 
gramatica da estrutura da 
língua; 

decidir quanto às estratégias 
textuais que podem deixar o 
texto adequado à situação; 

------------------------------------------- rever aspectos da superfície 
do texto, tais como a 
pontuação, a ortografia e a 
divisão do texto em 
parágrafos. 

estar seguro quanto ao que se 
pretende dizer a seu parceiro; 
enfim, estar seguro quanto ao 
núcleo de suas ideias e de suas 
intenções. 

normalmente, a escola tem 
concentrado sua atenção na 
etapa de escrever e tem 
enfocado apenas a escrita 
gramaticalmente correta. 

--------------------------------------- 

Fonte: Reproduzido de Antunes (2003, p. 57-58, grifos da autora). 

 

Como observado no esquema apresentado, o trabalho com o texto é uma 

técnica que exige tempo, não o resultado imediato comum aos processos de ensino, 
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para que o produtor se aproprie das estratégias da escrita e trabalhe 

significativamente com a palavra, pois ―[...] pensar em produção implica pensar em 

trabalho e não em inspiração‖ (GERALDI, 2010, p. 166). É visível, no processo 

descrito, que a intervenção do professor se faz crucial no sentido de encaminhar 

pedagogicamente a produção textual do estudante de forma que ele conquiste uma 

expressão autônoma, madura e apropriada, para que se reconheça como autor de 

textos socialmente significativos e que atenda adequadamente às variadas funções 

que a atividade comunicativa lhe impõe ao manusear os instrumentos necessários 

para a produção escrita. 

É necessário mobilizar recursos linguísticos para enfrentar um tema, 
definir um projeto de dizer no interior deste tema, selecionar um 
gênero discursivo e transacionar com estilo próprio do gênero, o 
estilo próprio do autor e o estilo suposto adequado para os 
interlocutores. (GERALDI, 2010, p. 167). 

A mediação promovida pelo professor ao propor ações de reflexão sobre a 

língua em funcionamento permitirá concretizar a sala de aula como lugar de 

interação e mobilização das estratégias para produção de textos, que vão além da 

superfície linguística, sendo motivados principalmente pelos aspectos discursivos do 

texto. 

O ensino de língua sob a perspectiva apresentada busca promover uma ação 

pedagógica pautada na interação linguística como meio de formação cidadã. O 

dialogismo presente na escrita perpassa a cooperação existente entre os atores dos 

discursos no qual a expressão das ideias, informações e sentimentos são 

compartilhados, a partir das diversas funções sociais que a escrita assume no 

cotidiano e dentro dos gêneros em que se realiza. 

As atitudes a serem tomadas pelo professor que empreende uma concepção 

interativa de ensino devem coadunar com o desenvolvimento das estratégias 

elencadas como constituintes do processo de escrita. Para alcançar tal horizonte 

linguístico, o professor deve empreender um trabalho com a língua que possua 

algumas características, citadas por Antunes (2003): uma escrita de autoria também 

dos alunos; de textos; de textos socialmente relevantes; funcionalmente 

diversificada; de textos que têm leitores; contextualmente adequada; 

metodologicamente ajustada; orientada para a coerência global e adequada também 

em sua forma de se apresentar. 
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Transformar a teoria em prática é um grande desafio para o professor,20 

principalmente para o educador autônomo, consciente e criativo, pois esse romperá 

com a fragmentação e o determinismo dos programas estabelecidos e repetitivos 

que enfatizam aspectos de uma metalinguagem sem reflexão e sem utilidade fora 

dos muros da escola. 

Uma alternativa eficiente para a transposição didática das estratégias e 

complementada pelas características acima descritas seria implementar uma 

pedagogia de pesquisa e construção ativa do conhecimento por meio da escolha do 

objeto de ensino, que deve ser feita partindo dos usos sociais da língua. Conforme 

Antunes, ―[...] é nas questões de produção e compreensão de textos, e de suas 

funções sociais, que se deve centrar o estudo relevante e produtivo da língua‖ 

(ANTUNES, 2003, p. 111). Ou seja, é preciso manter a constante atenção para que 

o objeto de ensino não se distancie irreversivelmente da prática social. 

 

2.1.4 A produção de textos predominantemente argumentativos 
 

[...] é preciso transformar nossas práticas 
argumentativas em objeto de reflexão. [...]. O que 
podemos revelar sobre o uso da língua e seus 
efeitos quando argumentamos? De que estratégias 
podemos nos valer para começar um texto 
argumentativo? E para desenvolvê-lo? E para 
finalizá-lo? Como amarrar todas essas pontas, 
estabelecer pontes e construir sentidos? (KOCH; 
ELIAS, 2017, p. 10). 

 

Em subseção anterior,21 foram discutidos os conceitos referentes à 

argumentação e à sequência argumentativa. Ao buscar definir esses conceitos, 

observamos o quanto apontam para a necessidade de influenciar o outro por meio 

da apresentação de argumentos, o que confirma o caráter interativo dos textos, 

sobretudo dos predominantemente argumentativos. 

                                                           
20

 ―Conhecer o fenômeno da transposição didática [...] permitiu tomarmos consciência de que a 
distância entre o objeto de conhecimento que existe fora da escola e o objeto que é realmente 
ensinado na escola está muito longe de ser um problema da leitura e da escrita, é um fenômeno 
geral que afeta todos aqueles saberes que ingressam na escola para ser ensinados e aprendidos. ‖ 
(LERNER, 2002, p. 34). 

21
 Na subseção 1.3.1 Argumentação: definição e ensino.
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Seguindo essa premissa interativa, o ato de argumentar demanda ações que 

exigem do produtor elaboração, organização e apresentação de ideias, estruturando 

o raciocínio em defesa de uma tese. Ao argumentar, ―[...] o agente exerce a função 

crítica da linguagem‖ (AZEVEDO; TINOCO, 2019, p. 22). Concorrem, nesse 

processo, além do planejamento e do raciocínio lógico, os conhecimentos 

decorrentes das experiências de linguagem situadas em práticas argumentativas. 

No espaço escolar, a produção de gêneros pertencentes à tipologia 

argumentativa necessita, primeiramente, estar vinculado a uma noção de relevância 

social, pois textos argumentativos, geralmente, cumprem a função pragmática ou o 

propósito comunicativo de reivindicar, manifestar ou formar opinião. Com base 

nesses propósitos, simulam-se situações de escrita voltadas ao seu uso social. Esse 

significado funcional da escrita de textos predominantemente argumentativos 

coaduna-se com os pressupostos da BNCC quando essa indica, para a construção 

do currículo, novas e diversificadas formas de interação linguística permeadas por 

diferentes semioses e pela cultura digital. 

Apesar de considerarmos, neste estudo, a produção do texto escrito, não 

desconsideramos que as novas formas de interação multimidiática e multissemiótica, 

majoritariamente, estejam relacionadas às ações de exposição, concordância ou 

defesa de opiniões, que, a depender do nível de letramento e da qualidade das 

interações estabelecidas pelo usuário, poderá se manifestar de forma efêmera e 

superficial. 

Eis, então, a demanda que se coloca para a escola: contemplar de 
forma crítica essas novas práticas de linguagem e produções, não só 
na perspectiva de atender às muitas demandas sociais que 
convergem para um uso qualificado e ético das TDIC [Tecnologias 
Digitais da Informação e Comunicação] – necessário para o mundo 
do trabalho, para estudar, para a vida cotidiana etc. –, mas de 
também fomentar o debate e outras demandas sociais que cercam 
essas práticas e usos. É preciso saber reconhecer os discursos de 
ódio, refletir sobre os limites entre liberdade de expressão e ataque a 
direitos, aprender a debater ideias, considerando posições e 
argumentos contrários. (BRASIL, 2018, p. 69). 

Retomando a discussão sobre a produção escrita de gêneros textuais 

predominantemente argumentativos, para a sua construção, é necessário, por parte 

do produtor, a reunião de uma série de estratégias estudadas e adquiridas ao longo 

de sua formação. Por isso, a importância atribuída à figura do professor para instituir 
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um ensino voltado à argumentação, assim como preconizado por Travaglia (2017), 

ao asseverar a necessidade de fazer, na aula, um tratamento argumentativo da 

língua; e, pela BNCC, pelo amplo destaque dado à argumentação ao descrever a 

competência de argumentar transversalmente entre todos os componentes e ao 

enfatizar o seu estudo nas práticas de linguagem do componente Língua 

Portuguesa. 

Dessa forma, para ensinar argumentação, será necessário implementar ações 

voltadas ao desenvolvimento de habilidades argumentativas por meio de atividades 

com as operações de linguagem que envolvam: 

[...] compreensão dos elementos centrais do texto argumentativo 
(tema, recorte temático, tese, argumentos, contra-argumentos, 
conclusão); uma atividade de leitura para identificar estratégias 
argumentativas encontradas em um texto; uma atividade de escrita 
de um gênero preponderantemente argumentativo sobre um tema 
polêmico. (AZEVEDO; TINOCO, 2019, p. 22). 

Considerando as ações envolvidas para o ensino da argumentação acima 

descritos, observamos sua relação com a definição de superestrutura apresentada 

por Adam (1992),22 as ações propostas para o estudo da argumentação organizam-

se a partir de elementos que remontam à forma composicional ou à dimensão 

esquemática global de sequências argumentativas. 

A dimensão esquemática global da sequência argumentativa procura 
ordenar ideologicamente os argumentos e contra-argumentos. Para 
tanto, em linhas gerais, é possível encontrar-se, inicialmente, uma 
premissa (tese anterior); na sequência, são apresentados 
argumentos para validar essa tese (ou contra-argumentos para 
inviabilizar outras premissas ou teses). Finalmente chega-se a uma 
síntese e à conclusão (ou nova tese). (SILVA, 2008, p. 150). 

Obedecendo essa mesma estrutura, Barroso (2011) apresenta o plano global 

básico para uma argumentação prototípica. 

 

                                                           
22

 Rever subseção 1.3.1 Argumentação: definição e ensino (ADAM, 1992 apud SOUSA; BIASI-
RODRIGUES, 2007, p. 153). 
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Figura 11 - Plano global prototípico de uma argumentação 

 

Fonte: Barroso (2011, p. 144). 

 

Para a autora, além da intenção comunicativa de convencer e/ou persuadir, 

os gêneros de natureza argumentativa possuem semelhanças na sua organização 

composicional, resguardando suas especificidades contextuais. 

Koch define convencer e persuadir como: 

atos perlocucionários, que dizem respeito aos efeitos visados pelo 
uso da linguagem, [...[. Enquanto o ato de convencer se dirige 
unicamente à razão, através de um raciocínio unicamente lógico, [...] 
o ato de persuadir, por sua vez, procura atingir a vontade, o 
sentimento do(s) interlocutor(es), [...]: o primeiro conduz a certezas, 
ao passo que o segundo leva a inferências que podem levar esse 
auditório – ou parte dele – à adesão aos argumentos apresentados. 
(KOCH, 2004, p. 18-19, grifos da autora). 

Voltando à discussão sobre as ações referentes ao ensino da argumentação, 

outro aspecto importante a se considerar é a necessidade de leitura para a 

identificação de estratégias, como apontado por Azevedo e Tinoco (2019), mas 

também por considerar sua influência no processo de produção escrita, já que a 

autonomia esperada que o produtor obtenha no seu processo de escrita origina-se 

de sua autonomia desempenhada, primeiramente, nas atividades de leitura e 

adquirida por meio de uma atitude crítica frente à realidade. A habilidade de captar 
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na leitura as possíveis intenções explícitas e implícitas materializadas nas escolhas 

linguísticas do produtor possibilita ao leitor perceber a argumentatividade, ―[...] 

possibilidade de, através de certos sinais, levar o interlocutor a determinados tipos 

de conclusão, com exclusão de outras‖ (KOCH, 2004, p. 160-161), presentes no 

texto. 

Ainda sobre a relevância das estratégias de leitura para a construção textual, 

Koch e Elias (2017) destacam a importância dessas para a argumentação fazendo 

referência à intertextualidade. Esse diálogo entre textos enquanto estratégia 

argumentativa possibilita ao produtor recorrer ao intertexto para reforçar sua tese 

utilizando-a para construção de argumentos de autoridade. Para isso, faz uso das 

citações diretas ou indiretas. 

Sobre a possibilidade de estabelecer relações intertextuais na argumentação 

a fim de construir um raciocínio coerente, Citelli e Bonatelli afirmam: 

A elaboração do texto argumentativo está, a nosso ver, muito 
vinculada à possibilidade de o aluno trabalhar as relações 
intertextuais e interdiscursivas, operando, portanto, num contexto 
escolar que favoreça uma visão multidisciplinar. Afinal, trata-se do 
trabalho com uma modalidade textual em que a discussão do 
conceito, a exposição das ideias, a defesa de um ponto de vista 
devem passar por um conhecimento das provas, pelo domínio do 
argumento (CITELLI; BONATELLI, 2001, p. 156). 

Considerando a produção escrita como uma atividade constituída por etapas, 

as ações de leitura acima descritas, além de proporcionar a aproximação do leitor 

com modelos de textos, formas de organização e estruturação dos gêneros, também 

constituem uma parte fundamental da produção escrita, que é o planejamento. 

Grande parte das ações constituintes dessa fase provém dos conhecimentos prévios 

pertencentes ao produtor. Koch e Elias (2018) tratam sobre esses tipos de 

conhecimentos23 construídos a partir da interação entre linguagem/mundo/práticas 

sociais, que são mobilizados nas atividades de produção escrita. São esses 

conhecimentos que possibilitam ao produtor planejar a produção escrita, concluindo 

o plano textual e o seu projeto de dizer. 

                                                           
23

 Conhecimentos sobre o léxico e as normas da língua, sobre as convenções sociais, sobre as 
práticas comunicativas configuradas em textos e na intertextualidade e o conhecimento sobre as 
formas de interação sócio-histórica-culturalmente constituídas. 
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Sabemos que a escrita é uma atividade que requer daquele que 
escreve, durante todo o processo, atenção aos sujeitos envolvidos na 
interação, aos objetivos em jogo, aos conhecimentos compartilhados, 
enfim, ao contexto. Por isso, é importante ter um projeto de dizer, 
planejar a escrita. (KOCH; ELIAS, 2017, p. 161, grifos das autoras). 

Travaglia (2018) também destaca a importância do planejamento para nortear 

a produção escrita de qualquer gênero. Para o autor, é fundamental que o produtor, 

ao produzir um texto predominantemente argumentativo, por exemplo, atenda a 

alguns passos, mesmo antes da escrita: 

a) estabelecer em primeiro lugar o objetivo que quer alcançar, ou 
seja, qual a ideia ou ação para a qual ele quer obter a adesão ou o 
aumento de adesão do público/auditório destinatário do texto; b) 
levantar que elementos (fatos, dados, depoimentos, proposições de 
autoridades no assunto, consequências de adesão à ideia ou ação, 
comparações e analogias etc.) ele pode usar como argumentos; c) 
propor uma organização dos argumentos que seja mais eficaz, 
decidindo quais apresentar primeiro e quais apresentar por último e 
sob que forma; d) decidir se usará estratégias para conquistar o 
auditório como o humor por exemplo, ou o apelo à emoção ou à 
razão etc. Executando essas tarefas ele deve passar à composição 
do texto. (TRAVAGLIA, 2018, p. 1389). 

Materializar os procedimentos acima descritos em uma unidade de sentido é 

o desafio proposto para o produtor de textos. Considerando que, na argumentação, 

a tese é o elemento central ao qual todos os argumentos devem estar relacionados, 

são necessárias estratégias para introduzir, desenvolver e concluir o texto 

estabelecendo conexão linguística e discursiva entre essas partes. Para tanto, na 

etapa da produção escrita, são indispensáveis conhecimentos referentes às 

estratégias linguísticas, cognitivas, textuais e situacionais, mobilizadas na produção, 

e dos seus efeitos para a construção de sentido no texto. Koch (2004; 2006) e Koch 

e Elias (2017, 2018) descrevem esses recursos que auxiliam na materialização do 

texto. 

Dentre esses recursos, existem os que são responsáveis pela articulação das 

partes do texto, estabelecendo a coesão por meio de diferentes estratégias de 

progressão – referencial, textual e tópica – importantes para a organização textual, 

pois garantem a continuidade do texto e, consequentemente, a construção da 

coerência. 

A progressão referencial é um importante recurso na construção da 

argumentação: ―[...] as escolhas das formas nominais não são aleatórias nem 
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neutras, mas estão atreladas ao nosso projeto enunciativo, aos interesses no jogo 

interacional‖ (KOCH; ELIAS, 2017, p. 91). Na sua apresentação e retomada, 

encaminham argumentativamente o leitor para a conclusão. Assim ―[...] a orientação 

argumentativa que pode ser configurada por meio de um nome núcleo ou pelo 

acréscimo de modificadores avaliativos (positivos ou negativos) evidencia a relação 

íntima entre formas nominais referenciais e argumentação‖ (KOCH; ELIAS, 2017, p. 

99), além de também contribuir para a organização macroestrutural do texto. 

As estratégias de progressão textual permitem realizar uma importante ação 

para o convencimento do interlocutor. Quando se utiliza a recorrência de termos, 

busca provocar o ―efeito de insistência‖ (KOCH; ELIAS, 2018, p. 159) e possibilita a 

sequenciação da escrita voltada para a adesão dos argumentos. 

Sem as recorrências de termos, a progressão textual realizada por 

progressão temática mantém e orienta a construção do parágrafo pelo uso e 

articulação dos eixos de informação complementares ao tema, que deve ser mantido 

para garantir a unidade temática e o rema, que são as informações novas que fazem 

o texto progredir. 

A progressão tópica caracteriza-se pela manutenção do foco e a sua 

articulação coerente com outros tópicos. Para Koch e Elias, ―[...] a topicalidade 

constitui um princípio organizador do discurso‖ (KOCH; ELIAS, 2018, p. 184, 

grifos das autoras). Considerando essa relevância para a constituição do texto em 

sua progressão, a continuidade ou a descontinuidade dos tópicos também podem 

ser delimitadas/delimitadoras pela/da paragrafação. Sobre essa característica 

cognitiva dos parágrafos, Koch e Elias asseveram que 

[...] a marcação do parágrafo também se dá cognitivamente e 
funciona como orientação para a produção do sentido do texto. A 
busca da relevância, a focalização e a delimitação são, portanto, 
estratégias muito importantes quando se produz um texto escrito, 
pois são auxiliares poderosos na produção do sentido e, por 
consequência, na construção da coerência. (KOCH; ELIAS, 2018, p. 
185). 

Outras estratégias fundamentais para a produção do texto argumentativo, 

promovendo a conexão lógica de suas partes, são os conhecimentos referentes aos 

operadores argumentativos e aos articuladores textuais. Operadores argumentativos 

são tradicionalmente reconhecidos como conectivos e, por muito tempo, foram vistos 

pela gramática tradicional apenas por seu aspecto relacional. A recuperação do 
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valor argumentativo dos operadores deve-se aos pressupostos da semântica 

argumentativa, que deu a esses morfemas, além do papel de articuladores, a 

credibilidade de ―[...] marcas linguísticas importantes da enunciação‖ (KOCH, 2004, 

p. 103), responsáveis ―[...] pelo encadeamento dos enunciados, estruturando-os em 

texto e determinando a orientação argumentativa, o que vem a comprovar que a 

argumentatividade está inscrita na própria língua‖ (KOCH; ELIAS, 2017, p. 76, 

grifos das autoras). 

Já os articuladores textuais são recursos linguísticos responsáveis pelo 

encadeamento das partes do texto. Estabelecem, assim, a coesão, a orientação 

argumentativa e a coerência do texto, atuando em diferentes níveis, que podem 

atingir o texto em sua totalidade, no encadeamento entre parágrafos ou apenas 

entre as orações e seus termos. Dessa forma, os articuladores cumprem múltiplas 

funções, não sendo apenas ―[...] responsáveis, em grande parte, pela coesão 

textual, mas também por um grande número de indicações ou sinalizações 

destinadas a orientar a construção interacional do sentido‖ (KOCH, 2006, p. 141). 

Nesta seção, explicitamos as principais operações referentes à produção do 

texto predominantemente argumentativo. A sistematização dessas etapas configura-

se como o ensino da produção escrita como processo, no qual as ações de leitura e 

escrita interagem mutuamente para a construção do repertório e a mobilização de 

conhecimentos relacionados às funções sociais da escrita e, também, para a 

promoção do posicionamento crítico do estudante leitor e produtor de textos. 

O ensino da argumentação considera essa função pragmática do texto, mas 

não perde de vista o caráter estrutural caraterístico dessa tipologia. Por isso, no 

planejamento da escrita, é fundamental para o estudante que o professor ofereça 

atividades relacionadas à identificação do plano textual para que, futuramente, o 

estudante possa aplicá-lo no planejamento de suas produções. A etapa seguinte ao 

planejamento é a produção escrita propriamente dita, a enunciação da tese. A 

apresentação dos argumentos que sustentam a tese e conduzem a uma conclusão 

precisa estar articulada, garantindo a unidade e a progressão das ideias. Para isso, 

é essencial a mobilização de diferentes estratégias que orientam 

argumentativamente o texto e promovam a coerência. 

A seguir, abordaremos a etapa seguinte à escrita da primeira versão do texto: 

a avaliação da produção escrita com vistas à revisão e à reescrita. Para tanto, além 

de tratar dos diferentes tipos de correção instituídas nas práticas pedagógicas, 
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também discutiremos sobre a necessidade de adoção e definição de critérios para 

garantir uma maior idoneidade do professor ao corrigir e avaliar os textos dos 

estudantes e maior objetividade ao realizar os encaminhamentos para a reescrita de 

maneira que promova a aprendizagem significativa. 
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3 PRODUÇÃO ESCRITA NA ESCOLA: AVALIAÇÃO 

 

3.1 A avaliação da produção escrita 

 

O desafio é conseguir que a escrita deixe de ser na 
escola somente um objeto de avaliação, para se 
constituir realmente num objeto de ensino; é tornar 
possível que todos os alunos se apropriem da 
escrita e a ponham em prática, sabendo – por 
experiência, não por transmissão verbal – que um é 
longo e complexo processo constituído por 
operações recorrentes de planejamento, 
textualização e revisão. 
(LERNER, 2002, p. 28). 

 

Considerar a produção escrita como processo é também conceber que a 

avalição é uma importante etapa da produção do texto, sendo responsável por 

apontar tanto para o professor quanto para o aluno o funcionamento das estratégias 

empreendidas durante toda a ação didática, permitindo a confirmação de resultados 

ou a reformulação de práticas, materializando-se em momentos de avaliação e 

autoavaliação, de mediação e autonomia. 

Não obstante, tradicionalmente, no espaço escolar, a tarefa de avaliar é 

destinada unicamente ao professor, o qual é responsável por determinar os 

aspectos a serem avaliados, quase sempre dentro de uma perspectiva 

classificatória, autoritária e burocrática, cabendo ao aluno o papel coadjuvante, 

desqualificado pela situação de aprendiz, que recebe o veredicto de culpado quando 

os resultados obtidos são negativos. 

Essa forma do processo avaliativo é problemática e já demonstrou que possui 

pouca ou nenhuma eficácia, pois se constitui pela descaracterização do aspecto 

diagnóstico da avaliação e impossibilita a interação entre professor e aluno, o que 

propicia um amplo debate sobre a revisão das práticas avaliativas institucionalizadas 

e internalizadas a fim de que essas se tornem situações investigativas e 

fomentadoras de novas ações didáticas. 
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Nessa tarefa, de reconstrução da prática avaliativa, considero 
premissa básica e fundamental a postura de ―questionamento‖ do 
professor. A avaliação é a reflexão transformada em ação. Ação, 
essa, que nos impulsiona a novas reflexões. Reflexão permanente do 
professor sobre sua realidade, e acompanhamento de todos os 
passos do educando na sua trajetória de construção do 
conhecimento. Um processo interativo, por meio do qual aluno e 
professores aprendem sobre si mesmos e sobre a realidade escolar 
no ato próprio da avaliação. (HOFFMANN, 2014, p. 24). 

Adotar essa postura dialógica, interativa e reflexiva, conforme propõe 

Hoffmann (2014, p. 81) para a avaliação, consiste, a princípio, em não desconsiderá-

la como etapa do ensino-aprendizagem, ou seja, deixar de enfatizar os resultados 

em detrimento do processo. Nesse contexto, professor e estudante são sujeitos da 

aprendizagem e, por isso, responsáveis pelos resultados construídos. Nesse 

paradigma, a avaliação tal como é conhecida se modifica e passa a considerar 

também a autoavaliação, possibilitando que os sujeitos cooperem e acompanhem a 

construção do conhecimento. 

O que pretendo introduzir neste texto é a perspectiva da ação 
avaliativa como uma das mediações pela qual se encoraja a (re) 
organização do saber. Avaliação mediadora é ação, movimento, 
provocação, a busca de reciprocidade intelectual entre os elementos 
da ação educativa, professores e alunos, buscando coordenar seus 
pontos de vista, tocando ideias, (re)organizando-as, transformando-
as. (HOFFMANN, 2014, p. 86). 

Na interação linguística estabelecida em sociedade, a avaliação se faz 

presente de maneira constante, contribuindo tanto para a reflexão crítica quanto 

para a formação de ideias. Dessa maneira, a sua participação no universo escolar, 

especificamente nas aulas de língua, corresponde à representação de uma prática 

social, além de contribuir para desenvolver a capacidade linguística do aluno. A 

expectativa com essa atividade é que o texto do estudante, ao ser avaliado, seja 

considerado alinhado aos objetivos interacionais. 

A forma como a avaliação do texto do estudante vem sendo tradicionalmente 

executada nas aulas de língua não tem contribuído para a formação de produtores 

de texto linguisticamente competentes. A frequente ação do professor de somente 

riscar e sublinhar o texto do aluno é insuficiente e até mesmo um empecilho para 

garantir um diálogo avaliativo que, nesse caso, fica marcado pela truculência e 

autoritarismo da reprovação. De acordo com essa forma de intervenção, a ideia de 



 
 

86 

correção pressupõe a existência e a prática de caça aos erros, que erroneamente é 

identificada como avaliação textual: ―Apagam-se, assim, os sinais de que entre a 

primeira versão e o texto passado a limpo houve uma leitura avaliativa e se decidiu 

por uma outra forma considerada mais adequada ‖ (ANTUNES, 2003. p. 59-60). 

Assim, o texto, antes de ser lido e compreendido, precisa ser higienizado de 

qualquer marca que evidencie o processo de produção. Ao realizar uma pesquisa 

em escolas que desenvolviam o trabalho de análise linguística baseado na reescrita 

do texto do aluno, Jesus (2001) chama a atenção para o fato de que, em algumas 

escolas, o trabalho de reescrita de textos caracterizava-se pelo assim chamado 

―higienização do texto do aluno‖. 

A reescrita transforma-se numa espécie de ‗operação limpeza‘, em 
que o objetivo principal consistia em eliminar as ‗impurezas‘ previstas 
pela profilaxia linguística, ou seja, os textos são analisados apenas 
no nível da transgressão ao estabelecido pelas regras da ortografia, 
concordância e pontuação, sem se dar a devida importância às 
relações de sentido emergentes na interlocução. Como resultado, 
temos um texto, quando muito, ‗linguisticamente correto‘, mas 
prejudicado na sua potencialidade de realização. (JESUS, 2001, p. 
102). 

Perde-se, assim, a oportunidade de estabelecer a interação com o aluno, pois 

este simplesmente acata a intervenção sem ao menos refletir sobre os motivos da 

rejeição da sua escolha. Perde-se também a possibilidade de, numa atitude 

consciente e reflexiva, revisitar e redimensionar sua metodologia, além de se perder 

a oportunidade de perceber o que já foi assimilado. Enfim, é perdido o objetivo 

principal do processo de ensino-aprendizagem, pois ― Não existimos para decretar 

fracassos, mas para promover aprendizagens ‖ (CARVALHO, 1997, p. 20, grifos do 

autor). 

A perspectiva apresentada pela avaliação formativa, por privilegiar a formação 

do aluno durante o processo de aprendizagem em detrimento da simples 

classificação por meio da atribuição de uma nota, apresenta-se como uma 

alternativa para a implementação de um diálogo avaliativo, no qual, através da 

mediação estabelecida em sala de aula, é possível utilizar estratégias de avaliação 

que se inter-relacionam e se complementam, quais sejam: critérios, feedback e 

autoavaliação. 



 
 

87 

A definição dos critérios serve tanto para direcionar o que ainda deve ser 

ensinado e detectar na avaliação as necessidades dos alunos quanto para acordar 

com os estudantes o que será avaliado. Outro aspecto a se considerar sobre o 

estabelecimento de critérios diz respeito à realidade dos professores de língua que, 

geralmente, possuem um grande volume de textos para serem avaliados, 

possibilitando, assim, uniformidade na ação. Dessa maneira, o ensino, a correção e, 

consequentemente, a avaliação dos textos serão mais justos, consistentes e 

objetivos. 

Um outro fator essencial para a avaliação é a qualidade do feedback. A 

resposta do professor ao texto do estudante deve esclarecer as razões para a 

aprovação ou desaprovação dos textos: ―O erro somente terá valor como fonte de 

enriquecimento se ele for observável pelo aluno [...]. Não é somente o aluno ficar 

sabendo que errou! Ele deve ter acesso à qualidade de seu erro‖ (LA TAILLE, 1997, 

p. 36). De acordo com Soares (2009), essa atitude responsiva do professor em 

relação ao texto do estudante contrapõe-se ao papel de avaliador do produto, pois, 

para a autora, a partir da mudança de paradigma no ensino da produção escrita que 

estabeleceu a produção textual como processo, ao professor foi confiado diferentes 

papéis – leitor, assistente, avaliador e examinador –, que podem coexistir numa 

mesma ação avaliativa, visando promover distintos tipos de feedback de acordo com 

a necessidade apresentada pelo estudante e para cada fase da produção do texto. 

Esse papel múltiplo do professor-leitor configura-se como uma reação frente 

ao que o aluno-autor produziu e que poderá ampliar. Essa intervenção é 

representada no papel de leitor por meio de comentários relacionados aos seguintes 

questionamentos ―o texto é interessante?‖, ―o texto é fácil de entender? ‖, ―o texto 

revela algo sobre o escritor e sua forma de ver o mundo?‖ (SOARES, 2009, p. 54). O 

papel de assistente consiste em o professor exercer a coautoria, auxiliando o 

escritor durante o processo de produção e revisão, para que o seu texto se adeque 

quanto ao gênero textual, estrutura linguística e temática. Como avaliador, o 

professor julga o texto final produzido pelo aluno, fazendo comentários e dando 

sugestões sobre as conquistas e dificuldades a serem sanadas nas futuras 

produções. Nesse papel, a utilização de critérios é indicada por esclarecer quais 

aspectos foram positivos e quais ainda são problemáticos. Por último, como 

examinador, o professor preocupa-se com o produto final da escrita, o texto será 
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avaliado objetivamente a partir de critérios visando a uma nota para aprovação ou 

reprovação das habilidades de escrita do aluno (SOARES, 2009). 

Em um processo de avaliação formativa, a estratégia de autoavaliação está 

ligada à autonomia que se deseja desenvolver no aluno, com a mediação exercida 

pelo professor por meio dos critérios e do feedback estabelecidos durante o 

processo de ensino-aprendizagem da escrita, o avanço em sua capacidade de 

produção de novos textos, executando ações de planejamento, escrita e reescrita 

orientadas por suas escolhas. Conforme Antunes, ―Essa autonomia se consolida 

todas as vezes que o sujeito avalia sua própria produção, se escuta, se analisa, se 

testa, sem esperar unicamente que a aprovação ou a sanção venha de fora, embora 

a ela também saiba dar ouvido‖ (ANTUNES, 2006, p. 176). 

Assim, de acordo com o ponto de vista de avaliação como atividade formativa 

e interativa, destacamos que a postura do professor, ao encaminhar as correções, 

deverá deixar de ser de um leitor-corretor para um leitor interessado. Nesse intento, 

apresentamos as considerações propostas por Ferrarezi e Carvalho (2015) para a 

adoção de alguns princípios gerais que deverão ser sempre seguidos pelo professor 

antes de avaliar os textos produzidos pelo aluno, que já traz uma grande 

contribuição no sentido de sanar as muitas dúvidas e culpas do professor ao 

exercitar a avaliação da produção escrita do aluno: 

1) preocupe-se menos com a nota. Preocupe-se mais em ensinar os 
alunos e isso deve voltar seu foco para identificar o que eles já 
sabem e o que precisam saber; 

2) avalie uma coisa de cada vez. Não cobre uma perfeição que nem 
nós temos para oferecer. E muita atenção: nada pode ser mais 
injusto do que se cobrar aquilo que ainda não se ensinou; 

3) considere sempre o nível de desenvolvimento de seus alunos 
tanto para ensinar como para cobrar (e veja que nível de 
desenvolvimento não é idade, não é ano escolar, não é o que está 
no plano de curso que você recebeu para cumprir: é como eles 
estão. De verdade!); 

4) não tenha pressa. Se a pressa é a inimiga da perfeição, é também 
a inimiga da boa educação. Há habilidades que demandam anos 
de trabalho sistemático para serem bem desenvolvidas. Achar que 
cinco minutos depois de uma aula expositiva o aluno virou o 
Machado de Assis é ingenuidade que faz mal... (FERRAREZI; 
CARVALHO, 2015, p. 202-203). 

Pensando especificamente na forma como a mediação é estabelecida, 

principalmente pela qualidade do feedback produzido durante a avaliação dos 
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textos, a próxima seção apresentará as formas como o professor estabelece o 

diálogo com aluno ao empreender os diferentes formatos de correção. 

 

3.1.1 A correção do texto escolar: classificação e consequências  
 

O professor que tem um ―olhar normativo‖ enxerga 
o erro simplesmente como um não acerto que deve 
ser corrigido e, por vezes, penalizado. Além disso, 
para ele a falha indica ausência de conhecimentos 
por parte do aluno. Pensando dessa forma, 
dificilmente irá ajudar o aluno a ultrapassá-lo. Já o 
professor que tem um olhar formativo enxerga o 
erro como um indício do processo de construção 
cognitiva, que traduz os trajetos dos alunos e 
oferece informações sobre o que o aluno sabe e o 
que ainda não sabe. (SILVA; SUASSUNA, 2015, p. 
82). 

 

Diante das considerações feitas sobre a validade da avaliação formativa para 

o desenvolvimento das habilidades de escrita do aluno, é importante salientarmos 

que o nosso objeto de estudo, os encaminhamentos pedagógicos para a correção 

de textos, provoca uma delimitação sobre a que etapa da escrita iremos analisar: o 

pós-texto (RUIZ, 2018), ou seja, os encaminhamentos oriundos da primeira escrita 

com vistas à reescrita, que não é simplesmente uma modificação in loco ou por meio 

de errata, atitudes típicas de um processo de editoração, mas uma atitude de 

revisão autônoma e reflexiva, comum aos autores frente ao próprio texto construído. 

Conforme Ruiz, ―Quando um aluno refaz, reescreve, reelabora, reestrutura, 

retextualiza, enfim, revisa o próprio texto, em função de uma correção escrita feita 

pelo professor, a nova versão consiste, geralmente, numa reescrita de todo o texto. ‖ 

(RUIZ, 2018, p. 59). São, portanto, as intervenções propostas pelo professor durante 

e após atividade de produção que favorecem o desenvolvimento da capacidade de 

escrita e reescrita do aluno. 

Inicialmente, é fundamental definirmos os conceitos de correção e revisão 

para compreendermos o quanto cada uma dessas ações, apesar de serem vistas 

por muitos professores como unívocas, são concebidas sob diferentes concepções 

teóricas de escrita e reescrita e, por isso, tendem a diferentes formas de intervenção 

e consequentemente de avaliação: ―A ação avaliativa de acompanhamento e 
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reflexão necessita de consistência metodológica‖ (HOFFMANN, 2014, p. 82), que se 

materializa na postura adotada pelo professor ao realizar o encaminhamento sobre a 

produção escrita do aluno.  

Serafini define a correção como sendo um ―[...] conjunto de intervenções para 

apontar defeitos e erros‖ (SERAFINI, 1995, p. 107). Essa concepção dá indícios do 

conceito de correção como uma atividade intuitiva, mecânica, punitiva e restritiva 

das capacidades de escrita do estudante, já que as ações interventivas se 

preocupam apenas com aspectos relacionados à superfície do texto e à sua 

estrutura, desarticulado de qualquer fator de interação e contextualização.  

Corrigir uma redação é uma operação complexa [...] A dificuldade 
nasce da falta de modelos de referência que permitam proceder de 
modo mecânico, como num exercício de matemática. O professor 
deve basear-se na lógica e na estrutura interna da redação e 
assumir uma postura diferente para cada gênero textual. [...] 
A correção de um texto desafia especialmente os professores 
novatos, que só se tranquilizam depois de um certo tempo de prática, 
quando adquirem um método próprio, um estilo de correção e, 
principalmente, parâmetros para avaliar novos textos. Assim, o 
professor estabelece quais elementos, além dos inevitáveis erros 
ortográficos e sintáticos, devem ser considerados errados (e 
corrigidos) numa determinada turma de alunos. (SERAFINI, 1995, p. 
107, grifos nossos). 

Esse método adotado pelo professor, quase sempre, corresponde à 

manutenção no contexto escolar de uma perspectiva de correção que ainda se 

configura como ―higienização do texto‖ (JESUS, 2001), pois os critérios quase que 

totalmente se preocupam com ―[...] temas referentes à visualização da superfície 

textual: ortografia, pontuação e concordância‖ (JESUS, 2001, p. 102). 

Ruiz, ao pesquisar o modo como o professor intervém no texto do aluno, 

apresenta que a metodologia da correção textual consistiria em uma intervenção 

sobre o texto na qual o professor faz observações, no próprio texto, sobre possíveis 

transgressões cometidas pelo aluno visando à reescrita da produção. ―Correção é, 

pois, o texto que o professor faz por escrito no (e de modo sobreposto ao) texto do 

aluno, para falar desse mesmo texto. ‖ (RUIZ, 2018, p. 19). Considerando o aspecto 

dialógico da escrita, as transgressões ou os problemas detectados na correção 

ocorrem por causar estranhamento para o leitor. Dessa maneira, Ruiz considera um 

[...] problema de produção textual toda e qualquer sequência 
linguística que gere um estranhamento para o leitor, não apenas em 
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função do gênero ou do tipo de texto, mas também dos objetivos 
visados na interlocução e das condições tanto de produção como de 
recepção desse mesmo texto. A questão, então é saber de que tipo 
de estranhamento se trata. (RUIZ, 2018, p. 21, grifos da autora). 

O professor-leitor, ao assumir o papel instituído socialmente de corretor, 

geralmente busca sanar os problemas de produção, exigindo do aluno-autor o 

preenchimento das lacunas e a consequente redução da opacidade do texto. De 

acordo com uma concepção de escrita como processo, ao realizar essa intervenção, 

o corretor precisa recorrer a informações contextuais24 para perceber de qual 

natureza é esse estranhamento e, a partir desse reconhecimento, propor estratégias 

textuais25 para que o estudante possa revisar seu texto.  

Ou seja, é importante o professor ter em mente que avaliar um texto 
significa lê-lo, explorando as implicações possíveis de um ato de 
leitura. Essa concepção, por sua vez, exige uma postura de diálogo 
diante do texto: é preciso que se estabeleça uma relação 
interlocutiva entre aluno e professor, na qual ambos se coloquem 
como sujeitos e como parceiros da atividade de escrita. Nesse 
sentido, defendemos que o professor se coloque como interlocutor 
de seus alunos e não apenas como avaliador de seus textos. 
Entretanto, acreditamos que ‗o querer dizer‘ do aluno não pode ser 
apagado pelos ‗quereres‘ da escola. É necessário o professor, como 
leitor privilegiado dos textos produzidos pelos seus alunos, olhar para 
eles com ‗os olhos da compreensão‘ e não apenas com ‗os olhos da 
correção‘. (SILVA; SUASSUNA, 2015, p. 73). 

Diante dessas considerações, observamos o quanto é urgente e necessário 

uma mudança de postura do professor ao avaliar o texto do estudante, pois a 

postura monológica, da simples identificação do erro, sem levar o aluno a refletir 

sobre a natureza do seu texto, leva-o à passividade na escrita e na vida, uma vez 

que não existe a ampliação da capacidade de avaliar o que produz, primeiramente, 

na escola e, consequentemente, fora dela. 

A intervenção por meio da revisão é mais bem explicada se for relacionada a 

uma prática que valoriza o processo de produção, ou seja, todas as hipóteses, 

retomadas, e substituições que o produtor executa ao elaborar o texto. São, 

                                                           
24

 De acordo com Koch (2018), quanto mais consciente o produtor estiver em relação à importância 
do contexto, maior será a chance de obter sucesso na interação. Para a autora, são funções do 
contexto: avaliar a adequação ou inadequação a partir do ponto de vista dos modelos interacionais 
construídos culturalmente; evidenciar o tópico discursivo e as expectativas relacionadas à 
continuidade temática e progressão textual; produzir inferências e sentidos; explicar ou justificar o 
que foi/é enunciado e o que deve ser silenciado. 

25
 [...] escolhas textuais que os interlocutores realizam, tendo em vista a produção de determinados 
sentidos‖ (KOCH, 2006, p. 51). 
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verdadeiramente, estratégias do dizer, tantas vezes subestimadas em nome de um 

texto ―limpo‖ e acabado. A revisão permite o reconhecimento dos caminhos que o 

aluno produtor percorre até chegar ao resultado que é o texto. Dessa forma, cabe ao 

professor, no papel de leitor privilegiado e, na maioria das vezes, o único interlocutor 

do aluno, contribuir positivamente para a produção do texto do aluno, atentando 

criticamente para as estratégias textuais empreendidas pelo discente, pois é sobre o 

olhar do professor que o pedido de revisão decorrente da correção é requisitado. 

De modo que toda e qualquer consideração que se faça a respeito 
do maior ou menor sucesso do aluno na tarefa de revisão 
(retextualização) deve inalienavelmente levar em conta a 
participação efetiva do mediador (o professor) no processo como um 
todo. (RUIZ, 2018, p. 26). 

Teóricos da Educação e da Linguística ratificam e ocupam-se por comprovar 

teórico-metodologicamente o ponto de vista que confirma a validade das 

intervenções do professor ao encaminhar as orientações por meio das correções, 

visando, além de desenvolver e aperfeiçoar a escrita, provocar o desenvolvimento 

da autonomia do aluno para, se necessário, revisar e reescrever o próprio texto.  

Assim sendo, Antunes confirma essa percepção ao destacar que, 

Para orientar essa revisão, o aluno iria sendo levado a compreender 
que um bom texto não é apenas um texto correto, mas um texto bem 
encadeado, bem ordenado, claro, interessante e adequado aos seus 
objetivos e aos seus leitores. O princípio regulador dessa classe de 
texto não pode ser outro senão o princípio de que a escrita é uma 
forma de atuação social entre dois ou mais sujeitos que realizam o 
exercício do dizer, do dizer-se, para fins do intercâmbio necessário à 
sobrevivência e à convivência humana. (ANTUNES, 2003, p. 116). 

Igualmente, Pasquier e Dolz corroboram ao afirmar que: 

A revisão é uma atividade que é parte integrante da escrita. Durante 
a escrita da primeira versão de um texto, o autor relê constantemente 
o que escreve para continuar e, relendo, frequentemente transforma 
seu projeto inicial. A releitura, a revisão e a reescrita de um texto são 
atividades que também se aprendem. (PASQUIER; DOLZ, 1996, p. 
9). 

Assim, diante da inegável influência que o mediador possui ao fazer 

encaminhamentos no texto do aluno, Ruiz (2018) descreve as diferentes formas de 

intervenção empregadas pelos professores ao corrigirem a redação com vistas à 
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reescrita. Para tanto, a autora toma como base a tipologia de correção de redações 

organizada pioneiramente por Serafini (1995) que, atentando-se para aspectos mais 

estruturais do texto, descreve as três formas mais implementadas pelo professor de 

língua ao corrigir as redações dos seus alunos, que são: correção indicativa, 

correção resolutiva e correção classificatória. 

 

3.1.2 Correções indicativas, resolutivas e classificatórias 
 

A correção indicativa consiste em indicar o erro, marcando à margem da 

página ou no próprio corpo do texto, as palavras, frases ou períodos incorretos ou 

pouco claros. Essa forma de intervenção é mais empregada, seja como único 

recurso de correção, seja como reforço às demais formas interventivas. ―Nas 

correções desse tipo, o professor, frequentemente, se limita à indicação do erro, e 

altera muito pouco; há somente alterações ocasionais, geralmente limitadas a erros 

localizados‖ (SERAFINI, 1995, p. 113). 

Na correção indicativa, o professor utiliza de diferentes sinais para apontar, à 

margem ou no corpo do texto, os problemas identificados. 

 

Quadro 9 - Estratégias indicativas no corpo e na margem do texto 

Estratégias indicativas no corpo do 
texto 

Estratégias indicativas na margem do 
texto 

¶ O professor circunda (ou sublinha) 
a palavra ou sequência de letras 
em que ocorre o problema; 

¶ O professor traça um ―X‖ no local 
de ocorrência do problema; 

¶ O professor traça sinais 
acompanhados de expressões 
breves, na sequência linguística 
próxima à ocorrência do problema. 

¶ O professor traça um ―X‖ na 
direção a linha onde ocorre o 
problema; 

¶ O professor traça um asterisco, na 
direção da linha onde ocorre o 
problema; 

¶ O professor traça linha(s) vertical 
(is) paralela (s), chave (s) ou 
colchete(s), na direção do trecho 
onde ocorre o problema. 

Fonte: Ruiz (2018). 

 

 

Na correção resolutiva, o professor empreende uma busca minuciosa de 

todos os possíveis defeitos do texto, até mesmo os referentes às intenções do aluno, 

e, por meio da reescrita, soluciona-os. 
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[...] consiste em corrigir todos os erros, reescrevendo palavras, frases 
e períodos inteiros. O professor realiza uma delicada operação que 
requer tempo e empenho, isto é, procura separar tudo o que no texto 
é aceitável e interpretar as intenções do aluno sobre trechos que 
exigem uma correção; reescreve depois tais partes fornecendo um 
texto correto. ‗Neste caso, o erro é eliminado pela solução que reflete 
a opinião do professor‘ (SERAFINI, 1995, p. 113). 

Na correção resolutiva, o professor tenta assumir a reformulação do texto do 

aluno apresentando diferentes soluções para o problema encontrado, por meio de 

estratégias de acréscimo, retirada, substituição ou mesmo deslocando partes, 

modificando a estrutura do texto. 

 

Quadro 10 - Estratégias resolutivas no corpo, na margem e no pós-texto 

Estratégias resolutivas no corpo do texto 

¶ Estratégia de adição: o professor acrescenta forma(s) no espaço interlinear 
superior à linha em que ocorre o problema; 

¶ Estratégia de substituição: o professor reescreve a forma substitutiva no 
espaço interlinear superior à linha em que ocorre o problema;  

¶ Estratégia de deslocamento: o professor reescreve, em outro lugar do texto, 
a forma problemática, além de indicar o item a ser deslocado; 

¶ Estratégia de supressão: o professor risca a forma problemática. 

Estratégias resolutivas na margem do texto 

¶ O professor escreve a forma alternativa na direção da linha em que ocorre o 
problema. 

Estratégias resolutivas no pós-texto 

¶ O professor escreve, no pós-texto, a forma alternativa à forma problemática. 
Fonte: Ruiz (2018). 

 

 

A correção classificatória é executada quando o professor exerce uma 

metalinguagem sobre o texto do aluno, empregando diferentes códigos para as 

inadequações a serem corrigidas, sugerindo uma autocorreção por parte do aluno 

que irá operar as modificações a partir do conhecimento do código de classificação 

dos erros previamente estabelecido em sala de aula. De acordo com Serafini, esse 

tipo de correção seria o método de intervenção mais indicado para diferentes níveis 

de aprendizado, em que a atitude do aluno sobre o texto é operativa e o professor 

interpretará ―[...] apenas parcialmente as intenções do aluno, sem se sobrepor a 

elas; de fato, a autocorreção ajuda o aluno a se expressar, e seu novo texto 

corresponderá às suas intenções originárias. ‖ (SERAFINI, 1995, p. 115). 
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Na correção classificatória, é empregado um certo número de símbolos 

variados, convencionados em sala de aula, para serem utilizados para classificar a 

infração cometida no texto produzido pelo aluno. 

Tal correção consiste na identificação não ambígua dos erros através 
de uma classificação. Em alguns desses casos, o próprio professor 
sugere as modificações, mas é mais comum que ele proponha ao 
aluno que corrija sozinho o seu erro. (SERAFINI, 1995 p. 114). 

Para Serafini, as correções indicativas e resolutivas não são adequadas por 

serem imprecisas, não estimulantes e excessivas. Assim sendo, somente a correção 

classificatória seria apropriada por contemplar os princípios básicos para uma 

correção ideal, a saber: (1) a correção não deve ser ambígua; (2) os erros devem 

ser reagrupados e catalogados; (3) o aluno deve ser estimulado a rever as correções 

feitas, compreendê-las e trabalhar sobre elas; (4) deve-se corrigir poucos erros em 

cada texto; (5) o professor deve estar predisposto a aceitar o texto do aluno; e (6) a 

correção deve ser adequada à capacidade do aluno. 

É necessário chamar a atenção para um aspecto recorrente das correções 

descritas por Serafini, o de que o texto do aluno tem defeitos e, assim, necessita de 

correção. Para a autora, na correção, a ação principal consiste em buscar os erros, 

já a avaliação seria um objetivo secundário dessa ação. Diante dessa perspectiva, 

entendemos que a correção, na forma como é descrita, não contribui para 

acompanhar efetivamente o desenvolvimento do aluno, já que ―[...] acompanhar não 

é retificar, reescrever, sublinhar, apontar erros e acertos, mas interpretar, refletir a 

respeito e buscar estratégias pedagógicas para melhor orientar cada aluno na busca 

de melhores soluções. ‖ (HOFFMANN, 2014, p. 100). 

Apesar de visar à reescrita do texto corrigido, as estratégias de correção 

propostas por Serafini possuem uma concepção de escrita como código, dando 

ênfase predominantemente aos aspectos formais (locais) do texto, desconsiderando 

os fatores contextuais que constroem o sentido deste e pouco colaboram para a 

conscientização dos alunos quanto às necessidades de uma escrita adequada. 

Cada uma dessas estratégias de correção26 empreendida pelo professor 

revela uma determinada consequência pedagógica que afeta diretamente a relação 

                                                           
26

 De acordo com Ruiz (2018), ainda que as estratégias de correção aqui descritas aparentem ser 
excludentes, quando implementadas pelo professor, geralmente, elas são combinadas. 
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constituída entre os interlocutores. O aluno, frente à indicação, resolução ou 

classificação do erro, vê-se muitas vezes impossibilitado de revisar a própria escrita 

ou desautorizado a expressar a própria opinião. 

A correção executada de forma indicativa é pouco esclarecedora, pois 

consiste em apenas marcar o erro sem explicar a sua natureza. Tal intervenção 

pressupõe que o autor descobrirá sozinho o porquê da indicação e executará sua 

correção. Essa simples indicação, no entanto, pode gerar o resultado oposto, ―[...] 

dificultando a correção e induzindo o aluno a corrigir algo que está certo, mas que 

este acredita que o professor possa ter indicado como errado‖ (SOARES, 2009, p. 

69-70), ou o aluno pode não executar a reescrita por não querer, não entender ou 

não saber resolver o motivo da indicação.  

Para a maioria dos problemas relacionados ao insucesso de estratégias 

indicativas, os motivos estariam relacionados à abordagem feita pelo professor 

durante o ensino da produção escrita e à sua postura durante a correção por não 

esclarecer os critérios ou por dar ênfase apenas à superfície linguística. Conforme 

Costa Val et al. ―[...] durante muito tempo, predominou na escola a atitude de 

mandar escrever, mas não ensinar a escrever‖ (COSTA VAL et al., 2009, p. 132). 

A correção resolutiva incide na sobreposição das ideias do professor sobre a 

escrita do aluno, limitando-a, determinando-a e subjugando-a. Essa forma de 

correção, do ponto de vista da reescrita, não apresenta maiores problemas, já que a 

maioria das dificuldades apresentadas na superfície do texto é solucionada pelo 

professor. É justamente essa atitude do professor-leitor que ressalta a maior crítica 

quanto a esse tipo de correção porque ―[...] o professor que resolve os problemas do 

texto mostra-se interessado muito mais em dar a solução para o aluno do que levá-

lo a pensar em uma possível solução‖ (RUIZ, 2018, p. 61). O trabalho de cópia 

exercido pelo aluno após a correção resolutiva dificilmente o levará a fazer uma 

reflexão para a superação dos erros cometidos. Também com essa prática, 

futuramente, o aluno poderá internalizar a falsa ideia de que ele, na condição de 

autor, não tem autonomia ou capacidade para fazer alterações no próprio texto por 

meio da reescrita revisiva. 

A correção classificatória, apesar de ser considerada por Serafini como a 

forma de intervenção mais indicada para uma mediação que desenvolva nos alunos 

a habilidade de produzir textos adequados, tanto em relação à forma quanto ao 
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conteúdo, também não consegue efetivamente exercer sobre o autor uma 

consciência em relação às modificações textuais oriundas da revisão. 

O simples fato de atribuir símbolos à correção não é suficiente para abordar 

todas as questões possíveis na produção textual, principalmente aquelas 

relacionadas à macroestrutura, aos sentidos, à textualidade. Também não garante 

que os alunos saberão acatá-las de forma reflexiva ou se será um processo 

repetitivo, seja porque o professor dá destaque apenas aos problemas gramaticais, 

seja porque, da mesma forma em que acontece com a correção indicativa, os alunos 

não sabem como executá-la. 

A solução do problema, tanto na autocorreção indicativa quanto na 
classificatória, apesar de requerer a participação do aluno no 
provimento de alternativas, reflete apenas a opinião do professor, já 
que o seu texto se sobrepõe ao do aluno, evidenciando uma postura 
extremamente assimétrica e autoritária. (SOARES, 2009, p. 76). 

Assim, analisando as maneiras como se dão as diferentes formas de correção 

descritas por Serafini, observa-se que muitas das dificuldades relacionadas à 

reescrita do texto têm a sua origem na forma como é proposta a autocorreção. As 

intervenções deveriam ser motivadas por concepções de língua, texto e sujeito que 

promovessem a interação, assim, aluno e professor teriam acesso às intenções 

decorrentes do contexto de produção da escrita e contribuiriam mutuamente para o 

projeto do dizer, que é a produção escrita. 

Como já mencionado no capítulo anterior, esta pesquisa se filia à concepção 

interativa de língua, texto e sujeito. Na esteira dessa concepção, adotamos o ponto 

de vista de escrita como processo no qual o termo ―correção‖ tem o sentido usual de 

revisão, uma ação a ser realizada sempre com o objetivo de avaliar o texto para uma 

possível reescrita, possibilitando ao professor/leitor/corretor dialogar com aluno/autor 

esclarecendo dúvidas quanto ao plano do texto, para que o autor amplie e tome 

consciência da sua escrita. Com essa perspectiva, passaremos então a analisar a 

correção textual-interativa. 

 

3.1.3 Correção Textual-interativa 
 

Durante o processo de pesquisa das diferentes formas de correção 

normalmente implementadas pelo professor, Ruiz (2018) constatou a execução de 
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um quarto tipo. Essa forma de intervenção ocupava-se tanto em comentar e corrigir 

aspectos globais do texto quanto em fazer referência às atitudes do aluno-autor 

frente à tarefa de revisão e reescrita. 

Por possuir um caráter dialógico, esta atividade linguística foi denominada 

pela autora como correção textual-interativa. Materializada em formato de bilhete, a 

correção textual-interativa objetiva estabelecer uma interação entre professor e 

aluno no processo de mediação para que o aluno-autor se aproprie da produção a 

partir dos apontamentos lançados pelo professor-leitor de acordo com a situação de 

produção escrita. Além disso, conforme Soares, ―[...] ao interagir de forma a não 

anular a presença do outro, o professor pode incentivá-lo a refletir sobre o que dizer 

e, assim, auxiliá-lo na melhor forma de organizar o seu discurso, em vez de apenas 

cobrar-lhe a tarefa‖ (SOARES, 2009, p. 85). 

Ao assumir uma postura interessada no dizer do aluno, esse tipo de correção 

amplia a possibilidade de diálogo entre os interlocutores do texto, pois não restringe 

os encaminhamentos apontando somente os erros, funcionando como um recurso 

complementar à indicação, resolução e classificação, ―[...] o que na verdade os 

‗bilhetes‘ mais fazem [...], é tentar ir além das formas corriqueiras e tradicionais de 

intervenção para falar dos problemas do texto‖ (RUIZ, 2018, p. 52). 

Constituem-se em uma alternativa frente às outras formas de correção 

quando estas não são suficientes para que o aluno produtor internalize ou se 

aproprie das orientações textuais sugeridas para a concretização do texto. 

Certamente, uma correção centrada na perspectiva textual-interativa 
amplia o universo de percepção de problemas de redação pelo 
professor: afora os típicos da Gramática Tradicional, muitos outros 
demandam também uma abordagem. (Além do que uma postura 
dessa natureza certamente minimizará a importância que tem 
fortemente sido dada a tais problemas). Consequentemente, uma 
correção dessa ordem amplia o universo de conhecimentos 
linguísticos do aluno e, por isso, abre a possibilidade de 
performances escritas mais satisfatórias. (RUIZ, 2018, p. 181). 

A correção textual-interativa, materializada em forma de bilhetes, pode ser 

executada de diferentes maneiras, apresentando formas distintas de elaboração. 

Menegassi e Gasparotto (2016) apresentam três estratégias de uso, pelo professor, 

da correção textual-interativa, atendendo a diferentes objetivos e finalidades da 
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produção, de acordo com o contexto de interação. São estas: o questionamento, o 

apontamento e o comentário. 

O questionamento é o procedimento no qual são elaboradas perguntas 

referentes ao problema com intuito de que lacunas de natureza discursiva ou 

estrutural sejam preenchidas. O apontamento é uma intervenção objetiva com 

caráter indicativo sobre o procedimento a ser adotado pelo aluno para solucionar o 

problema identificado. O comentário é uma intervenção mais complexa e que pode 

reunir as outras duas formas de correções textuais-interativas para ajudar na 

interlocução instituída entre professor-leitor e aluno-autor. 

 

Quadro 11 - Aspectos teórico-metodológicos da revisão textual-interativa 

(Continua) 

ESTRATÉGIAS DE 
REVISÃO TEXTUAL-

INTERATIVA 
ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

¶ Questionamento 

¶ Emprega perguntas; 

¶ Chama a atenção para um problema específico; 

¶ Instiga acréscimo de informações; 

¶ Instiga a reflexão sobre aspecto discursivo e estrutural do 
texto; 

¶ Motiva o término da produção textual, quando incompleta; 

¶ Mostra interesse ao leitor sobre sua escrita; 

¶ É adequado ao objetivo de revisão pretendido pelo docente; 

¶ Leva o aluno a materializar as sugestões propostas; 

¶ Apresenta-se à margem do parágrafo; 

¶ Atenta-se à idade escolar do aluno; 

¶ É eficaz a pequenas inserções de informações no texto; 

¶ Desperta a atenção do aluno a pequenos deslizes durante a 
escrita; 

¶ Apresenta- se exatamente no local do texto em que a 
informação deve ser inserida; 

¶ Manifesta compreensão pelo aluno do problema localizado; 

¶ Conduz à reescrita de maneira adequada. 

¶ Apontamento 

¶ Asserção breve e objetiva; 

¶ Introduzido por verbo no imperativo; 

¶ Aponta a existência de problema no texto; 

¶ Indica a resolução do problema ao aluno; 

¶ Não emprega vocativos, elogios e orientações maiores; 

¶ Indica interação estabelecida anteriormente com o aluno; 

¶ Considera o conhecimento prévio do aluno; 

¶ Demonstra-se explicativo; 

¶ Comentário 

¶ Revisão textual mais completa; 

¶ Contém questionamento e apontamento ou outro recurso 
discursivo diverso; 

¶ Indica interação entre aluno e professor; 

¶ Permite o diálogo com o texto; 

¶ Apresenta sugestões; 

¶ Motiva a reescrita; 
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¶ Orienta mais de um problema ao mesmo tempo; 

¶ Elucida o problema apontado; 

¶ Mostra-se mais compreensível ao aluno; 

¶ Revisão explicativa; 

¶ Permite o acompanhamento do desempenho do aluno em 
cada produção; 

¶ Leva o aluno a ter compromisso com suas habilidades 
discursivas; 

¶ Leva o aluno à reflexão sobre o aspecto apontado; 

¶ Organiza-se didaticamente à compreensão do aluno; 

 

Quadro 12 - Aspectos teórico-metodológicos da revisão textual-interativa 

(Continuação – Final) 

ESTRATÉGIAS DE 
REVISÃO TEXTUAL-

INTERATIVA 
ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

¶ Comentário 

¶ Apresenta ao menos dois dos aspectos teóricos propostos por 
Menegassi (2000)

27
: 1. Apresentação do problema; 2. 

Localização do problema na primeira versão do texto; 3. 
Apresentação do contexto em que se encontra o problema; 4. 
Diretrizes para a reformulação do problema. 

Fonte: Menegassi e Gasparoto (2016, p. 1043). 

 

O processo de avaliação mediado por uma correção textual-interativa 

aproxima-se da forma como se dá a avaliação socialmente executada na 

interlocução linguística, no qual os participantes falante/ouvinte ou escritor/leitor 

acompanham ou avaliam o que está sendo dito/escrito. No contexto escolar, o 

professor é um interlocutor mais experiente, um leitor cooperativo que media a 

atividade de produção elaborando e sinalizando estratégias de escrita. 

Nessa perspectiva, de acordo com Costa Val et al., entende-se por avaliação 

―[...] não a atribuição de notas, mas o processo [...] de apreciação das ideias e da 

forma de um discurso‖ (COSTA VAL et al., 2009, p. 31). O processo avaliativo, por 

meio da interação, possui uma dimensão processual e diagnóstica em detrimento do 

aspecto punitivo e classificatório das outras formas de correção. Essas 

características podem ser comprovadas nos exemplos de correção textual-interativa 

copiados a seguir, retirados de Ruiz28: 

―Roberta, 

                                                           
27

 MENEGASSI, R. J. Comentários de revisão na reescrita de textos: componentes básicos. 
Trabalhos em Linguística Aplicada, Campinas, n. 35, p. 84-93, 2000. 

28
 Exemplos retirados da tese de doutorado de Ruiz (1998, p. 68-69). 
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Você entendeu bem a proposta e criou fatos para ligar as duas 
histórias. 
Refaça, com cuidado, as correções. 
Um beijo e um queijo‖ 
 
―Maria Laura, apesar de, no final, você se atrapalhar um pouco, por 
querer enfatizar a importância da toca, a história ficou ‗joia‘.  
Percebi seu esforço para escrever com correção, o que, aliás, 
conseguiu. 
Reescreva o trechinho marcado e me mostre.‖ 
 
―Você tem razão, eu me esforcei mesmo e estou quase 100% melhor 
que o bimestre passado, mas ainda pretendo conseguir escrever um 
texto sem que haja nenhum erro. 
Obs: Acho que o final melhorou.‖ 

A interação estabelecida nesses bilhetes é muito mais diversificada, afetiva e 

efetiva, aumentando substancialmente a possibilidade de uma resposta por parte do 

aluno que, consciente de suas possibilidades, não fica passivo diante dos 

comentários sobre o seu texto ao perceber que pode agir de forma autônoma e 

autoral. 

O que parece inaceitável é deixar que se instale no aluno a postura 
alienante de transferir para o professor o poder absoluto de revisar, 
julgar, avaliar e reformular seu texto. Assim, não se desenvolve no 
aluno a autonomia, que requer procura crítica, auto avaliação, 
levantamento de hipóteses, busca da melhor alternativa, atitudes 
essenciais para quem empreende qualquer aprendizagem não 
mecanicista. (ANTUNES, 2003, p. 163). 

O bilhete produzido na correção textual-interativa suscita a ampliação da 

participação do aprendiz frente às intervenções empreendidas pelo professor. Nesse 

diálogo interventivo, o produtor possui maior autonomia de resposta, pois, nas outras 

formas de correções, tomadas isoladamente, existe a probabilidade de o aluno se 

tornar apático ou indiferente, seja porque somente acata as resoluções impostas 

(correção resolutiva), seja por não compreender as indicações ou classificações 

empreendidas pelo professor (correções indicativas e classificatórias). Já na 

correção textual-interativa, a possibilidade de não alteração do texto pós bilhete é 

quase inexistente,29 principalmente se a reescrita proposta for de uma primeira 

                                                           
29

 Ruiz descreve os casos em que não houve reescrita pós bilhete: o texto já havia sido reescrito, o 
tom menos impositivo do bilhete ou o desafio proposto seria excessivo para o aluno. 
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versão, pois representa um chamado à reflexão, devidamente fundamentado numa 

concepção interativa de linguagem, sobre aspectos globais do texto. 

E, por último, se o professor resolve e/ou aponta e/ou classifica os 
problemas encontrados no texto, porém não através de código, mas 
de modo textual-interativo, sua fala apresentar-se-á ao aluno como 
algo do tipo. Reflita sobre o que você disse e sobre como disse e 
apresente uma alternativa. (RUIZ, 2018, p. 159, grifos da autora). 

Sobre quais aspectos chamar a atenção dos alunos durante o processo de 

correção? Quais critérios devem ser considerados para a avaliação da produção 

escrita? Na próxima subseção, trataremos da importância da adoção de critérios 

para fundamentar a intervenção pedagógica e efetivar a interação mediadora. 

 

3.1.4 Considerações sobre os critérios para a correção e avaliação dos textos dos 
estudantes 
 

A questão ―avaliação de redações‘ não diz respeito 
apenas à figura do professor. Importa sobretudo, ao 
aluno. Assim como critérios de qualidade são 
interpretados e reelaborados por cada professor, o 
estudante, [...], reinterpreta os parâmetros de 
qualidade levados em conta na análise de suas 
produções textuais, ... 
Nesses momentos, é necessário que haja uma 
troca entre estudantes e professores a respeito da 
avaliação feita, como indicadores claros que irão 
nortear o planejamento de ações educativas 
pertinentes às necessidades de cada aluno. 
(HOFFMANN, 2013, p. 55). 

 

Estabelecer um método efetivo de correção, a partir de critérios que busquem 

reduzir a subjetividade e a parcialidade, além de abordar a maioria das 

especificidades relacionadas à produção, é um desafio enfrentado pelo professor 

principalmente se o seu objetivo é orientar o estudante para a melhoria da sua 

produção escrita. É importante destacar que, assim como as diferentes concepções 

de língua, texto e sujeito influenciam o trabalho com a língua, essas também se 

refletem na forma como o professor propõe e avalia o texto do estudante elegendo-o 

como recurso para investigar o desenvolvimento do estudante, uma vez que ―[...] 
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instrumentos de avaliação sempre estão a serviço dos professores, refletindo 

posturas pedagógicas‖ (HOFFMANN, 2013, p. 61). 

Com o nosso intuito em descrever os critérios de correção voltados para uma 

perspectiva interativa, defendemos que os critérios sejam pautados em uma 

avaliação medidora. ―Instrumentos de avaliação, numa concepção mediadora, têm 

por finalidade investigar o nível de aprendizagem do aluno em uma determinada 

área de conhecimento‖ (HOFFMANN, 2013, p. 62). Hoffmann descreve as 

diferenças existentes entre os instrumentos tradicionais de avaliação que visam 

apenas à classificação e os instrumentos a partir de uma postura mediadora que 

buscam a promoção da melhoria da aprendizagem. 

 

Quadro 13 - Diferença entre instrumentos tradicionais e instrumentos com referência a 
critério 

Instrumentos de avaliação classificatória 

½ Finalidade de comparação e 
classificação/seleção 

½ Expectativas de um grupo homogêneo 

½ Questões relacionadas a conteúdos 

½ Intenções de julgar resultados finais 

½ Finalidade de classificação/eliminação 

Instrumentos de avaliação mediadora 

½ Finalidade de acompanhamento do 
desempenho individual 

½ Expectativa de diferenças individuais 

½ Questões relacionadas a 
objetivos/competências 

½ Intenção de analisar o processo de 
aprendizagem 

½ Finalidade de promover a aprendizagem 

Fonte: Hoffmann (2013, p. 64). 

 

Observa-se, no quadro, que, em uma situação de sala de aula, os 

instrumentos de avaliação mediadora são mais adequados se o objetivo é executar 

uma avaliação formativa, na qual é possível exercer o diagnóstico do domínio 

linguístico do estudante e definir as ações específicas para o envolvimento e 

desenvolvimento da competência linguística do estudante, principalmente 

relacionada à produção de textos. 

A maioria as tarefas em educação, como as redações, para muito 
além de uma ‗contagem de pontos‘, exige analisar e refletir sobre 
complexas dimensões do conhecimento do aprendiz, tais como a 
riqueza de argumentos em relação a um tema, a lógica e a 
concatenação das ideias, a precisão das informações oferecidas, o 
uso de um vocabulário adequado, somados à clareza, originalidade, 
correção o texto, etc. (HOFFMANN, 2013, p. 37). 
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Nesse processo avaliativo, a participação dos estudantes na fixação dos 

critérios também é fundamental para garantir a interação e a interlocução pretendida 

durante o processo de escrita e correção. Essa negociação de expectativas em 

relação ao texto promoverá uma abordagem mais específica por parte do professor 

ao realizar os encaminhamentos sobre a produção e proporcionará aos estudantes a 

compreensão do que precisa ser modificado ou aperfeiçoado, já que as referências 

aos aspectos textuais serão mais concretas. 

Fundamentado por seus estudos sobre a avaliação de textos dissertativos, 

Hoffmann (2013) elaborou um instrumento de análise qualitativa de correções de 

redação que segue os princípios de: (i) identificar a competência a ser analisada; (ii) 

proceder a individuação da ação pedagógica; e (iii) possibilitar a autorregulação e a 

cooperação do aluno à aprendizagem pretendida. Esses princípios visam à 

progressão do ensino, a interação com os alunos, além de possibilitar reflexões que 

acrescentam qualidade ao processo de ensino e aprendizagem. 

A adoção de critérios para avaliar a produção escrita precisa abordar as 

diferentes dimensões relacionadas à elaboração e ao funcionamento do texto. 

Quellmalz e Capell30 apontam dois critérios que são fundamentais para a elaboração 

de um instrumento de análise, além de demonstrar a forte interdependência entre os 

aspectos que compõem o texto: 

1) Identificação das competências essenciais da redação, 
adequadas ao gênero em pauta; 

2) a identificação dos conteúdos e habilidade necessárias a essa 
competência, constituindo-se componentes da redação essenciais 
e mutuamente exclusivos de maneira a tornar possível a avaliação 
isolada. (QUELLMALZ; CAPELL, 1979 apud HOFFMANN, 2013, 
p. 77). 

Relevantes considerações a respeito da correção e avaliação de textos como 

atividades que visam à melhoria do trabalho pedagógico e à orientação dos alunos 

são feitas por Santos e Teixeira (2016). Segundo as autoras, os critérios tornam 

mais objetivas a correção e a avaliação dos textos e, na sua elaboração, é preciso 

enfatizar o desenvolvimento da habilidade de produção textual dos estudantes, 
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 QUELLMALZ, Edys; CAPELL, Frank. Defining writing domains effects of discourse and response 

mode. Los Angeles: University of California, Center for the Study of Evaluation, 1979. 
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considerando as especificidades dos gêneros e dos tipos textuais. Assim, a adoção 

dos critérios deve visar 

[...] desenvolver a capacidade dos alunos de utilizar adequadamente 
os recursos linguísticos, em analisar e compreender informações, em 
organizar suas ideias e conseguir apresentá-las de maneira 
compreensível, obedecendo à estrutura dos diferentes tipos e 
gêneros textuais (SANTOS; TEIXEIRA, 2016, p. 27). 

Segundo as pesquisadoras, os critérios foram organizados por competências, 

seguindo uma tendência adotada pelos exames nacionais (SAEB e ENEM),31 pela 

organização curricular da BNCC, além de terem seus pressupostos fundamentados 

no construto da Linguística de Texto, cujos princípios foram explicitados ao longo 

desse documento ao referendar, por exemplo: Marcuschi, Koch, Travaglia, Ruiz, 

entre outros autores. 

Nas sugestões dos critérios apresentados a seguir, constam apenas os 

aspectos relacionados à argumentação, foco da nossa discussão, e ao trabalho de 

correção visando à reescrita do texto após os encaminhamentos propostos pelo 

professor-corretor. Portanto, explicitaremos apenas as competências e seus 

aspectos considerados sem apresentar os conceitos e pontuação atribuída. 

 

Quadro 14 - Critérios de correção e avaliação de textos argumentativos 

Competência 1 -  Uso das normas/regras do registro linguístico formal/padrão. 
 

(a) Ortografia 
(b) Concordância verbal e nominal 
(c) Regência verbal e nominal 
(d) Colocação pronominal 
(e) Flexão de nomes e verbos 
(f) Uso dos temos e modos verbais 

Competência 2 - Uso dos recursos expressivos da língua, construindo um texto coeso e coerente. 
 

(a) Uso vocabular 
(b) Clareza e completude das frases 
(c) Não fragmentação dos parágrafos 
(d) Uso dos sinais de pontuação 
(e) Uso de conectivos para relacionar elementos/segmentos do texto 
(f) Uso de recursos de referência 
(g) Progressão (ausência de redundância) 
(h) Encadeamento de ideias/informações 
(i) Ausência de contradição 

Competência 3 (argumentação) – entendimento da proposta e conhecimento dos elementos e da 
estrutura tipo/gênero textual solicitado. 
 

(a) Atendimento à proposta 
(b) Observância ao tipo e ao gênero textual 
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 Respectivamente: Sistema da Avaliação da Educação Básica e Exame Nacional do Ensino Médio. 
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(c) Presença de posicionamento pessoal/crítico (ponto de vista) condizente com o tema-
problema 

(d) Introdução apresentando tema e tese 
(e) Desenvolvimento apresentando argumentos consistentes e relação entre o posicionamento 

pessoa/crítico e os argumentos 
(f) Conclusão condizente com a argumentação 
(g) Elaboração de proposta (é exigida no Enem, mas pode ser omitida, a critério do professor 

Fonte: Santos e Teixeira (2016, p. 28-29). 

 

A primeira competência aborda o entendimento do produtor a respeito das 

singularidades da escrita, suas caraterísticas linguísticas quanto ao gênero a ser 

produzido e à necessidade de adequação quanto ao tipo de registro. Por muito 

tempo, a tradição gramatical foi considerada o critério central para definir a 

qualidade de um texto. Por isso, para essa competência, a questão da correção 

gramatical tem levantado discussões sobre o que considerar como problema de 

produção que possa afetar na compreensão do texto. ―De fato, sabe-se que o ensino 

da gramática, desvinculado da produção textual, está por demais presente em todas 

as escolas, bem como a correção gramatical prevalece sobre a análise da 

argumentação‖. (HOFFMANN, 2013, p. 94). 

Assim, ao efetivar a correção, muitos professores executam imediatamente 

correções indicativas, resolutivas e classificatórias sem considerar o sentido global 

do texto, nem refletindo sobre possibilidade de mediação para sanar tais dificuldades 

apresentadas, que é a postura que se espera do professor. 

A segunda competência trata do uso expressivo da língua em prol da 

manutenção da unidade de significação do texto por meio da coesão e da coerência. 

Nessa competência, os aspectos considerados reúnem os recursos linguísticos 

responsáveis para a estruturação semântica do texto, que também dependem de 

fatores relacionadas ao contexto: ―Assim como a coerência, a coesão e as próprias 

relações sintáticas, [...], também não são inerentes ao texto, mas se constroem na 

interação, de acordo com o processamento mental feito pelos interlocutores‖ 

(COSTA VAL et al., 2009, p. 107-108). 

A última competência aborda os aspectos referentes à leitura e ao 

entendimento da proposta, à mobilização de estratégias relacionadas à produção do 

gênero argumentativo solicitado e ao reconhecimento e reprodução da sua 

macroestrutura. É preciso observar, nessa competência, a referência à interpretação 

e ao atendimento da proposta como ato inicial da produção e do processo de 

interação por meio da escrita. São as propostas que oferecem as condições de 
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produção necessárias para o planejamento do texto e os parâmetros pelos quais 

esse será avaliado. Dentre esses, a definição do gênero e do contexto comunicativo 

são fundamentais para que o produtor possa exercer a adequação temática ao 

assumir uma posição condizente com o tema.  

Ao avaliar a estrutura textual prototípica de textos predominantemente 

argumentativos, o professor observará as partes que habitualmente compõem os 

gêneros dessa tipologia e são tradicionalmente cobrados nas correções, muitas 

vezes com a menção ―início, meio e fim‖, correspondendo respectivamente à 

introdução, ao desenvolvimento e à conclusão. Ao analisar a estrutura, ―[...] trata-se 

um componente abrangente, apresentando forte interdependência de outros 

aspectos da redação‖ (HOFFMANN, 2013, p. 84), como as competências que tratam 

das dimensões semântica e gramatical do texto. Por isso, é essencial que os 

estudantes tenham familiaridade com os gêneros representantes dessa tipologia, 

reconheçam a sua estrutura e discutam sobre temas que fomentem a 

argumentação. A construção da consistência argumentativa volta-se ―[...] para a 

maior ou menor possibilidade de os recursos textuais agenciados pelo autor 

produzirem algum efeito no leitor, convencendo-o de que o texto funciona bem‖ 

(COSTA VAL et al., 2009, p. 99). 

Reunir todos esses princípios em apenas um movimento avaliativo seria 

impraticável considerando a atual realidade dos professores da Educação Básica. 

Dessa forma, Costa Val et al. (2009) apresentam uma alternativa metodológica para 

organizar o trabalho de correção e avaliação de textos que consiste em abordar 

globalmente o texto apenas no início e final de cada etapa, enquanto que os 

diferentes aspectos da produção escrita seriam abordados nas fases intermediárias 

dentro de um movimento em espiral. 

A avaliação dos textos, executada processualmente, permitirá aos estudantes 

interagirem e enriquecerem suas ideias a partir do feedback do professor e da 

reescrita dos textos, implicando, assim, a perspectiva da escrita como processo. 
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4 METODOLOGIA 

 

Ler, escrever, falar e ouvir são as atividades linguísticas básicas que o 

cidadão, integrado em uma sociedade letrada, pode exercer ao manter interação 

com o meio onde vive. Por isso, todas ou quase todas as pessoas conseguem 

executá-las com êxito. Uma ressalva, porém, deve ser feita: na maioria das vezes, 

essas atividades sociointerativas são realizadas exitosamente fora da escola, pois, 

quando essas ações se tornam objetos de estudo e passam pelo crivo da 

transposição didática, o que é natural passa a ser artificial e o que é múltiplo e 

criativo torna-se modelar e restrito. Assim, buscamos elucidar como determinados 

fenômenos ocorrem a partir da análise de uma das etapas do processo do ensino da 

produção textual: a correção e os encaminhamentos propostos para a reescrita da 

primeira versão de textos predominantemente argumentativos. 

A análise dos encaminhamentos pedagógicos oriundos da revisão textual e 

suas possíveis consequências não é novidade. Outros autores já observaram essa 

etapa do processo de produção e descreveram as diferentes metodologias utilizadas 

pelo professor ao corrigir a primeira versão das produções realizadas pelos alunos 

(RUIZ, 2018). Essa constatação evidencia que um ―[...] pesquisador pode interessar-

se por áreas já exploradas, com o objetivo de determinar com maior especificidade 

as condições em que certos fenômenos ocorrem ou como podem ser influenciados 

por outros‖ (GIL, 1991, p. 28). Dessa maneira, a experiência na área do ensino da 

língua instigou-me a buscar desenvolver uma apreciação mais apurada sobre essa 

fase da produção, observando como a perspectiva teórica adotada pelo profissional 

sobre as concepções de língua, texto e sujeito influenciam o seu trabalho a propósito 

da abordagem com textos predominantemente argumentativos. 

Este capítulo destina-se à descrição da metodologia utilizada para a análise 

dos dados coletados durante a pesquisa. A forma de abordagem do material 

consiste em um estudo de caso como estratégia de pesquisa  qualitativa, pois 

haverá a necessidade de interpretação e compreensão dos dados obtidos no 

desenrolar da investigação. A escolha do método se deu por sua adequação aos 

propósitos estabelecidos pela hipótese e problemática da pesquisa, que visam 

compreender os sentidos estabelecidos por meio do processo de correção textual 

que ocorrem no contexto escolar: ―[...] estudos qualitativos podem descrever a 

complexidade de determinado problema e a interação de certas variáveis, 
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compreender e classificar os processos dinâmicos vividos por grupos sociais‖ 

(DIEHL; TATIM, 2004, p. 52).  

O contorno da pesquisa delineou-se a partir da definição do contexto e sujeito 

que contribuiu para a construção do corpus, é importante destacar que a 

participação desse  foi solicitada após a submissão e aprovação da pesquisa pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa CEP/UESC, sob protocolo número CAAE: 

07615119.0.0000. 5526. O corpus selecionado é composto pelo planejamento 

elaborado para o ensino de Língua Portuguesa e pelas produções textuais corrigidas 

por uma professora do 9º ano do Ensino Fundamental em uma das turmas em que 

leciona, numa escola municipal da cidade de Ipiaú-BA. A professora possui 23 anos 

de docência na rede pública de ensino, passou por cursos de pós-graduação lato 

sensu e stricto sensu, além de constar em seu currículo outros cursos de formação 

continuada. A turma que teve as produções analisadas é constituída por 30 alunos, 

que possuem a faixa etária entre 13 e 15 anos. 

A natureza da pesquisa, sob o ponto de vista dos objetivos específicos 

explicitados logo na introdução deste material, qualifica-se como exploratória e tem 

caráter analítico-descritivo. A partir da análise dos planejamentos, buscamos 

compreender quais são as concepções de língua, texto e sujeito que fundamentam a 

prática e as estratégias de correção textual de acordo com os critérios adotados pela 

professora de língua portuguesa. 

O levantamento das informações oriundas da análise do material coletado 

contempla os objetivos referentes à observação, avaliação e comparação com 

caráter exploratório, relacionando-se ―[...] ao aprimoramento de ideias ou a 

descoberta de intuições‖ (GIL, 1991, p. 45), tendo por base o levantamento 

bibliográfico para que haja a aquisição dos dados necessários para a análise, 

interpretação dos resultados e elaboração do guia, fundamentado nas ―[...] fontes 

capazes de fornecer as respostas adequadas à solução do problema proposto.‖ 

(GIL, 1991, p. 65). 

A preparação dos dados constou também da observação, em um primeiro 

momento, do planejamento anual, para analisar o espaço destinado à argumentação 

durante o ano letivo de 2019. Posteriormente à avaliação das práticas de correção 

de textos argumentativos, analisamos o trabalho com o gênero pertencente à 

tipologia argumentativa observando o planejamento diário e se as intervenções 

empreendidas pela professora contribuem tanto para a ampliação da competência 
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comunicativa escrita dos alunos, quanto para a efetivação dos objetivos gerais a que 

se propôs a pesquisa: (1) investigar e analisar a prática de correção de textos 

argumentativos propostos em uma turma do 9º ano do Ensino Fundamental II e (2) 

aprimorar a prática de correção com encaminhamentos para produções textuais 

predominantemente argumentativas. 

Todos os dados colhidos durante a execução da pesquisa foram analisados e 

interpretados à luz das contribuições da Linguística textual, com base em: Koch 

(2004; 2006), Koch e Elias (2017; 2018), Marcuschi (2008), devido às fundamentais 

e sólidas considerações sobre as concepções de linguagem, discurso, texto e 

gênero que embasaram a perspectiva de trabalho com a língua adotada neste 

material, além de fazerem importantes considerações sobre o ensino da produção 

escrita e da argumentação na produção escrita; Geraldi (1997; 2001; 2004; 2014; 

2017), cujas considerações sobre o ensino da língua e, em especial, sobre a 

produção escrita com momento de interação foram fundamentais para descrever a 

perspectiva de escrita como processo; Ruiz (2018), autora de uma obra essencial 

para uma fundamentação mais apurada sobre as diferentes formas e efeitos 

decorrentes do processo de correção textual empregados pelos professores; por 

último, a observação dos critérios de correção de textos argumentativos, a partir da 

proposta de Santos e Teixeira (2016). 

Explicitado o percurso metodológico adotado neste material para realizar e 

fundamentar o estudo, no próximo capítulo, apresentaremos as descrições e 

análises dos documentos produzidos no contexto escolar, respectivamente: plano 

anual, plano diário, produção escrita e encaminhamentos da professora. Buscamos 

extrair desses as concepções de linguagem que norteiam tanto o planejamento das 

atividades quanto a mediação estabelecida durante o processo de correção de 

textos predominantemente argumentativo produzidos pelos estudantes.  
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5 DISCUSSÃO DOS DADOS DO ESTUDO DE CASO 

 

5.1 Apresentando o plano de curso em cotejo aos objetivos da análise 

 

A princípio, durante o processo de elaboração do projeto e início da pesquisa, 

planejamos cotejar a escolha dos conteúdos e, consequentemente, das concepções 

subjacentes, inicialmente apontados no Plano Anual, com os conteúdos explicitados 

e suas respectivas concepções nos Planos de Unidade.  

A análise desse documento tem por objetivos confrontar as informações nele 

constantes com as concepções de língua, texto e sujeito subjacentes aos 

pressupostos da Linguística Textual, observar se estão em consonância com o 

desenvolvimento do componente de Língua Portuguesa conforme proposto pela 

BNCC e avaliar o espaço destinado ao trabalho com os gêneros pertencentes à 

tipologia argumentativa ao longo do ano letivo. 

O plano de curso é um material fundamental no processo pedagógico, 

principalmente no sentido de elaborar um currículo contextualizado e que atenda às 

especificidades e à necessidade de cada realidade sem desconsiderar os saberes 

fundamentais de cada etapa de ensino. O planejamento consiste na primeira etapa 

da transposição didática dos objetos de ensino referendados nos documentos 

norteadores da educação, sendo este documento, hoje, a BNCC, pois é o momento 

de o professor ―[...] decidir acerca dos objetivos a serem alcançados pelos alunos, 

conteúdo programático adequado para o alcance dos objetivos, estratégias e 

recursos que vai adotar para facilitar a aprendizagem, critérios de avaliação, etc.‖ 

(GIL, 2012, p. 34). 

O plano de curso a ser analisado foi elaborado individualmente pela docente 

participante da pesquisa a fim de projetar os conteúdos, habilidades e competências 

a serem desenvolvidos a partir das ações metodológicas e das avaliações que 

seriam implementadas durante o ano letivo de 2019.  

O sujeito da pesquisa nos informou que a Unidade Escolar não exige a 

elaboração do Plano de Unidade, pois o Plano de Curso já anuncia os conteúdos, 

competências, habilidades, metodologias e avaliação a serem desenvolvidos ao 

longo do ano letivo. As outras informações metodológicas específicas de cada 

Unidade são descritas no Plano Diário.  
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Fragmentos do documento foram transcritos e os dados evidenciados foram 

acompanhados por comentários e inferências de acordo com os pressupostos 

obtidos por meio da fundamentação teórica anteriormente apresentada neste 

material. O confronto das informações existentes no Plano de Curso fornecido pela 

professora com as teorias e, posteriormente, com os encaminhamentos propostos 

pelo professor ao corrigir o texto do aluno serviu como resposta para o 

questionamento de pesquisa. 

Assim, optamos por descrever e analisar, inicialmente, o Plano de Curso, 

observando se esse anuncia o estudo da argumentação e apresenta critérios para 

correção. Posteriormente, ponderar sobre o planejamento diário referente às aulas 

que antecedem e preparam para a produção do gênero textual pertencente à 

tipologia argumentativa, suas respectivas correções e os encaminhamentos 

propostos pelo professor a partir dos textos corrigidos. 

No intuito de preservar a participante da pesquisa e, obedecendo ao que foi 

estabelecido pelo Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, lido e assinado pela 

participante, o sujeito não terá sua identidade revelada durante a análise do 

documento. 

 

5.1.1 Descrevendo o Plano de Curso 
 

É importante considerar que, na construção do Plano de Curso de Língua 

Portuguesa (doravante PCLP) do ano de 2019 foram referendadas as obras de 

autores fundamentais para o trabalho com o texto como centro para o trabalho com 

a língua, na perspectiva dos gêneros textuais: Koch e Elias (2008, 2009), Marcuschi 

(2010) e Dolz e Schneuwly (2004); demonstrando atualidade dos conhecimentos 

construídos pela professora sobre a disciplina e o contexto escolar. 

O Plano de Curso da escola apresenta a seguinte estrutura: Objetivo Geral, 

apresentando as expectativas para o ano letivo; Conteúdos, nos quais são 

elencados os objetos de ensino a serem trabalhados durante o ano letivo; 

Competências e Habilidades a serem desenvolvidas durante o ano; Metodologia, em 

que se apresentam as formas, as maneiras, os métodos a serem utilizados para 

alcance dos objetivos estabelecidos; por fim, a Avaliação, que compreende todos os 

instrumentos e mecanismos que o professor utilizará a fim de verificar se os 

objetivos estão sendo atingidos ao longo da disciplina. 
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No Objetivo geral, é anunciada a necessidade do trabalho com a língua de 

forma situada e adequada às diferentes situações de interação, expressa a 

necessidade de habilitar o estudante a utilizar de maneira eficiente a linguagem 

multimidiática e multimodal, além de evidenciar a importância de desenvolver 

habilidades de pesquisa para a construção do conhecimento de forma autônoma. 

Compreender e usar a Língua Portuguesa em diferentes situações 
enunciativas, seja na forma oral ou escrita, seja para a leitura de 
enunciados formais e informais, verbais, em composição não-verbais 
e as apresentadas pelos suportes tecnológicos e digitais, percebendo 
sua constituição como expressão do homem, do mundo e de 
manifestação da diversidade, fortalecendo a pesquisa investigativa 
como base para o conhecimento significativo. (PCLP, 9º ANO, 2019). 

Para efeito de adequação aos objetivos propostos para a pesquisa, os 

Conteúdos, Competências e Habilidades abaixo descritos foram selecionados por 

estarem diretamente relacionados ao trabalho com a produção escrita de gêneros 

textuais nos quais predomina a tipologia argumentativa, objeto de estudo desta 

análise. 

 

Quadro 15 - Conteúdos, Competências e Habilidades listados no PCLP do 9º ano  

UNIDADE CONTEÚDOS COMPETÊNCIAS/HABILIDADES 

II 
Texto 
argumentativo 

¶ Estabelecer relações entre informações textuais, 
contextuais e intertextuais na construção do 
sentido do texto e na argumentação; 

¶ Empregar os mecanismos discursivos e 
linguísticos de coerência e coesão nas produções 
textuais conforme o gênero e os propósitos do 
texto. (Repetição, retomada, argumentos, 
relevância dos tópicos e das informações em 
relação ao tema e ao ponto de vista assumido). 

III 
Exposição e 
argumentação 
diferenças 

¶ Estabelecer relações entre informações textuais, 
contextuais e intertextuais na construção do 
sentido do texto;  

Fonte: (PCLP, 2019) 

 

Ainda no referido documento, são apresentados as estratégias e os 

instrumentos de avaliação, tanto quantitativas quanto qualitativas, adotados pela 

profissional para acompanhar e avaliar o progresso da turma. 

Participação; Assiduidade; Responsabilidade com o grupo e com as 
atividades propostas; Empenho no projeto da unidade; Atividades 
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avaliativas escritas e orais. Pesquisas, debates, apresentações 
individuais e em grupos; Seminário. (PCLP, 2019). 

Finalizada a descrição do Plano de Curso, passaremos à análise desse 

documento, cotejando como a definição do Objetivo Geral, a seleção dos 

Conteúdos, a apresentação das Competências e Habilidades e a atribuição dos 

Critérios de Avaliação promovem o estudo da argumentação e, sobretudo, se estão 

em consonância com os atuais princípios sociointeracionistas postulados pela 

Linguística Textual. 

 

5.1.2 Análise do estudo da argumentação e critérios de correção apresentados no 
Plano de Curso 
 

A elaboração do Plano de Curso evidencia os propósitos do ensino para o 

ano letivo em questão. Ao selecionar conteúdos, elencar competências e 

habilidades, propor ações metodológicas e apontar as formas de avaliação, a 

professora evidencia, além das técnicas utilizadas, a concepção de ensino que 

adotará ao longo do ano. 

Ao realizar o planejamento das ações para o ensino da Língua Portuguesa, o 

sujeito da pesquisa demonstrou, com o Objetivo Geral,32 a adoção a uma concepção 

do ensino de língua como atividade sociointerativa. No entanto, ao selecionar os 

conteúdos, o que se nota é uma predominância do estudo da gramática e uma 

tradição metalinguística em detrimento do trabalho com o gênero a partir do estudo 

do texto, o que vai de encontro à perspectiva linguística anunciada no Objetivo Geral 

do Plano de Curso analisado, já que essa forma de abordagem não prioriza os 

aspectos relacionados à interação comunicativa, ou seja, o estudo da língua 

fundamentado no seu funcionamento na interação histórica e socialmente situada. 

De acordo com essa perspectiva, os conteúdos referentes ao estudo gramatical 

deveriam ser tomados a partir dos papéis exercidos na composição dos gêneros e 

na construção do sentido do texto. 

Quanto à seleção dos conteúdos relacionados ao trabalho com a 

argumentação, fica evidente a reprodução da restrição conceitual arraigada na 

                                                           
32

 O objetivo Geral reproduzido no Plano anual analisado é o mesmo utilizado no planejamento 

localizado no link: https://www.cepae.ufg.br/up/80/o/Plano_de_Ensino_2017_-_Portugu%C3%AAs_-

_7%C2%BA_ano_-_Prof._Ilma.pdf. Acesso em: 11 set. 2019. 

https://www.cepae.ufg.br/up/80/o/Plano_de_Ensino_2017_-_Portugu%C3%AAs_-_7%C2%BA_ano_-_Prof._Ilma.pdf
https://www.cepae.ufg.br/up/80/o/Plano_de_Ensino_2017_-_Portugu%C3%AAs_-_7%C2%BA_ano_-_Prof._Ilma.pdf
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prática de professores ao confundirem ou não distinguirem teórica e 

metodologicamente gênero textual – em sua forma e função social – e tipologia 

textual – com a sua construção linguística e estrutural (MARCUSCHI, 2008). 

No Plano de Curso, por dois momentos – II Unidade e III Unidade –, na 

seleção dos conteúdos para a práticas de linguagem relacionadas à escrita, os 

objetos de conhecimentos são expressos em sua forma tipológica (narração, 

dissertação, exposição e argumentação). Quanto à tipologia argumentativa, não 

foram especificados os gêneros predominantemente argumentativos a serem 

explorados para o ensino, tampouco as práticas sociais de uso destes, a despeito de 

que as Competências e Habilidades tenham especificadas ações de escrita 

relacionadas a gêneros e contextos específicos. 

Apesar de reconhecermos que gêneros e tipologias não constituem 

propriedades dicotômicas, mas, sim, como constituintes do texto (MARCUSCHI, 

2008), existe a necessidade de assinalar os gêneros como objetos de ensino para o 

trabalho com a língua, sobretudo a escrita, por esses constituírem os textos que 

circulam socialmente e que se estabelecem na interação. 

Igualmente importante para as situações de ensino é a abordagem tipológica, 

que oferece uma base sobre as tipologias e suas propriedades linguísticas 

colaboradoras para a constituição dos gêneros. Esses conhecimentos habilitam o 

leitor e o produtor de textos a manipularem e elegerem recursos a partir do propósito 

e função comunicativa do gênero textual em estudo. Cada gênero, mesmo 

pertencendo a tipologias comuns, possui particularidades quanto à enunciação, que, 

ao serem transpostos para situações de ensino e aprendizagem, possibilitam ao 

professor e ao estudante parâmetros mais consistentes quanto aos objetivos de 

ensino. 

Ao analisar as Competências e Habilidades descritas no documento, observa-

se como o Plano de Curso orienta como os alunos devem aplicar os conhecimentos 

construídos a partir do estudo dos conteúdos relacionados à prática de linguagem de 

produção escrita apresentada. As Habilidades apontadas para a produção escrita 

estão em consonância com as situações de uso e reflexão apresentadas pela versão 

final da BNCC, pois relacionam-se com a capacidade de mobilizar e considerar as 

condições de produção do texto, os diálogos subjacentes da intertextualidade e as 

estratégias linguísticas para construção da textualidade. 
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Contudo, o Plano não considera, nas Habilidades, ações relacionadas às 

etapas para a produção escrita – planejamento, escrita, revisão, reescrita e 

avaliação da produção. Desconsiderar essas etapas logo no planejamento pode 

desencadear em produções descontextualizadas e superficiais, focadas apenas no 

produto e que impedem a escrita reflexiva, interativa e formadora.  

Outro fator descrito no Plano de Curso que chama a atenção quanto ao 

trabalho com a produção escrita é a não indicação de critérios a serem utilizados 

pela professora para a correção relacionada ao trabalho específico com o gênero ou 

determinada tipologia. A não evidência dos critérios claros e sistematizados pode 

acarretar correções e encaminhamentos superficiais e totalmente subjetivos. A 

definição prévia de critérios para avaliar o texto auxilia professor e estudante a 

manterem, na interação, parâmetros específicos para a construção do texto de 

acordo com as particularidades existentes nos gêneros e tipos textuais (SANTOS; 

TEIXEIRA, 2016). 

A partir da próxima subseção, veremos como o Plano de Curso influenciou o 

trabalho em sala de aula com a produção de gêneros textuais predominantemente 

argumentativos. Buscamos descrever e analisar o conteúdo do Plano Diário 

elaborado e seu impacto no planejamento e produção textual, as práticas de 

correção instituídas e a natureza dos critérios subjacentes aos encaminhamentos 

propostos, para que, ao final das análises, possamos estabelecer as respostas para 

as questões levantadas no início da pesquisa sobre a concepção de linguagem 

norteadora do trabalho executado pela professora de língua ao corrigir o texto 

produzido em sala de aula. 

 

5.2 Planejamento e produção do texto pelos estudantes 

 

A situação de escrita analisada nesta pesquisa constitui-se de uma última 

etapa de uma sequência de quatro aulas33 que tematizava o racismo no Brasil. As 

etapas constituintes desse processo foram: análise de imagens que representam o 

racismo, apreciação de documentário sobre a temática, debate e produção escrita. 

As ações referentes à construção da argumentação foram constituídas de discussão 

e debate sobre o tema com: levantamento de hipóteses, apresentação de 
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 Conforme descrito no plano de aula em anexo. 
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argumentos e contra-argumentos sobre o tema e apresentação de soluções para o 

conflito. Essas ações correspondem às etapas relacionadas ao ensino da 

argumentação, por meio do reconhecimento das características da sequência 

argumentativa. 

A produção textual solicitada pela professora, que foi produzida pelos alunos 

após a sequência de atividades, tem por tema ―O racismo‖. Para efeito de análise 

dos encaminhamentos, serão analisadas as correções efetuadas pela professora em 

quatro produções escritas realizadas nessa sequência. A temática foi escolhida pela 

professora de acordo com uma das etapas do Projeto ―Diversidade‖, como indicado 

no Plano de Curso, a ser desenvolvido durante o ano letivo na Unidade Escolar. 

Os textos foram produzidos de acordo com uma proposta de escrita de um 

texto argumentativo. Apesar de as atividades realizadas antes da solicitação da 

produção textual proporcionarem a aproximação da turma com a temática, a 

proposta da produção foi realizada sem indicação do gênero textual ou das 

condições de produção relacionadas ao uso do gênero. Essa postura vai de 

encontro às atuais tendências de produção indicadas pelos documentos oficiais, a 

exemplo da BNCC, que apresenta o estudo da língua por meio dos campos de 

atuação, que intenta o estudo situado por meio dos gêneros. 

Além do que, ao não definir uma situação, o planejamento da escrita ficará 

comprometido, uma vez que não existirá as referências necessárias (interlocutor, 

objetivo, conhecimentos) para a escolha de um gênero. A exclusão dessa indicação 

se configura numa perspectiva de escrita como produto, porque, ao não indicar a 

situação social ao qual o texto está inserido, faz com que a produção escrita apenas 

se restrinja ao espaço escolar, sustentando o status de redação escolar (GERALDI, 

1997; 2010), já que é destituído de função social, sendo apenas um exercício de 

escrita sem outro destinatário além da professora, que irá avaliar e corrigir o texto. 

Essa indeterminação da cena social à qual o texto deveria estar inserido também 

afeta as sugestões de revisão implementadas pela professora, como veremos mais 

adiante. 

Para efetivar a análise do corpus, textos produzidos pelos estudantes 

seguidos das correções implementadas pela professora sujeito da pesquisa, das 

trinta produções de uma das turmas de 9º ano do Ensino Fundamental do turno 

matutino, foram disponibilizadas quatro produções corrigidas com seus respectivos 

encaminhamentos. A definição e consistência dos corpora permitiu realizar 
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relevantes observações sobre as formas de correção instituídas, os critérios 

considerados nos encaminhamentos, assim como a concepção de linguagem 

subjacente a essas práticas. 

Apesar de não ser proposto para os estudantes a produção de um gênero 

textual adequado à situação para o planejamento e a organização do texto, 

percebemos que os textos argumentativos constitutivos do corpus demonstram que 

os estudantes reconhecem e utilizam, para produção de textos predominantemente 

argumentativos, a representação dos seus aspectos macroestruturais. A estrutura 

dos textos produzidos é coincidente, todos os textos possuem três parágrafos que 

configuram estruturalmente em: introdução (apresentação do problema e do ponto 

de vista defendido), desenvolvimento (com as estratégias para a defesa e 

sustentação da opinião) e conclusão (com reafirmação do problema e proposta de 

sugestões). A utilização dessa configuração, possivelmente, corresponde à ativação 

de modelos textuais (KOCH; ELIAS, 2017) advindos da experiência de leitura e 

escrita dos estudantes com textos diversos. 

Nos textos analisados, mesmo com deficiências relacionadas à organização 

das informações e progressão do conteúdo (KOCH; ELIAS, 2017; 2018), também é 

possível perceber que os estudantes compreenderam e utilizaram o conhecimento 

referente à formulação e manutenção da tese, ou seja, a reprodução da estrutura 

prototípica das sequências argumentativas. Os textos apresentam, 

consensualmente, argumentos contrários ao racismo (a tese esperada a partir da 

leitura do material analisado) e utilizam de estratégias argumentativas para organizar 

e sustentar seus pontos de vista fundamentados em premissas, tais como: 

exemplos, dados, fatos, comparações, questionamentos e no senso comum para 

conduzir a uma conclusão. 

Feita a descrição do processo de planejamento e escrita dos textos, 

verificaremos, agora, de que forma, pautados em quais critérios e concepção de 

linguagem – de ênfase apenas aos aspectos linguísticos superficiais da 

microestrutura ou abordagem dos aspectos textuais globais –, foram executadas as 

correções e os encaminhamentos propostos pela professora a partir da revisão da 

primeira versão dos textos produzidos pelos estudantes. 
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5.3 Análise da correção e dos encaminhamentos propostos pela professora 

 

Como já exposto neste material, um dos objetivos desta pesquisa consiste em 

verificar e analisar os critérios considerados na correção dos textos dos alunos 

comparando-os com as práticas de correção existentes na literatura especializada. 

Assim, para esta análise, tomou-se como base a observância das diferentes formas 

de correção implementadas pela professora sujeito da pesquisa numa situação de 

produção de textos predominantemente argumentativos e, em seguida, a análise 

dos encaminhamentos propostos pela professora com o objetivo de investigar os 

critérios considerados pelo sujeito ao revisar a produção inicial executada pelos 

estudantes. 

Quanto à forma de correção utilizada nas produções, constata-se que a 

professora combina diferentes estratégias, fazendo indicações ao longo do texto do 

aluno ao enumerar, sublinhar e circular os trechos que merecem ser revisados. Em 

alguns casos, não faz nenhuma alteração no corpo do texto, mas acrescenta de 

forma resolutiva uma forma de organização do texto. Em todas situações são 

utilizados o pós-texto (RUIZ, 2018) para fazer as observações (termo utilizado pela 

professora) sobre a produção escrita do estudante. 

As observações que constituem as intervenções da professora são 

condizentes com a forma de correção denominada textual-interativa (RUIZ, 2018), 

uma vez que todas as correções são compostas de comentários que possuem uma 

estrutura muito parecida em todas as ocorrências. A princípio, a professora faz uma 

consideração positiva sobre a produção do aluno, reforçando a continuidade da 

tarefa; em seguida, aponta as orientações para melhorar o entendimento do aluno 

sobre a realização da produção escrita. 

As orientações organizadas no pós-texto, inicialmente, fazem considerações 

quanto à construção de repertório de leitura e estratégias de produção. Em seguida, 

são responsáveis pela enumeração e listagem das falhas indicadas (sublinhadas ou 

circuladas) no corpo do texto. Neste caso, a correção textual-interativa tem caráter 

indicativo ou resolutivo (RUIZ, 2018), que faz referência tanto a problemas locais 

como ortografia e vocabulário,34 quanto pode estar relacionada às questões da 

macroestrutura textual e coerência global do texto. 

                                                           
34

 Registramos que este tipo específico de orientação é minoria no corpus analisado. 
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A variedade de observações apontadas pela professora demonstra diferentes 

formas de interação que se relacionam ao modo de dizer, assim como ao próprio 

dizer do estudante (RUIZ, 2018), provocando a reflexão sobre a forma e/ou o 

conteúdo do texto produzido. Porém, a eficácia das intervenções dependerá do 

objetivo da prática de correção implementada e essa está diretamente relacionada 

às concepções de língua, texto e sujeito adotadas pela professora. 

Os problemas e os encaminhamentos apontados precisam estar relacionados 

a um projeto de dizer construídos dialogicamente entre professor-corretor e aluno-

autor para que a possibilidade de resposta ao texto interventivo do professor seja 

cumprida e, dessa forma, possa efetivar, por parte do estudante, a construção do 

texto e o cumprimento de seu propósito comunicativo. Com isso, é importante 

chamar a atenção para o fato de que, nos textos produzidos pelos estudantes, a 

indefinição de um gênero de referência, bem como de um contexto real de interação, 

influenciou na execução do texto. Consequentemente, também influenciou na 

intervenção da professora que, apesar de manter um diálogo interventivo com o 

aluno-produtor, demonstra um desequilíbrio quanto aos aspectos corrigidos: ora 

fazendo observações sobre aspectos globais relacionados a uma concepção 

interacional, ora apenas focalizando aspectos superficiais; oscilando entre 

concepções de linguagem como expressão do pensamento e/ou como código 

(KOCH, 2006). 

Apresentaremos, a seguir, os textos produzidos pela professora ao realizar os 

encaminhamentos sobre a produção escrita. Nessa descrição, registramos as 

diferentes formas de correção utilizadas, destacamos os aspectos apontados como 

problemáticos e os encaminhamentos propostos para a revisão. Essas 

considerações nos auxiliarão na análise das concepções e dos critérios utilizados 

pela professora para corrigir os textos dos alunos. 
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Figura 12 – Correção do texto 1 (T1) 

 

 

No Texto 1, a correção textual-interativa, expressa por meio das observações 

executadas pela professora, também possui um caráter indicativo, ao enumerar e 

sublinhar, ao longo do texto, trechos considerados problemáticos. No pós-texto, 

além das considerações iniciais sobre os conhecimentos acerca da temática e a 

indicação de leitura para fundamentação das ideias, a professora escreve 

observações específicas para cada trecho destacado e enumerado no corpo do 

texto. As correções 1 e 2 chamam a atenção para aspectos superficiais (RUIZ, 2018) 

do texto, destacando a forma da escrita de palavras, ao indicar problemas 

relacionados à ortografia. Já nas correções 3 e 4, ao tematizarem sobre a coerência, 

destacam-se trechos com problema causado por incompletude dos períodos. Na 

ocorrência 3, a professora questiona o estudante para que esse complete o trecho e 

resolva o problema. Porém, o mesmo não acontece na ocorrência 4, pois não existe 

orientação, apenas a constatação do problema como incompletude do pensamento, 

evidenciando uma possível concepção de linguagem como representação do 
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pensamento (KOCH, 2006; KOCH; ELIAS, 2018; MARCUSCHI, 2008). Já na última 

intervenção, a professora volta a elogiar o desempenho do estudante sugerindo a 

ampliação do texto com a produção de um parágrafo relacionado à conclusão. 

 

Figura 13 – Correção do texto 2 (T2) 

 

 

A correção textual-interativa no T2 aborda aspectos globais do texto, os 

encaminhamentos estruturados em forma de questionamentos dialogam com o 

produtor sobre aspectos relacionados à coerência das informações, à estrutura 

argumentativa e ao uso de estratégias argumentativas. O primeiro encaminhamento 

chama a atenção para a falta de consistência existente logo nos dois primeiros 

parágrafos do texto; a orientação propõe a refacção da introdução iniciando pela 

definição do tópico discutido e, a partir dessa ação, a manutenção da continuidade 

com exemplos. No encaminhamento para o segundo parágrafo, a professora propõe 

que o estudante sustente sua afirmação com exemplos; faz questionamentos para 
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suscitar a reflexão sobre a extensão social do problema e apresenta indicações para 

pesquisa, fundamentação, divisão e criação de um novo parágrafo. 

Para a conclusão, é proposta a ampliação do parágrafo com as estratégias de 

síntese de informações utilizadas no texto e elaboração de uma solução (KOCH; 

ELIAS, 2017). A reflexão é provocada pelo questionamento sobre a limitação da 

solução apresentada e a indicação de leitura e pesquisa para auxiliar na 

organização das ideias e na argumentação. 

 

Figura 14 – Correção do texto 3 (T3) 

 

 

Para corrigir o T3, a professora utilizou a correção indicativa ao circundar no 

corpo do texto as palavras que apresentaram problemas ortográficos e utilizou a 

correção textual-interativa para fazer referência aos aspectos: a apresentação dos 

argumentos, os problemas estruturais e de conteúdo. As observações sobre o texto 
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se iniciam com a indicação de reformulação, com o uso de estratégias de definição e 

exemplificação. O encaminhamento para a introdução propõe a redução do 

parágrafo com a mudança de pontuação e a solicitação de melhoria do trecho. O 

encaminhamento seguinte apresenta um caráter resolutivo, pois é apresentada a 

forma como o segundo parágrafo deveria ser iniciado. O terceiro encaminhamento 

traz a observação da professora sobre a manutenção temática do texto, fazendo a 

solicitação para que o estudante amplie a argumentação com exemplos que 

comprovam o problema. A orientação para a conclusão traz uma crítica quanto a sua 

limitação; são propostas, para o estudante, a ampliação do repertório de leitura e a 

reconstrução da conclusão utilizando a estratégia de elaboração de uma solução 

relacionada à tese desenvolvida no texto. 

 

Figura 15 – Correção do texto 4 (T4) 
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A correção textual-interativa com aspectos indicativos do T4 é iniciada com a 

recomendação de que o aluno realize outras leituras para ampliar o ponto de vista e 

para acrescentar exemplos ao parágrafo de introdução. As indicações enumeradas e 

sublinhadas no corpo do texto tematizam aspectos referentes à: (1) apresentação e 

fundamentação do ponto de vista e vocabulário; (2) ampliação da conclusão e 

estabelecimento da progressão textual ao relacioná-la com a introdução, 

acrescentando nesta um referente que será retomado na conclusão, 

proporcionando, assim, um esclarecimento para o parágrafo ao reestabelecer a 

relação lógico-semântica provocada pelo uso do articulador discursivo-

argumentativo de contrajunção (KOCH, 2017) ―apesar de‖ em ―apesar de nossos 

antepassados terem essa postura‖; (3) orientação para o tipo ―adequado‖ de letra 

para redações oficiais. 

Ao observar os encaminhamentos propostos pela professora, fica explícita a 

tentativa de construção de diálogo por meio dos bilhetes produzidos nas correções. 

Essa forma de intervenção é classificada como textual-interativa (RUIZ, 2018) e 

aborda diferentes aspectos referentes à produção da escrita. A depender do tipo de 

problema identificado, a professora, além do bilhete, também faz uso de correções 

indicativas (T1, T3 e T4) para indicar problemas ortográficos no corpo do texto ou 

para contextualizar as considerações feitas no bilhete orientador; e resolutivas (T3) 

para solucionar um possível problema de progressão textual ao propor a alteração 

da estrutura do texto. 

Antes de delimitarmos os critérios utilizados para a avaliação dos textos e 

tecer comentários sobre o conteúdo dos encaminhamentos realizados pela 

professora, é importante relembrarmos quais foram as condições para a produção 

do texto produzido pelo estudante. 

O tema a ser tratado no texto foi selecionado por se relacionar à temática do 

projeto ―Diversidade‖ desenvolvido na instituição escolar. Dessa forma, o tema 

―Racismo‖ foi escolhido dentro de um contexto interdisciplinar e discutido por meio 

de atividades diversas que culminaram na produção de um texto argumentativo. 

Ainda que a produção escrita tenha surgido a partir de um contexto real de 

discussão de uma temática interdisciplinar, a maneira como a proposta de produção 

foi realizada ainda se aproxima da prática tradicional de solicitar textos a partir de 

indicações tipológicas em confronto com as atuais concepções vigentes de ensino 
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de língua, nas quais a produção escrita deve ser situada, interativa e ter o gênero 

textual socialmente produzido como objeto de aprendizagem. 

A continuidade de práticas que afastam o estudo e a produção do texto de 

seu real funcionamento social revela que, no contexto escolar, ainda é muito 

presente abordagens dicotômicas que concomitantemente consideram o texto 

produzido como espaço de interação no qual o aluno é participante ativo (GERALDI, 

2001) e agem metodologicamente como se o conhecimento sobre o funcionamento 

dos gêneros e das tipologias textuais se desenvolve de forma dissociada da sua 

relação com aspectos da realidade, bastando apenas, para o seu ensino, o 

levantamento de alguns aspectos estruturais. 

Dessa maneira, os encaminhamentos analisados tematizaram aspectos que 

põem em conflito posturas teóricas do ensino da língua, de valorizar globalmente o 

texto produzido, apesar de que tenha sido subtraída sua função social. Ou seja, 

definir o texto como unidade de ensino e aprendizagem (GERALDI, 2001) requer do 

professor a adesão de uma concepção interativa, aliada a uma base teórica oriunda 

da formação do profissional, que demonstre o domínio sobre os fatos que se referem 

ao gênero e à tipologia como complementares para a construção da forma do dizer e 

do conteúdo do texto. 

Para definirmos os critérios utilizados pela professora ao realizar a avaliação 

das produções textuais, utilizamos informações sobre o contexto de produção no 

qual os textos analisados foram produzidos e o conteúdo dos encaminhamentos 

realizados na avaliação. Determinamos o contexto a partir do esboço apresentado 

no Plano Diário, por meio da seleção dos conteúdos e definição dos objetivos que 

culminaram em atividades de análise e interpretação, de estudo sobre a estrutura 

textual de textos argumentativos, do estudo da coerência, da coesão e de pesquisas 

sobre causas e consequências do racismo. 

Os encaminhamentos realizados pela professora, fundamentados nos 

aspectos acima relacionados, correspondem às competências presentes nos 

critérios para correção e avaliação de textos argumentativos apresentados por 

Santos e Teixeira (2016). 
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A seguir, traremos exemplos35 que demonstram como os encaminhamentos 

estão relacionados aos critérios para correção e avaliação de textos argumentativos. 

 

 

Quadro 16 - Competência 1 – Uso das normas/regras do registro linguístico formal/padrão 

 

 

Quadro 17 - Competência 2 – Uso dos recursos expressivos da língua construindo um texto 
coeso e coerente 

CRITÉRIOS ENCAMINHAMENTOS 

Uso vocabular-  ñ... melhore no vocabul§rio, troque o órid²culoôò (T 4) 

Clareza e completude das 
frases-  

ñEstá confuso! Que causa? Leia novamente o período e tente 
refazê-lo!ò (T 1) 
 
ñEstá confuso! Faltou completar o pensamento. Ficou sem 
sentido.ò (T 1) 

Uso dos sinais de pontuação- 

ñO segundo parágrafo ficou extenso. Você pode dividi-lo.ò (T 2) 
 
ñ... onde voc° colocou ponto de continua­«o, coloque 
par§grafo.ò (T 3) 

Encadeamento de 
ideias/informações- 

ñO último parágrafo ficou muito bom. Leia novamente e tente 
criar um parágrafo anterior que possa justificar sua conclus«o.ò 
(T 1) 
 
ñVoc° come­a afirmando que o racismo n«o est§ em evid°ncia. 
No parágrafo seguinte, você afirma que está em todo lugar, e 
cita esses lugares. Seria melhor refazer a introdução, explicar o 
que é o racismo e em seguida, pontuar onde ele existe.ò (T 2) 
 
ñ O segundo par§grafo ficou extenso. Voc° pode dividi-lo.ò (T 2) 

Ausência de contradição- 
ñVoc° come­a afirmando que o racismo n«o est§ em evid°ncia. 
No parágrafo seguinte, você afirma que está em todo lugar, e 
cita esses lugares.ò (T 2) 

 

 

 

                                                           
35

 Buscamos executar, com a elaboração do quadro, um aprofundamento da análise, pois julgamos 

que a ilustração trará um maior esclarecimento sobre a relação existente entre os 

encaminhamentos e os critérios utilizados. 

CRITÉRIOS ENCAMINHAMENTOS 

Ortografia- 

ñObserve a grafia seu ónô ® um ñuò (T 1) 
 
ñPesquise o significado da palavra. Voc° quis dizer ñprecedeò ou 
ñprocedeò? (T 1) 
 
ñTente escrever com letras cursivas! N«o ® adequada para 
reda­»es oficiais, j§ conversamos sobre isso. ò (T 4) 
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Quadro 18 - Competência 3 (argumentação) – Entendimento da proposta e conhecimento 
dos elementos e da estrutura tipo/gênero textual solicitado 

CRITÉRIOS ENCAMINHAMENTOS 

Presença do posicionamento 
pessoal/ crítico (ponto de 
vista) condizente com o tema-
problema- 

ñAo longo do texto voc° deixa claro sua posi­«o contra o 
racismo, mas precisa falar sobre situações em que ocorra esse 
racismoò (T 3) 
 
ñLeia mais sobre o tema, assim voc° poder§ conhecer outros 
pontos de vista.ò (T 4) 
 
ñAqui voc° deixou seu ponto de vista, melhore no vocabul§rio, 
torque o órid²culoô e comente mais sobre o assunto justificando 
seu ponto de vistaò (T 4) 

Introdução apresentando 
tema e tese- 

―Seria melhor refazer a introdução, explicar o que é o racismo e 
em seguida, pontuar onde ele existe.ò (T 2) 
 
ñVoc° cita na introdu­«o óhist·ria da humanidadeô traga 
exemplos dessa história, pesquise como aconteceuò (T 4) 
 
ñAqui voc° deixou seu ponto de vista, melhore no vocabulário, 
troque o órid²culoô e comente mais sobre o assunto justificando 
seu ponto de vistaò (T 4) 

Desenvolvimento 
apresentando argumentos 
consistentes e relação entre o 
posicionamento 
pessoal/crítico e os 
argumentos- 

ñNo segundo par§grafo voc° afirma que o racismo afeta a 
educação. Exemplifique como isso ocorre, você pode citar 
eventos. E no mercado de trabalho? Como ocorre?ò (T 2) 
 
ñAinda no segundo par§grafo, voc° usou um dado percentual 
ó65%ô indique a fonte!ò (T 2) 
 
ñAo longo do texto voc° deixa claro sua posi­«o contra o 
racismo, mas precisa falar sobre situações em que ocorra esse 
racismoò (T 3) 
 
ñLeia mais sobre o tema, assim voc° poder§ conhecer outros 
pontos de vista.ò (T 4) 
 
ñAqui voc° deixou seu ponto de vista, melhore no vocabul§rio, 
torque o órid²culoô e comente mais sobre o assunto justificando 
seu ponto de vistaò (T 4) 

Conclusão condizente com a 
argumentação- 

ñO ¼ltimo par§grafo ficou muito bom.ò (T 1) 
 
ñA sua conclus«o precisa ser ampliada! Voc° trouxe muitas 
informações nos parágrafos anteriores que podem ajudar a 
construir uma solução para o racismo. Observe que você limitou 
essa solu­«o ¨ educa­«o das crian­as. Seria simples assim?ò 
(T 2) 
 
ñSua conclusão ficou limitada. Leia mais sobre o assunto, tente 
construir uma conclusão com soluções para a posição que você 
assumiu no decorrer do texto.ò (T 3) 
 
ñVocê traz soluções na conclusão, cite outras. Fale mais sobre o 
preconceito dos antepassados na introdução, dessa maneira, 
ficar§ claro a conclus«o óapesar dos antepassados terem essa 
posturaô.ò (T 4) 
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Vejamos que os encaminhamentos listados correspondem a alguns dos 

aspectos presentes no quadro de critérios elaborado por Santos e Teixeira (2016). 

Dessa forma, poderíamos depreender a presença de critérios subjacentes a uma 

concepção de ensino de língua presente na prática da professora, que se aproxima 

de um trabalho com a língua de forma textual-interativa, no qual as orientações, em 

sua maioria, preocupam-se com questões voltadas à macroestrutura do texto, 

tratando de pontos referentes ao plano textual e, por isso, ocupando-se 

prioritariamente de problemas voltados para questões globais do texto. 

No entanto, apenas a estruturação textual não é suficiente para garantir o 

sentido do texto. A indefinição do gênero, na proposta, prejudicou o processo de 

correção, pois as reformulações estruturais sugeridas não eram suficientemente 

objetivas, o que, possivelmente, poderia inibir a revisão a ser executada pelos 

estudantes. 

Diante desses encaminhamentos, percebe-se uma grande inclinação da 

professora em dizer o que fazer sem demonstrar como fazer, já que a maioria das 

indicações para pesquisar, ampliar, explicar, exemplificar não concretizam ações, 

não indicam quais caminhos seguir, nem as estratégias esperadas no escopo de 

uma avaliação formativa que prioriza a função e o processo interacional da escrita. 

Os aspectos negligenciados nesses encaminhamentos foram justamente 

aqueles que configurariam uma escrita situada, quais sejam: a ausência de uma 

proposta mais específica e de um gênero textual. A falta desses aspectos prejudicou 

a execução da atividade de correção e, consequentemente, de revisão, pois faltava 

a ambos, estudantes e professora, os parâmetros para produção, correção, revisão 

que conduzissem a uma escrita. 

Em se tratando de ensino de argumentação e de estratégias argumentativas 

para produção textual, os encaminhamentos tematizaram as estratégias linguísticas 

de coerência, progressão temática e desenvolvimento do tema, qualidade da 

conclusão, os conhecimentos enciclopédicos relacionados à natureza dos 

argumentos. Observando as constantes orientações de leitura para sanar os 

problemas identificados, percebemos a ênfase dada à leitura para a formação de 

repertório, o que é positivo para a construção de um projeto de texto, formação do 

pensamento crítico e organização da argumentação. 

Porém, ao retornarmos ao planejamento diário, não constatamos o trabalho 

sistemático com textos pertencentes à tipologia argumentativa ou relacionados à 
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temática discutida para que os estudantes fundamentassem suas ideias, pontos de 

vista e argumentos. Por isso, a recorrente orientação para que os estudantes 

pesquisassem sobre o assunto e reelaborassem seus textos. 

Outro aspecto existente nas orientações tematiza a constituição dos 

parágrafos com sugestões de divisão e redução dos parágrafos considerados 

extensos. No Texto 2, há apenas a indicação e, no Texto 3, há a resolução explícita 

de como o segundo parágrafo deve ser iniciado. As duas orientações poderiam 

colaborar para a progressão do texto ao tratar dos usos dos articuladores para 

estabelecer a coesão e a orientação argumentativa do texto. Contudo, a menção ao 

parágrafo se dá apenas como efeito estético. Possivelmente, relaciona-se a essa 

limitada mediação e ao estudo da argumentação o fato da ausência de orientação 

sobre como proceder teórico-metodologicamente para o ensino de textos 

argumentativos. Essas orientações deveriam constar tanto nos documentos oficiais 

(PCN, BNCC) quanto nos cursos de formação. 

A concepção de linguagem adotada pela profissional também é um 

importante aspecto a ser considerado: o projeto de ensino de língua demonstrado 

tanto na elaboração dos planejamentos quanto na mediação estabelecida pelos 

encaminhamentos revela uma disparidade entre os aspectos teóricos apresentados 

nos documentos analisados, as observações realizadas e as ações determinadas. 

Deve-se a essa atitude o fato de não existir uma função interativa real do 

texto produzido, além de procurar reproduzir uma forma de texto presente apenas no 

contexto escolar. No caso, as redações oficiais, como foi lembrado no 

encaminhamento do Texto 4. Para as atividades desenvolvidas, foram 

negligenciadas características discursivas: objetivo, leitor, gênero e contexto social. 

Ou seja, é um texto produzido para constar unicamente no contexto escolar 

(GERALDI, 1997). Observando essas características levantadas, tanto em relação 

ao contexto de produção em que a atividade estava inserida, quanto aos 

encaminhamentos propostos na correção, percebe-se uma aproximação de uma 

concepção de língua como código, já que espera-se que os alunos produzam uma 

determinada forma de texto, seguindo uma utilização lógica da linguagem.  

As considerações construídas a partir do trabalho com texto argumentativo 

motivaram a elaboração do guia que buscará estabelecer, em diálogo com a 

concepção sociointerativa de linguagem e as competências e critérios analisados 
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nas produções de textos argumentativos, encaminhamentos e estratégias positivas 

para a produção do gênero textual Carta Aberta. 
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6 PROPOSTA DE INTERVENÇÃO 

 

6.1 Guia didático: encaminhamentos pedagógicos para a correção de textos 

com enfoque na argumentação 

 

Este capítulo destina-se a apresentar a proposta de intervenção, 

considerando que o produto final do Mestrado Profissional em Letras 

(PROFLETRAS) exige o desenvolvimento de um produto didático com base nos 

estudos desenvolvidos durante o curso. Este produto concretiza uma fase 

importante que se originou desde a elaboração do projeto de pesquisa, buscando, 

de alguma forma, sanar a problemática identificada na discussão de dados. Embora 

se tenha consciência de que o presente material não abarca todas as 

especificidades vivenciadas no dia a dia da escola, reitera-se que pode significar 

mais um instrumento que possibilite ao professor repensar, questionar e refletir 

acerca de sua prática, especialmente a ampliação das estratégias de ensino da 

produção textual e contribuir para a sua formação no que se refere ao trabalho com 

a argumentação ao sistematizar estratégias e parâmetros para aprimorar a revisão, 

fundamentados em critérios de correção que privilegiem a produção de textos 

argumentativos. 

Diante do exposto, elegeu-se a construção de um guia didático destinado aos 

professores de língua portuguesa como estratégia de trabalho para a produção 

textual de textos argumentativos. O guia é um ―Material referencial com elementos 

metodológicos que deixa claramente definidos os temas que serão apreendidos 

mediante o trabalho docente em sala de aula‖ (BARROS, 2009, p. 9). Elaborar e 

propor um material pedagógico faz-se necessário, pois é uma forma de contribuir e 

retribuir para o espaço escolar os resultados e conclusões da pesquisa. Dessa 

maneira, aproxima-se a educação básica do espaço acadêmico, além de renovar 

e/ou reforçar as ações afirmativas empreendidas na escola para desenvolver a 

produção textual. 

Entendemos que, no processo de produção textual, a qualidade da mediação 

estabelecida é de total importância para o bom desenvolvimento do texto. Elegemos 

o momento da correção e da avaliação como primordiais para o processo de escrita, 

pois, partindo de uma perspectiva interacionista de linguagem, na qual o 

leitor/professor e autor/aluno interagem em busca da construção do sentido múltiplo 
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e sócio-historicamente situado. O momento pós-texto representa a etapa de 

produção na qual o resultado ―[...] é construção e interpretação de um dizer e de um 

fazer‖ (ANTUNES, 2009, p. 39) e, por isso, é o momento de mediar e avaliar os 

sentidos pretendidos e produzidos. 

Reconhecemos que tomar o texto do estudante como unidade de análise 

corresponde a um desafio, já que, muitas vezes, a possibilidade de fazer uma 

apreciação totalmente objetiva da produção escrita é inoperante, pois existem 

fatores externos ao texto que também influenciam no processo de correção, a saber: 

a impossibilidade de uma linguagem transparente, as diferentes experiências e 

formação dos interlocutores e a afetividade entre professor-leitor e o aluno-autor. 

Diante desses aspectos, reforça-se a necessidade de um ensino da produção textual 

voltado para a contextualização e para a construção e compreensão dos sentidos, 

principalmente quando o objetivo é um trabalho produtivo com a revisão dos textos 

dos estudantes para que, a partir dos encaminhamentos propostos pelo professor, 

abra-se a possibilidade de resposta do interlocutor, o aluno-autor. 

Ao elaborar este material, retomamos conceitos e ideias da Linguística 

Textual que consideramos basilares para fundamentar uma prática interativa de 

ensino da língua, a começar pela adoção de uma concepção sociointerativa de 

ensino de Língua Portuguesa, que permeará todas as atividades aqui desenvolvidas. 

Elegemos o gênero textual Carta Aberta, que pertence ao campo de atuação da vida 

pública, para materializar uma proposta de didatização do texto de forma situada. 

Para tanto, disponibilizamos modelos do gênero de referência para que o professor 

possa realizar leituras e análises a partir das competências e critérios para a 

produção. Oferecemos também propostas de encaminhamentos, no escopo de uma 

metodologia textual-interativa, relacionadas às competências. Como possibilidade de 

adequar esse conteúdo para a sala de aula, indicamos sugestões de atividades 

relacionadas ao desenvolvimento das competências. 

A partir de uma perspectiva de produção escrita como processo e para abordar os 

aspectos da correção aos quais os encaminhamentos estão relacionados, 

reconstruímos o caminho da produção escrita representado pelas ações de planejar, 

produzir, corrigir e revisar o texto. Considerando, primeiramente, os critérios que 

observam aspectos globais do texto e, em seguida, os critérios voltados para os 

aspectos linguísticos e expressivos. 
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Visamos, com a elaboração deste Guia Didático, ir além de uma 

apresentação didática de textos, mas, sim, desenvolver estratégias para que o 

trabalho com gêneros de textos promova a reflexão, o desenvolvimento e a defesa 

de ideias e argumentos. Dessa forma, atendemos, no material, em consonância com 

a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o objetivo de desenvolver as 

Competências Específicas de Língua Portuguesa para o Ensino Fundamental 

relacionadas ao trabalho com a argumentação: 

• Analisar informações, argumentos e opiniões manifestados em 
interações sociais e nos meios de comunicação, posicionando-se 
ética e criticamente em relação a conteúdos discriminatórios que 
ferem direitos humanos e ambientais. 
• Reconhecer o texto como lugar de manifestação e negociação de 
sentidos, valores e ideologias. 
(BRASIL, 2018, p. 87). 

O trabalho com o gênero Carta Aberta justifica-se por buscarmos atender a 

essas competências voltadas para a argumentação e por esse gênero estar 

relacionado diretamente com a mobilização social para causas coletivas, fazendo 

com que o jovem exerça o engajamento sócio-político, participando de causas que 

demandem reflexão e postura crítica frente à realidade. A produção escrita a partir 

de práticas situadas de linguagem voltadas para causas sociais significativas 

permite ao produtor a ampliação da participação social e também da competência 

comunicativa ao proporcionar experiências com repertório diversificado. 

A escolha da temática, recorrente em todos os textos, sobre o combate ao 

racismo, deve-se à adequação ao tema utilizado nas produções analisadas na 

pesquisa e, também, por esse ser um tema fundamental para promover o diálogo, a 

discussão e a ação em busca da equidade necessária para a cidadania. De acordo 

com Lopes (2005), 

Um olhar atento sobre a realidade do povo brasileiro mostra uma 
sociedade multirracial e pluriétnica que faz de conta que o racismo, o 
preconceito e a discriminação não existem. No entanto, afloram a 
todo momento, ora de modo velado, ora escancarado, e estão 
presentes na vida diária. Por outro lado, a educação escolar está 
profundamente comprometida com um projeto coletivo de mudanças 
sociais, [...]. 
Então, para que esse compromisso se efetive é fundamental que, 
trabalhando com a realidade, num diálogo permanente, numa 
situação de aprendizagem contextualizada, usando procedimentos 
adequados, o aluno se descubra membro atuante dessa sociedade, 
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na qual pode e deve ser capaz de interferir e promover modificações 
que conduzam a um clima de verdadeira cidadania e democracia. 
(LOPES, 2005, p. 186-187). 

A partir das considerações apresentadas, seguimos à apresentação do Guia 

Didático. 
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PLANEJAMENTO E PROPOSTA 

 

Tema – Elaboração de proposta de produção 

Objetivo – Definir uma situação de comunicação 

para a produção de um texto 

Gênero – Carta Aberta 

Habilidades da BNCC –  

V  Analisar textos de opinião (artigos de 

opinião, editoriais, cartas de leitores, 

comentários, posts de blog e de redes sociais, 

charges, memes, gifs etc.) e posicionar-se de 

forma crítica e fundamentada, ética e respeitosa 

frente a fatos e opiniões relacionados a esses 

textos. 

V Produzir, revisar e editar textos 

reivindicatórios ou propositivos sobre problemas 

que afetam a vida escolar ou da comunidade, 

justificando pontos de vista, reivindicações e 

detalhando propostas (justificativa, objetivos, 

ações previstas etc.), levando em conta seu 

contexto de produção e as características dos 

gêneros em questão. 

V  

Competência – Entendimento da proposta e 

conhecimento dos elementos e da estrutura 

tipo/gênero textual solicitado 

Critérios a serem analisados – Compreensão da proposta e elaboração de um 

projeto de texto 

 

 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

―a) se tenha o que dizer; 

b) se tenha uma razão para dizer 
o que se tem a dizer; 

c) se tenha para quem dizer o 
que se tem a dizer; 

d) o locutor se constitua como tal, 
enquanto sujeito que diz o que 
diz para quem diz (...); 

e) se escolham as estratégias 
para realizar (a), (b), (c) e (d). ‖ 
(GERALDI, 1997, p. 137). 
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Conversa com o professor... 

Pensar a escrita como um ato social e comunicativo consiste em elaborar 

estratégias e atividades de produção textual nas quais o texto produzido pelo 

estudante seja situado, funcional, intencional, interacional, além de possuir uma 

série de características que contribuam para a constituição do gênero (plano 

composicional, conteúdo temático e estilo). 

A prática do planejamento da escrita consiste num processo que perpassa 

várias etapas da produção. Ou seja, durante a escrita e reescrita do texto, 

adotamos e abandonamos elementos à medida que o texto e o sentido se 

materializam no interior de determinada situação comunicativa. Técnicas e 

estratégias de planejamento, escrita e reescrita são essenciais para a produção. 

Por isso, devem constar de maneira evidente nas práticas de sala de aula. 

Cabe ao professor propor situações de mediação nas quais a interação e o 

diálogo proporcionem a troca de experiências, que devem culminar no 

desenvolvimento de uma escrita autônoma por parte do estudante. Para isso, são 

fundamentais: atividades voltadas à reflexão, ao planejamento e ao estímulo da 

leitura e da escrita. 

Na elaboração de uma proposta de produção, é fundamental a constante 

avaliação de como a situação comunicativa ali exposta chegará ao estudante, pois 

a incompreensão gerada pela falta de articulação entre a proposta e a experiência 

do estudante pode prejudicar a estruturação e a qualidade do texto. Assim, é 

necessário, em muitas atividades de produção, principalmente no pós-texto, 

implementar práticas que possam auxiliar a produção e a reescrita, como, por 

exemplo, o questionamento reflexivo e a explicação, que funcionam como 

resposta a questionamentos que certamente surgirão durante a construção da 

compreensão e produção textual. 

Para além dessas questões, é importante observar que um bom 

planejamento demanda uma experiência do aluno com diferentes práticas de 

linguagem. Diversificas atividades com textos de gêneros diversos possibilitarão 

ao estudante a maturidade com o uso da língua, principalmente para a produção 

de gêneros pertencentes à tipologia argumentativa, já que geralmente esses estão 

relacionados às situações que exigem do produtor a mobilização de argumentos 

em defesa de uma ideia com o claro propósito comunicativo de reivindicar, 
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convencer e formar opinião. 

 

Atividade 

– Preparação para a leitura (Sugestão de atividade oral) 

Durante as aulas, discutimos sobre as diversas manifestações de preconceito racial 

que o negro ainda sofre em sociedade. Nos próximos textos, vamos aprofundar o 

conhecimento sobre esse problema, refletir sobre suas causas e consequências e 

tentar resolvê-lo escrevendo uma carta-aberta.  

1- Os títulos dos textos 1,2 e 3 apresentam que tipo de informação para o 

leitor? 

2- Qual a importância dessas informações? 

3- Como as imagens utilizadas nesses textos colaboram para a compreensão 

das informações apresentadas? 

4- O texto 4 é uma notícia sobre a mudança de nome de uma escola. Qual a 

importância dessa ação? 

5- O que motivou essa mudança? 

6- ―Um painel foi pintado no muro para esconder a expressão do que o ser 

humano pode ter de pior: o preconceito‖. Como a imagem do muro pichado 

pode justificar a declaração anterior? 

 

– Proposta de produção textual 

Escreva uma carta aberta à comunidade escolar com o intuito de convencê-la a 

participar de uma campanha pelo respeito à diversidade e a não se calar diante das 

diversas formas de racismo e injúria racial praticadas cotidianamente. Sua carta 

aberta poderá ser lida durante a culminância do projeto ―Diversidade‖ ou poderá ser 

disponibilizada no mural da escola bem como nos perfis do Instagram e Facebook 

da nossa comunidade escolar. 

Siga as orientações abaixo: 

¶ Planeje suas ideias, recuperando os conhecimentos que você já tem sobre o 

tema e sobre o gênero carta aberta;  

¶ Siga a estrutura da carta aberta, colocando seus elementos constituintes no 

devido lugar. 
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TEXTO I 
Injúria Racial 
 
O Código Penal, em seu artigo 140, descreve o delito de injúria, que consiste na 
conduta de ofender a dignidade de alguém, e prevê como pena, a reclusão de 1 a 6 
meses ou multa. 
O crime de injúria racial está previsto no parágrafo 3º do mesmo artigo, trata-se de 
uma forma de injúria qualificada, na qual a pena é maior, e não se confunde com o 
crime de racismo, previsto na Lei 7716/2012. Para sua caracterização é necessário 
que haja ofensa à dignidade de alguém, com base em elementos referentes à sua 
raça, cor, etnia, religião, idade ou deficiência. Nesta hipótese, a pena aumenta para 
1 a 3 anos de reclusão. 
 

 

 

 

 

 

 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-
semanal/injuria-racial 

 

 

 

 

 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-semanal/injuria-racial
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-semanal/injuria-racial
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TEXTO II 
Discriminação ou Preconceito 
 
Inicialmente, a lei foi elaborada para a punição de crimes resultantes de preconceito 
de raça ou de cor, e ficou conhecida como lei do racismo, mas a lei nº 9.459, de 13 
de maio de 1997, acrescentou os termos etnia, religião e procedência nacional, e 
ampliou a proteção da lei para vários tipos de intolerância.  
As penas previstas podem chegar até 5 anos de reclusão e variam de acordo com o 
tipo de conduta. 
O intuito da norma é de preservar os objetivos fundamentais descritos na 
Constituição Federal, mais especificamente de promover o bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 
 

 

 

 

 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-
semanal/discriminacao-ou-preconceito-1 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-semanal/discriminacao-ou-preconceito-1
https://www.tjdft.jus.br/institucional/imprensa/campanhas-e-produtos/direito-facil/edicao-semanal/discriminacao-ou-preconceito-1
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TEXTO III 
 

 

 

https://twitter.com/cnj_oficial/status/976489869517221888 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://twitter.com/cnj_oficial/status/976489869517221888
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TEXTO IV 
'Diário de Escola': Escola da Zona Norte de SP que mudou nome para Nelson Mandela promove 
combate ao racismo 
Escola faz projetos com a temática das relações étnico-raciais e de gênero com as crianças 
pequenas. 
Por Ana Paula Campos, SP2 
14/10/2019 19h31  Atualizado há 4 semanas 
 
A EMEI Nelson Mandela, no bairro do Limão, Zona Norte de São Paulo, teve até 2016 outro nome. 
Era a EMEI Guia Lopes, nome de um general que lutou na Guerra do Paraguai. Mas em 2016, 
pais e professores fizeram um abaixo assinado pedindo a troca do nome. Isso depois que a escola 
sofreu um ataque duro. Um painel foi pintado no muro para esconder a expressão do que o ser 
humano pode ter de pior: o preconceito. 
A coordenadora pedagógica Marina Basques explica que em 2011 a escola passou a fazer 
projetos com a temática das relações étnico-raciais e de gênero com as crianças pequena. 
―Nós recebemos uma pichação, um ataque nos muros que dizia "vamos cuidar do futuro das 
nossas crianças brancas" e "preserve a raça branca" com suásticas ao lado dessa pichação, que 
são os símbolos nazistas. E aí nós fomos pensar enquanto comunidade escolar em como fazer um 
ato de repúdio a tudo isso que tinha acontecido. ‖ 
 

 
 
Em 2015, muro da Escola Municipal de Educação Infantil (Emei) Guia Lopes, no Limão, Zona Norte 
de São Paulo, foi pichado com a frase "vamos cuidar do futuro de nossas crianças brancas" — 
Foto: Arquivo/Ayrton Vignola/ AE 
 
A maior mudança por aqui foi do muro pra dentro. O debate sobre a igualdade racial ganhou ainda 
mais força na escola e as crianças passaram a pesquisar sobre o assunto. 
O aprendizado tem a ajudinha de uma família de bonecos, os abayomi, que moram em um 
cantinho da escola. 
Misturando realidade e faz de conta, que as crianças vão aprendendo a ver o mundo com outros 
olhos. A valorizar mulheres negras, brasileiras ilustres e fortes, que este ano se tornaram 
madrinhas de cada uma das classes, como Lia de Itamaracá, a rainha da ciranda. 
―A gente não trabalha que todos somos iguais‖, diz a professora Ana Cristina Silva Godoy. ―A gente 
trabalha que todos somos diferentes e que a gente tem que respeitar essa diversidade. ‖ 
 
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/educacao/noticia/2019/10/14/diario-de-escola-escola-da-zona-
norte-de-sp-que-mudou-nome-para-nelson-mandela-promove-combate-ao-racismo.ghtml 
  

 

 

 

 

http://g1.globo.com/sp
http://g1.globo.com/educacao/noticia/2015/09/apos-ser-alvo-de-racismo-escola-luta-para-se-chamar-nelson-mandela.html
https://g1.globo.com/educacao/noticia/escola-que-foi-pichada-com-frase-racista-ganha-nome-de-mandela.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/educacao/noticia/2019/10/14/diario-de-escola-escola-da-zona-norte-de-sp-que-mudou-nome-para-nelson-mandela-promove-combate-ao-racismo.ghtml
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/educacao/noticia/2019/10/14/diario-de-escola-escola-da-zona-norte-de-sp-que-mudou-nome-para-nelson-mandela-promove-combate-ao-racismo.ghtml
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2- Proposta de encaminhamentos relacionados ao 

planejamento e proposta 

 

O critério a ser analisado nessa sugestão de proposta consiste em avaliar 

se o estudante compreendeu a proposta de produção e, a partir da leitura desta e 

dos textos de referência, conseguiu elaborar uma versão inicial do texto. É 

importante que a produção atenda às especificidades apresentadas pela situação 

de comunicação e demonstre a habilidade de selecionar informações da coletânea 

e do repertório pessoal.  

Esses conhecimentos são construídos a partir das diferentes atividades de 

leitura, discussões estabelecidas em aula e da própria experiência do produtor em 

suas práticas linguageiras, contribuindo para construir o texto e atingir o propósito 

comunicativo da produção de uma carta aberta, ou seja, a reivindicação explícita 

para adesão à causa do combate ao racismo presente em sua comunidade. A 

respeito desse critério, as sugestões de encaminhamentos seriam: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Olá, gostei muito do seu texto, isso demonstra que você 

compreendeu a proposta e apresentou um texto que atende ao 

propósito comunicativo de conseguir o apoio da comunidade para o 

problema do racismo. Para isso, você considerou os interlocutores 

do seu texto provocando a sua reflexão e participação para a 

superação do problema. 

Olá, percebi que você se empenhou muito para produzir o seu texto, 

parabéns. No entanto, gostaria de indicar a revisão do seu texto 

realizando algumas modificações que podem ajudar na execução e 

efetivar o cumprimento da finalidade da sua carta aberta. Reflita sobre as 

seguintes questões: Qual a reivindicação de sua carta? Quais seriam as 

causas desse problema? Para quais pessoas seu texto é destinado? 

Como elas se relacionam com a problemática apresentada? Elas 

poderiam resolver a questão? O poder público também pode ajudar? 

Como? Organize as suas ideias a partir dessas questões, busque 

adequá-las à finalidade do seu texto e mãos à obra! 
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Os questionamentos propostos no comentário acima objetivam fazer com 

que o estudante retorne ao texto, observe se as perguntas realizadas são 

respondidas ao longo da produção e como estas direcionam para a adequação do 

texto ao seu contexto de produção e circulação, destacando a importância dos 

argumentos utilizados para a efetivação da persuasão na interação instituída na 

produção textual escrita. 
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GÊNERO E TIPOLOGIA 

Tema – Construção do modelo didático do gênero 

Objetivo – Reconhecer a função social e a estrutura da 

carta aberta para construir gêneros da mesma espécie 

Gênero – Carta Aberta 

Habilidades da BNCC 

V Analisar, a partir do contexto de produção, a 

forma de organização das cartas de solicitação e 

de reclamação (datação, forma de início, 

apresentação contextualizada do pedido ou da 

reclamação, em geral, acompanhada de 

explicações, argumentos e/ou relatos do 

problema, fórmula de finalização mais ou menos 

cordata, dependendo do tipo de carta e 

subscrição) e algumas das marcas linguísticas 

relacionadas à argumentação, explicação ou 

relato de fatos, como forma de possibilitar a 

escrita fundamentada de cartas como essas ou 

de postagens em canais próprios de reclamações 

e solicitações em situações que envolvam 

questões relativas à escola, à comunidade ou a 

algum dos seus membros.  

V Analisar, a partir do contexto de produção, a 

forma de organização das cartas abertas,  

abaixo-assinados e petições on-line (identificação 

dos signatários, explicitação da reivindicação 

feita, acompanhada ou não de uma breve 

apresentação da problemática e/ou de 

justificativas que visam sustentar a reivindicação) e a proposição, discussão e 

aprovação de propostas políticas ou de soluções para problemas de interesse 

público, apresentadas ou lidas nos canais digitais de participação, 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Na realidade, se observarmos 
como agimos nas nossas 
decisões na vida diária, dá-se o 
seguinte: primeiramente, tenho 
uma atividade a ser desenvolvida 
e para qual cabe um discurso 
característico. Este discurso inicia 
com a escolha de um gênero que 
por sua vez condiciona uma 
esquematização textual. 
(MARCUSCHI, 2008, p. 85). 

Tipo textual designa uma espécie 
de construção teórica (em geral 
uma sequência subjacente aos 
textos) definida pela natureza 
linguística de sua composição 
(aspectos lexicais, sintáticos, 
tempos verbais, relações lógicas, 
estilo). O tipo caracteriza-se muito 
mais como sequências 
linguísticas (sequências retóricas) 
do que como textos 
materializados; a rigor, são 
modos textuais. (p. 154). 

―Todos textos realizam gêneros e 
todos os gêneros realizam 
sequências tipológicas 
diversificadas. ‖ (p. 160). 
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identificando suas marcas linguísticas, como forma de possibilitar a escrita ou 

subscrição consciente de abaixo-assinados e textos dessa natureza e poder 

se posicionar de forma crítica e fundamentada frente às propostas. 

V Analisar e utilizar as formas de composição dos gêneros (...) da ordem do 

argumentar, tais como artigos de opinião e editorial (contextualização, defesa 

de tese/opinião e uso de argumentos (...) 

V Identificar e avaliar teses/opiniões/posicionamentos explícitos e implícitos, 

argumentos e contra-argumentos em textos argumentativos do campo (carta 

de leitor, comentário, artigo de opinião, resenha crítica etc.), posicionando-se 

frente à questão controversa de forma sustentada. 

Competência – Entendimento da proposta e conhecimento dos elementos e da 

estrutura tipo/gênero textual solicitados 

Critérios a serem analisados – Observância ao tipo e ao gênero textual; Presença 

do posicionamento pessoal/crítico (ponto de vista) condizente com o tema-problema 
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Conversa com o professor... 

É fundamental, para a produção escrita significativa, a definição do gênero textual 

e, consequentemente, do contexto discursivo ao qual o gênero está inserido, pois essas 

informações oferecem ao produtor parâmetros para seu planejamento. 

A escolha do gênero textual Carta Aberta foi motivada por sua adequação à 

reflexão sobre um problema presente no cotidiano da comunidade escolar. Também por 

proporcionar ao aluno a possibilidade de discutir questões relevantes para o âmbito 

social por meio da expressão escrita. O gênero carta aberta é produzido visando à 

argumentação e à persuasão para mudanças relacionadas às questões consideradas 

problemáticas.  

O gênero textual carta se insere num contexto concreto de interlocução. Seus 

interlocutores, portanto, interagem. A carta aberta, como uma derivação da carta, 

também se insere nesse processo interativo, porém essa interação acontece por meio de 

uma capacidade de abstração – capacidade esperada para alunos pertencentes ao 

Ensino Fundamental-Anos Finais, especialmente os que já se encontram no 9º ano. 

Apesar dessa abstração, nesse gênero, existem interlocutores definidos e uma 

argumentação voltada para questões específicas do cotidiano destes, oportunizando aos 

estudantes experiências com a construção de gêneros secundários.  

Por isso, é importante que as aprendizagens sobre o gênero carta aberta surjam 

da relação direta com textos legítimos para que as atividades de estudo desse gênero 

provoquem o desenvolvimento de competências e habilidades voltadas para as práticas 

de linguagem de leitura e de produção escrita sem desconsiderar que essas 

competências passam pela reflexão oriunda da análise linguística.   

Outro fator importante quanto ao estudo do gênero carta aberta, além da sua 

propriedade argumentativa, é o suporte no qual textos desse gênero são encontrados. A 

carta aberta adaptou-se perfeitamente ao espaço virtual da internet e suas condições de 

produção. Além de considerar um leitor específico para quem a carta é endereçada, 

também almeja interação e adesão de outros leitores para a causa que está sendo 

defendida para, assim, efetivar a solução do problema para qual chama atenção. 
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1 - Atividade 
 

As atividades sugeridas abaixo têm como objetivo trabalhar com os estudantes o 

desenvolvimento das habilidades relacionadas ao reconhecimento da estrutura e da 

função social do gênero Carta Aberta podendo ser aplicadas para o estudo de outros 

gêneros da ordem do argumentar, cuja estrutura e propósito comunicativo se aproximem 

do gênero em estudo. 

Apesar de estarem relacionadas à pratica da leitura, reforçamos que esta é 

conectada à escrita. Não há distinção entre tais práticas para o desenvolvimento da 

competência comunicativa. As questões abaixo tematizam algumas das caraterísticas 

pragmáticas e estruturais do gênero Carta Aberta, abordando ainda aspectos 

característicos da sequência argumentativa presentes no gênero: a tese, os fatos e os 

argumentos que encaminham para uma conclusão. 

Ainda visamos, com as atividades, apresentar como as partes do texto são 

articuladas tanto lógica como linguisticamente e, assim, desfragmentar o estudo do texto 

argumentativo em introdução, desenvolvimento e conclusão – apesar de tratarmos 

desses aspectos na próxima oficina, como se fossem partes isoladas do texto e não 

componentes de uma unidade semântica. As questões seguem o estudo do gênero e da 

argumentação, abordando a função comunicativa predominante do gênero Carta Aberta, 

aliado aos padrões de organização do texto materializado, no caso, a sequência 

argumentativa. Dessa forma, aborda as características composicionais chamando a 

atenção para progressão e estruturação do texto.  

  

a - Conhecendo o gênero textual Carta aberta 
 
Informações sobre o gênero: 
 
As cartas argumentativas consistem em um exercício de cidadania, pois o remetente faz uso do seu poder 
de alertar, denunciar, solicitar ou reclamar. 
 
Elas apresentam ARGUMENTOS que pretendem convencer os interlocutores sobre o que é tratado. 
 

CARTA ABERTA 
Gênero textual utilizado para discutir assuntos de interesse público 
 
A carta aberta é um gênero textual argumentativo da língua portuguesa que tem o objetivo de transmitir 
informações de interesse coletivo. Geralmente, a forma como a carta aberta é escrita expressa uma noção 
de protesto em relação a algum problema social. 
 
A carta aberta pode ser usada para externar um problema que interessa um público geral, assim como 
para alertar ou conscientizar. Sua linguagem possui um estilo persuasivo, já que na maioria das vezes 
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quem escreve tem a intenção de convencer o leitor das suas ideias.  
 
Também chamada de texto epistolar, a carta aberta também é usada para instruir, informar, reivindicar ou 
entreter. Os interlocutores geralmente são seres coletivos como comunidades, governo, sindicatos, 
representações etc. O teor do texto pode variar, reunindo a argumentação com descrição ou com instrução, 
por exemplo. 
 
Na carta aberta é possível tanto propor uma sugestão para o problema discutido no texto, assim como 
motivar o destinatário a resolvê-lo de forma consciente e reflexiva. Essa situação comunicativa possibilita a 
expressão de opinião e liberdade para tratar de uma questão. 
 
 
Estrutura da carta aberta 
 
Título – o destinatário é evidenciado logo no título, pois o escritor logo se dirige a ele para começar a falar 
sobre o assunto.  
 
Introdução – é nessa parte da carta que o emissor fala sobre a problemática, discorrendo acerca do que 
ele quer deixar claro de uma forma atrativa. 
 
Desenvolvimento – no desenvolvimento, o emissor relata e analisa o problema, apresentando argumentos 
fundamentados com o ponto de vista de quem escreve.  
 
Conclusão – A conclusão da carta aberta encerra o discurso com uma sugestão de solução para o 
problema exposto. 
 
Guia para construção da carta aberta 
 

¶ Colocar data e local (opcional); 

¶ Apresentar o destinatário; 

¶ Apresentar título que visa chamar a atenção do público para o assunto e motivá-lo para a leitura do 
texto; 

¶ Síntese do assunto: expõe o problema de interesse coletivo ou tema da carta com objetividade e 
clareza; 

¶ Discutir: explicação do remetente sobre o assunto; 

¶  Iniciar o argumento com coerência; 

¶ Deixar claro seu ponto de vista; 

¶ Usar verbos em primeira pessoa do singular ou se for um conjunto de pessoas, na primeira pessoa 
do plural; 

¶ Utilizar informação que organiza os discursos; 

¶ Empregar justificativa de autoridade; 

¶ Apresentar a fonte da justificativa; 

¶ Criar uma forma de diálogo com os destinatários; 

¶ Usar, dentro da argumentação, uma pergunta retórica para suscitar a reflexão do outro; 

¶ Utilizar elementos de coesão dando sentidos aos argumentos; 

¶ Reiterar sobre o assunto em questão; 

¶ Antecipar argumento oposto ao apresentado; 

¶ Apresentar sugestão de resolução do problema para os destinatários; 

¶ Apresentar agradecimento (que pode ser opcional); 

¶ Fazer despedida cordial; 

¶ Utilizar assinatura (pode ser assinada por uma pessoa ou por um grupo). 
 
https://www.educamaisbrasil.com.br/enem/lingua-portuguesa/carta-aberta (adaptado) 
http://produzirtextosgeotambau.blogspot.com/2014/10/revisao-avaliacao-global-3-bimestre.html (adaptado) 
 

 

 

https://www.educamaisbrasil.com.br/enem/lingua-portuguesa/descricao
https://www.educamaisbrasil.com.br/enem/lingua-portuguesa/carta-aberta
http://produzirtextosgeotambau.blogspot.com/2014/10/revisao-avaliacao-global-3-bimestre.html
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b - Análise da estrutura da Carta aberta 
 
 

 

 

http://produzirtextosgeotambau.blogspot.com/2014/10/revisao-avaliacao-global-3-bimestre.html 
 

 

 

http://produzirtextosgeotambau.blogspot.com/2014/10/revisao-avaliacao-global-3-bimestre.html
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Carta aberta contra o programa Zorra Total  

ñRacismo n«o tem gra­a nenhuma! ò 

Autor: Organizações do Movimento Negro e de 

Mulheres Data da postagem: 14:53 11/09/2012 

O Fórum Permanente de Igualdade Racial (FOPIR), 

que reúne organizações da sociedade civil e 

organizações negras para o combate ao racismo e 

para a promoção da igualdade racial no Brasil, vem 

a público manifestar total repúdio ao programa 

Zorra Total, veiculado semanalmente pela TV Globo 

e, em especial, ao epis·dio intitulado ñAdelaideò. 

Dissimulado como suposto humor, o programa 

exibe conteúdo explicitamente racista, sexista, 

recheado de estereótipos e ofensivo à população 

negra, ferindo gravemente os direitos humanos de 

milhões de brasileiros. 

 ñAdelaideò ® o estere·tipo de uma mulher negra 

pobre, sem instrução formal, que pede esmolas no 

metrô. Cada episódio traz uma narrativa diferente, 

sempre com conteúdo racista e humilhante para 

negros e negras. No programa que foi ao ar no dia 

01/09/2012, ñAdelaideò ï interpretada pelo ator 

Rodrigo Sant´anna ï chama ao palco sua filha, que 

® anunciada como ñlindaò e traz uma faixa 

atravessada sobre o peito com os dizeres ñurubu 

brancoò. A menina ® retratada com as mesmas 

características da mãe: sem dentes, cabelos 

ñdespenteadosò, erotizada, dissimulada e usu§ria 

 
Destinatário 

Título revela o posicionamento do autor 

Data de publicação 

Locutores  

Introdução da tese 

Problema de cunho social 

Informações que fundamentam a 

argumentação 

c- Leitura e identificação dos elementos para a construção da carta 
aberta 
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de uma forma de linguagem cujo objetivo é o de 

desqualificar pessoas que não tiveram acesso ao 

ensino formal. O coreógrafo Carlinhos de Jesus é 

convidado para o quadro na condição de padrinho 

da menina e diz a esta que vai lhe presentear com 

um pente de alisar o cabelo, evidenciando, mais 

uma vez, um conjunto de estereótipos ofensivos 

sobre as características de pessoas negras em 

geral. Se os conteúdos racistas veiculados por este 

quadro já haviam, desde o seu surgimento, 

ultrapassado todos os limites do respeito à 

dignidade humana, a utilização da imagem de uma 

personagem que representa uma criança se choca, 

de forma contundente, com o dever de proteção à 

infância e à adolescência. 

É inadmissível que um país de maioria negra, 

conforme o último Censo divulgado pelo IBGE, 

mantenha um programa televisivo que, em nome de 

um pseudo-entretenimento, utiliza-se de um 

suposto humor para humilhar e desrespeitar a 

dignidade humana da sua própria população. Os 

veículos de comunicação têm de estar 

comprometidos com a produção e difusão de 

conteúdos não discriminatórios e não 

estereotipados sobre os negros e negras, conforme 

foi destacado nas propostas prioritárias da 

Conferência Nacional de Comunicação (Confecom). 

Por isso, nós, do FOPIR, reforçamos a necessidade 

de os meios de comunicação dedicarem especial 

atenção a todo e qualquer conteúdo produzido e 

veiculado na mídia que possam reforçar a 

discriminação e o preconceito de quaisquer 

espécies. 

Apresentação de justificativa 

Fonte da justificativa 

Reiteração do assunto em questão 

Argumento que antecipa a 

conclusão 

Introdução do elemento de coesão 

que indica conclusão relacionada ao 

enunciado imediatamente anterior 

Uso da 1ª pessoa 

Sugestão de solução com 

caráter de conclusão 

Introdução de um elemento de 

coesão que manifesta um fato 

associado a uma consequência 
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Assinam a carta as organizações abaixo listadas: 

1. Articulação de Organizações de Mulheres 
Negras Brasileiras – AMNB 

2.  Associação das Comunidades 
Remanescentes de Quilombos do estado do 
Rio de Janeiro – ACQUILERJ 

3.  Associação Nacional de Pesquisadores 
Negros/as – ABPN 

4.  Coordenação Nacional de Articulação das 
Comunidades Negras Rurais Quilombolas – 
CONAQ 

5.  Instituto de Estudos Socioeconômicos – 
INESC 

6. Redes de Desenvolvimento da Maré 
7. Centro de Estudos das Relações de Trabalho e 

Desigualdades – CEERT 
8. Comissão de Jornalistas Pela Igualdade Racial 
– COJIRA-RIO 

9.  Fundação Carlos Chagas 
10. Instituto de Pesquisas e Estudos Afro-

Brasileiros – IPEAFRO 
11. Baobá – Fundo para Equidade Racial 
12.  Laboratório de Análises Econômicas, 

Históricas, Sociais e Estatísticas das Relações 
Raciais da UFRJ – LAESER 

13.  Laboratório de Pesquisa em Etnicidade, 
Cultura e Desenvolvimento – LACED 

14. Observatório de Favelas 
15. Grupo de Estudos Multidisciplinar da Ação 

Afirmativa/IESP-UERJ ï GEMAA 
16. Geledés Instituto das Mulheres Negras 
17. ODARA ï Instituto da Mulher Negra 
18.  INSPIR - Instituto Sindical Interamericano pela 

Igualdade Racial 
 

https://ceert.org.br/noticias/comunicacao-midia internet/2805/carta-aberta-contra-o-programa-zorra-total 
racismo-nao-tem-graca-nenhuma 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura 

https://ceert.org.br/noticias/comunicacao-midia%20internet/2805/carta-aberta-contra-o-programa-zorra-total%20racismo-nao-tem-graca-nenhuma
https://ceert.org.br/noticias/comunicacao-midia%20internet/2805/carta-aberta-contra-o-programa-zorra-total%20racismo-nao-tem-graca-nenhuma
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d- Análise e compreensão da Carta Aberta 
 

  Objetivo da questão: Inferir sobre a temática do texto a partir da leitura do título 

 

1- Leia o título da carta aberta. Compare o destinatário da carta com o título do texto e 

explique o título. 

 

O título faz referência ao programa de humor Zorra Total, que, de acordo com o 

ponto de vista dos autores da carta, não tem graça devido às cenas explícitas de 

racismo. 

 

Objetivo da questão: Conhecer o contexto de circulação: os interlocutores e a função 

social do gênero carta aberta 

 

2- Qual o contexto de circulação de uma carta aberta como ―Carta aberta contra o programa 

Zorra Total   ‗Racismo não tem graça nenhuma‘‖? E quais seriam seus possíveis leitores?  

 

O texto foi escrito para circular na internet,36 assim, é possível atingir um  número 

maior de interlocutores além do enunciado na carta.  Os leitores em potencial 

seriam todos que simpatizam com as causas para a igualdade racial e de gênero. 

 

Objetivo da questão: Reconhecer o conteúdo temático associado à função comunicativa 

predominante no gênero 

 

3- Qual é a reivindicação de que a carta trata? 

 

Apresentar repúdio ao programa Zorra Total, em especial ao episódio intitulado 

“Adelaide”, e reforçar a responsabilidade dos meios de comunicação em 

respeitar a diversidade, abolindo da sua programação a produção de qualquer 

conteúdo discriminatório e preconceituoso. 

 

Objetivo da questão: Conhecer o contexto de circulação: os interlocutores e a função 

social do gênero carta aberta 

 

4- Quem assina a carta? Qual a relação entre os autores da carta e o assunto tratado?  

 

O Fórum Permanente de Igualdade Racial (FOPIR), que reúne organizações da 

sociedade civil e organizações negras para o combate ao racismo e para a 

promoção da igualdade racial no Brasil. 

 

Objetivo da questão: Reconhecer o estilo e função do gênero carta aberta 

 

                                                           
36

 Professor, seria interessante levar os estudantes até a sala de informática ou demonstrar com o 

smartphone os sites que disponibilizam a carta aberta analisada e assim efetivar e ampliar a 

compreensão sobre o espaço de circulação e função do gênero carta aberta. 
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5- Qual a linguagem utilizada no texto? Formal ou Informal? Indique a importância de adotar 

essa variedade de linguagem em textos desse gênero. 

 

É adequado o uso do nível formal da língua por ser um gênero que circula em 

esfera da vida pública. O uso do registro formal escrito contribui para a 

construção da imagem dos interlocutores, pessoas ou instituições que buscam a 

adesão do leitor para causas sociais. 

 

Objetivo da questão: Identificar as características composicionais do gênero, 

argumentação- Identificar a tese 

 

6- Ao ler o texto, você pode observar que a carta aberta apresenta aspectos em sua estrutura 

que se assemelham à carta pessoal; no entanto, também possui caraterísticas próprias 

que se aproximam dos outros textos do argumentar como a introdução e a apresentação 

da tese, o desenvolvimento e seus argumentos que direcionam para conclusão. 

No primeiro parágrafo, aparece a ideia principal à qual a carta apresenta. Indique o 

trecho que apresenta o ponto de vista apresentado pelo texto. 

 

( X ) ― O Fórum (...) vem a público manifestar total repúdio ao programa Zorra Total, 

veiculado semanalmente pela TV Globo e, em especial, ao episódio intitulado 

―Adelaide‖‖. 

 

(   ) ―Dissimulado como suposto humor‖ 

 

(   ) ... o programa exibe conteúdo explicitamente racista, sexista, recheado de 

estereótipos e ofensivo à população negra‖ 

  

Objetivo da questão: Identificar as características composicionais do gênero, 

argumentação- Diferenciar fato de argumento 

 

7- Ao longo do segundo parágrafo, há um fato em especial que estimulou os autores a 

escreverem a carta. Indique-o.  

 

No programa que foi ao ar no dia 01/09/2012, “Adelaide” – interpretada pelo ator 

Rodrigo Sant´anna – chama ao palco sua filha, que é anunciada como “linda” e 

traz uma faixa atravessada sobre o peito com os dizeres “urubu branco”. A 

menina é retratada com as mesmas características da mãe: sem dentes, cabelos 

“despenteados”, erotizada, dissimulada e usuária de uma forma de linguagem 

cujo objetivo é o de desqualificar pessoas que não tiveram acesso ao ensino 

formal. O coreógrafo Carlinhos de Jesus é convidado para o quadro na condição 

de padrinho da menina e diz a esta que vai lhe presentear com um pente de alisar 

o cabelo, evidenciando, mais uma vez, um conjunto de estereótipos ofensivos 

sobre as características de pessoas negras em geral. 

 

Objetivo da questão: Reconhecer as características composicionais do gênero, 

argumentação- Diferenciar fato de argumento. 

 

8- Qual o argumento construído a partir desse fato?  
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Se os conteúdos racistas veiculados por este quadro já haviam, desde o seu 

surgimento, ultrapassado todos os limites do respeito à dignidade humana, a 

utilização da imagem de uma personagem que representa uma criança se 

choca, de forma contundente, com o dever de proteção à infância e à 

adolescência. 

  

Objetivo da questão: Reconhecer as características composicionais do gênero, 

argumentação- identificar as estratégias argumentativas 

 

9- No último parágrafo, os autores mantêm a temática apresentando uma justificativa com 

base em uma fonte confiável. Qual foi a justificativa e que fonte a embasa?  

 

É inadmissível que um país de maioria negra, conforme o último Censo divulgado 

pelo IBGE. 

  

Objetivo da questão: Identificar a palavra introdutora da tese 

 

10- Qual palavra no último parágrafo, sugere que ali temos uma conclusão dos argumentos 

apresentados? Qual é a conclusão?  

 

Por isso. A conclusão reforça a necessidade de os meios de comunicação 

dedicarem especial atenção a todo e qualquer conteúdo produzido e veiculado na 

mídia que possam reforçar a discriminação e o preconceito de quaisquer espécies. 

 

 

2- Proposta de encaminhamentos relacionados ao gênero e à 

tipologia  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parabéns, percebi que seu texto está bem 

estruturado. Você iniciou apresentando os 

destinatários do texto no título e logo no 

primeiro parágrafo expôs o motivo para a 

produção da sua carta aberta e o 

problema para qual busca a adesão dos 

leitores. Nos parágrafos seguintes, os 

argumentos estão organizados 

coerentemente com o ponto de vista 

assumido conseguindo justificar a 

solicitação, progredindo, assim, para a 

explicitação da reivindicação pretendida 

no final do texto. 
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Caro estudante, estou muito 

feliz com seu progresso em 

relação à escrita. Percebi que 

você compreendeu a proposta, 

mas existem algumas 

questões na sua escrita que 

comprometeram a execução 

do texto e a compreensão da 

sua finalidade.  Releia seu 

texto e responda os 

comentários abaixo. 

Para qual reivindicação seu 

texto chama a atenção? Não 

ficou claro! Defina sobre qual 

problema a sua carta se 

refere. 

Quem escreve a carta? 

Você não apresentou os 

autores, entidade ou 

organização que 

deveriam assinar a carta. 

O problema é 

mencionado, mas 

não houve seu 

desenvolvimento, 

descreva-o. Indique 

quais são suas 

possíveis causas e 

consequências.   

A apresentação do texto não representa 

a composição de uma carta, assim, não 

sendo possível distinguir as partes 

constituintes. Reorganize sua produção a 

partir dos seguintes elementos: 

apresentação com contextualização do 

problema, exposição dos 

argumentos/motivos, realização do 

pedido e conclusão com expressão para 

a despedida. 

Qual a parte 

final da sua 

carta? Não 

existe uma 

solução definida. 

 

Para qual problema o seu 

texto chama atenção? Existe 

uma indefinição ao longo do 

texto. Várias questões são 

pontuadas, mas não existe a 

reclamação específica para 

qual a carta foi elaborada. 

Professor, é importante apontar os aspectos positivos 

da produção antes de indicar os encaminhamentos para 

a correção. Dessa maneira, você estimula a realização 

da atividade e o diálogo com o estudante. 

Os questionamentos apresentados a seguir visam 

incitar a reflexão dos estudantes sobre: o 

cumprimento do propósito comunicativo, a 

estrutura e as marcas argumentativas do gênero. 
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Os diferentes encaminhamentos acima se relacionam com problemas 

referentes às diversas habilidades que os estudantes possam apresentar sobre o 

conhecimento do gênero Carta Aberta: sua estrutura, função social e também o 

uso dos elementos da sequência argumentativa, a apresentação da tese e dos 

argumentos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para quem a carta é direcionada? Sem 

essa informação fica difícil organizar e 

adequar os argumentos, pois esses devem 

buscar convencer o(s) destinatário(s). 

Observe se a linguagem utilizada e os 

argumentos são capazes de conseguir a 

adesão do maior número possível de 

leitores. 
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ORGANIZAÇÃO E MOVIMENTO ARGUMENTATIVO 

 DO TEXTO 

Tema – Estrutura argumentativa e desenvolvimento do tema 

Objetivo – Identificar a forma como o gênero carta aberta se 

desenvolve a partir dos padrões relacionados à macroestrutura 

da tipologia argumentativa 

Gênero – Carta aberta 

Habilidades da BNCC –  

V Produzir [...] tendo em vista o contexto de produção dado, 

assumindo posição diante de tema polêmico, argumentando de 

acordo com a estrutura própria desse tipo de texto e utilizando 

diferentes tipos de argumentos – de autoridade, comprovação, 

exemplificação princípio etc.  

V Analisar e utilizar as formas de composição dos gêneros 

[...] da ordem do argumentar, tais como artigos de opinião e 

editorial (contextualização, defesa de tese/opinião e uso de 

argumentos [...] 

Competência – Entendimento da proposta e conhecimento dos 

elementos e da estrutura tipo/gênero textual solicitado 

Critérios a serem analisados –  Introdução apresentando tema 

e tese. Desenvolvimento apresentando argumentos consistentes 

e relação entre o posicionamento pessoal/crítico e os 

argumentos. Conclusão condizente com a argumentação. 

 

 

 

 

 

REFERENCIALTEÓRICO 

 

Todo texto é, tanto na 
produção quanto na leitura, 
objeto de um trabalho de 
reconstrução de sua estrutura; 
essa estrutura é muito mais do 
que uma soma de ideias, ela 
constitui o plano de texto e 
reflete o seu conteúdo global. 
(MARQUESI, ELIAS; CABRAL, 
2017, p. 15). 

 

 

(...) influenciar o nosso 
interlocutor por meio de 
argumentos cuja constituição 
demanda apresentação e 
organização de ideias, bem 
como estruturação do 
raciocínio que será orientado 
em defesa da tese ou ponto de 
vista, visando à adesão do 
interlocutor. (KOCH; ELIAS, 
2017, p. 34). 
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Conversa com o professor... 

Na oficina anterior, já abordamos a estrutura do gênero carta aberta e 

mostramos que gênero e tipologia são interdependentes. A competência tratada, no 

entanto, ainda menciona critérios específicos quanto ao desenvolvimento do tema 

mantido dentro de uma estrutura-padrão de textos argumentativos de forma que 

garanta unidade temática ao articular as diversas partes do texto. Para efetivar essa 

competência na produção escrita, o estudante precisa eleger, estabelecer e 

relacionar conhecimentos sobre dados e informações, de forma lógica e reflexiva, 

além de garantir também a progressão lógica e discursiva do texto. 

A constituição da macroestrutura argumentativa exige do produtor a 

disponibilidade sobre conhecimentos linguísticos, textuais e situacionais para 

desenvolver proposições argumentativas. Assim, para avaliar e propor 

encaminhamentos sobre essas competências, é importante considerar de que 

maneira o texto se configurou, ou seja, analisar seu plano de texto ou o projeto que o 

produtor utilizou para organizar as sequências que constituem o texto, característica 

essencial para a compreensão dos procedimentos estáveis do gênero.  

Para compreender essa estrutura composicional do gênero, que, além de 

auxiliar na produção do texto, também possibilita resgatar, por meio da correção, 

como os parágrafos foram estruturados, é necessária a realização de atividades de 

estudo do texto. Essas atividades auxiliam metodologicamente a didatizar o processo 

de escrita, direcionando a leitura para diversos aspectos da aprendizagem do gênero 

a ser produzido, entre estes: analisar como as partes do texto se relacionam, quais 

sequências são caraterísticas dessas como forma de cumprir o propósito 

comunicativo do gênero e como essas formas são essenciais para desempenhar o 

projeto de argumentação com a construção de argumentos que conduzem a uma 

conclusão.  

O uso de variadas atividades, como o estudo de diferentes textos de 

referência pertencentes ao mesmo gênero ou tipologia, auxilia o estudante durante o 

processo de produção e revisão do texto escrito, contribuindo, além do conhecimento 

das sequências, para a constituição do repertório que permita construir argumentos 

relevantes e a identificação e apreensão de estratégias para elaboração da 

introdução, desenvolvimento e conclusão. Assim, aproxima o estudante de modelos 

de texto que possibilitem conhecer e empregar em produções próprias as diferentes 
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funções sociocomunicativas dos gêneros e seus suportes.  

 

1- Atividade 

As sugestões de atividades propostas a seguir tratam do aspecto estrutural e 

da construção da argumentação no gênero textual predominantemente 

argumentativo. Estruturar ou reestruturar um gênero textual exige do sujeito leitor ou 

autor a atenção para observar a lógica construída a partir das relações estabelecidas 

entre palavras, informações e elementos. São atividades que podem ser aplicadas 

dentro da sequência em que se foram constatadas as dificuldades em estruturar, de 

forma coerente, as partes do texto ou para praticar a análise de textos com vistas à 

produção escrita. 

 

a- Análise da estrutura composicional e do desenvolvimento do 

tema no gênero Carta Aberta 

 

 

  
CARTA ABERTA À UFMG E AO CONSELHO 
UNIVERSITÁRIO SOBRE O TROTE NA 
FACULDADE DE DIREITO QUE INCITA À 
DISCRIMINAÇÃO E AO PRECONCEITO 
 
 No dia 18 de março de 2013, a comunidade 
acadêmica da UFMG e a sociedade 
assistiram, chocadas, à veiculação, nas redes 
sociais, de cenas produzidas por um grupo de 
estudantes veteranos do curso de Direito da 
UFMG, durante uma das atividades de 
recepção dos calouros do primeiro semestre 
de 2013.  
 
A imagem de uma jovem branca, com o corpo 
pintado de preto, mãos amarradas por uma 
corrente, portando no pescoço um cartaz, 
onde estava escrito ―caloura Chica da Silva‖ e 
puxada por um estudante veterano, com um 
largo sorriso no rosto, choca qualquer pessoa 
que tenha o mínimo senso de dignidade 
humana.  
 
Outra cena assustadora, organizada pelos 
veteranos, expunha um jovem, pintado de 
vermelho, amarrado com fitas adesivas a uma 
pilastra, simulando um tronco e rodeado por 
três veteranos, os quais posam, fazendo 

 
 

Introdução e 
apresentação da tese 
inicial por meio da 
contextualização,  
inferência de que as 
ações qualificadas  
como chocantes 
mereciam atenção 
dos interlocutores. 

No terceiro 
parágrafo, há 
Manutenção da 
estratégia de 
argumentação com 
a descrição dos 
fatos, esses se 
apresentam como  
reforço da tese. 
Executa um 
movimento 
regressivo. 

No segundo 
parágrafo, há a 
explicitação da 
argumentação a partir 
da demonstração do 
fato e retomada da 
tese chamando 
atenção para o fato de 
que tais ações ferem 
a dignidade. 
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saudação nazista. Um deles chegou a pintar 
no rosto um bigode semelhante ao que era 
usado pelo ditador Adolf Hitler.  
 
Tais imagens e supostas brincadeiras 
indignariam qualquer um, quanto mais os 
docentes, discentes e técnicos-administrativos 
de uma universidade com a excelência da 
UFMG e que acaba de implementar cotas 
para estudantes de escola pública, baixa- 
renda, negros e indígenas, em cumprimento a 
Lei Federal 12.711, de 2012.  
 
Independentemente de qualquer justificativa, a 
mensagem emitida por essas imagens trata a 
população negra e indígena, na sua 
diversidade, de modo homogêneo e numa 
condição humilhante e constrangedora. 
Insinua o tipo de tratamento ameaçador 
(continência nazista) que esses grupos, hoje 
mais representados no ensino superior por 
meio das cotas, poderão receber no seu 
processo de permanência na universidade. 
Induz ao preconceito e à discriminação de 
gênero, raça e etnia.   
 
Fatos como esses merecem tratamento 
exemplar. Cabe lembrar que são imputados 
como crimes previstos no artigo 20 da Lei 
776/89, que trata da prática, indução ou 
incitação à discriminação e ao preconceito.  
 
Sendo atos praticados por discentes de uma 
universidade pública, pautada por princípios 
éticos, devem ser tratados não apenas como 
uma infração disciplinar, mas como prática de 
racismo e apologia ao nazismo. Os autores 
desses atos deverão responder ao que consta 
na Lei, pois agrediram a dignidade humana e 
um dos princípios fundamentais da República, 
a saber, ―a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem de raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de 
discriminação‖. 
 
Solicitamos ao Conselho Universitário e a 
todos os órgãos superiores da UFMG, bem 
como à direção da Faculdade de Direito da 
UFMG, um posicionamento firme em relação a 
esses fatos indignos que não condizem com a 
própria história política e acadêmica desta 
instituição. 
 
Atenciosamente, 
Programa Ações Afirmativas na UFMG 
Curso de Formação Intercultural de 
Educadores Indígenas – FIEI 
https://www.viomundo.com.br/denuncias/carta-
repudia-trote-racista-na-ufmg-incita-
discriminacao-e-preconceito.html 

Aqui, o parágrafo é 

iniciado numa 

perspectiva de contra-

argumentação, o 

movimento de refutar 

possíveis justificativas 

que reduzissem os 

danos das ações 

cometidas e indicar 

suas possíveis 

consequências.  

Apresentação do 

aspecto social do 

problema, reforçando-o 

com a justificativa 

voltada para o fato 

proporcionalmente 

relacionado ao tema; a 

menção à lei reforça 

frente aos interlocutores 

seu papel de interferir 

na situação. 

Para o fechamento da 

carta, os locutores 

enfatizam diretamente 

a ação esperada dos 

destinatários 

reivindicando a devida 

punição como forma 

de reestabelecer a 

credibilidade da 

instituição. 

Neste trecho, os 

autores chamam a 

atenção para o 

contexto em que 

aconteceu o fato, o que 

agrava a situação. 

Nota-se uma tentativa 

de persuadir os 

locutores evocando 

fatores éticos e usando 

citação de autoridade 

amparado na lei, o que 

reforça e autoriza a 

tese. 

https://www.viomundo.com.br/denuncias/carta-repudia-trote-racista-na-ufmg-incita-discriminacao-e-preconceito.html
https://www.viomundo.com.br/denuncias/carta-repudia-trote-racista-na-ufmg-incita-discriminacao-e-preconceito.html
https://www.viomundo.com.br/denuncias/carta-repudia-trote-racista-na-ufmg-incita-discriminacao-e-preconceito.html
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b- Estudo do texto 

Objetivo da questão: Identificar o conteúdo temático e seus interlocutores 

 

1- O título da carta já anuncia a causa a ser discutida. Indique para quem ela está 

endereçada e sobre qual assunto trata? 

 

A carta aberta é direcionada à UFMG e ao Conselho Universitário chamando 

a atenção desses para o trote preconceituoso e discriminatório praticado 

pelos veteranos da Faculdade de Direito. 

 

Objetivo da questão: Reconhecer o propósito comunicativo do gênero 

 

2- O que torna a carta um texto que trata de interesse público? 

 

O tema abordado na carta denuncia e protesta contra as cenas 

preconceituosas organizadas pelos veteranos do curso de Direito da UFMG. 

Denunciar essas ações discriminatórias e exigir a devida coibição é 

importante para conscientizar os leitores sobre a gravidade da situação e 

para a não perpetuação dessas ações na sociedade. 

 

Objetivo da questão: Reconhecer as características composicionais do gênero e 

identificar os tipos de argumento 

 

3- Os autores da carta, ao tentar persuadir os interlocutores, só não usam como argumento 

a- (   ) Citação de fatos 

b- (   ) Citação de elementos legais 

c- ( X ) Citação de dados 

 

Objetivo da questão: Reconhecer as características composicionais e identificar os 

diferentes argumentos e as estratégias argumentativas utilizadas. 

 

4- Comprove com elementos da carta 

a- Situações que ferem a dignidade humana. 

 

As duas situações descritas nos 2º e 3º parágrafos demonstram as cenas 

chocantes e assustadoras que vão de encontro aos princípios éticos 

sociais. 

 

b- O tipo de atitude que o comportamento dos jovens veteranos pode induzir 

 

De acordo com o 5º parágrafo, essas atitudes insinuam um tratamento 

ameaçador contra o grupo representado pelas cotas, induzindo ao 

preconceito e à discriminação de gênero, raça e etnia.   

 

c- O argumento utilizado para punir severamente os culpados. 
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O 7º parágrafo aponta a gravidade das ações praticadas pelos discentes 

classificando-as como prática de racismo e apologia ao nazismo, com 

crimes previstos em lei, portanto, deverão responder ao que consta na lei. 

 

Objetivo da questão: Antecipar por meio de inferência o possível contra-argumento 

relacionado à tese defendida. 

5- O quinto parágrafo se inicia com a seguinte expressão: ―Independentemente de qualquer 

justificativa‖.  

-A que justificativa os autores fazem referência?  

 

Que as imagens seriam brincadeiras realizadas durante as atividades de 

recepção dos calouros que, portanto, não condizem com um 

comportamento preconceituoso na realidade. 

 

Objetivo da questão: Identificar e inferir as estratégias argumentativas para refutar o 

contra-argumento e reforçar a tese inicial do texto 

 

6- Por que, segundo os autores, essas justificativas não seriam válidas? 

 

Porque as “supostas brincadeiras” tratam de forma discriminatória e 

ameaçadora apenas os grupos que seriam representados nas universidades 

pelas cotas, revelando uma possível ideologia sobre gênero, raça e etnia. 

 

Objetivo da questão: Identificar o tipo de argumento. 

7- Para exigir uma punição mais severa aos veteranos que tipo argumento os autores 

utilizaram? 

 

A lei foi invocada como argumento de autoridade. 

 

Objetivo da questão: Identificar a conclusão para qual o produtor do texto quer a 

adesão para a solicitação indicada na argumentação construída na carta aberta 

 

8- Releia os dois últimos parágrafos do texto e responda. 

a- Qual a solicitação expressa no final do texto?  

 

Solicitam ao Conselho Universitário e a todos os órgãos superiores da 

UFMG, bem como à direção da Faculdade de Direito da UFMG, um 

posicionamento firme em relação aos atos criminosos cometidos pelos 

estudantes de Direito. 

 

b- Por que essa atitude seria a mais adequada devido a situação descrita? 

 

Reforçam que essa postura dos veteranos não condiz com a própria história 

política e acadêmica da instituição. 
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c- Quebra-cabeça de ideias 

Você e sua dupla deverão organizar as partes de um artigo de opinião. A 

ordem deve ser a seguinte: 

1- Introdução: apresentação do tema, contextualização, tese defendida e questão 
controversa; 

2- Argumentação: argumentos de diferentes tipos; 
3- Contra-argumentação: possível ideia/argumentos contrários; 
4- Retomada da tese e síntese do ponto de vista; 
5- Conclusão deixando claro o ponto de vista. 

 
Disponível em: https://novaescola.org.br/plano-de-aula/3592/quais-as-partes-de-um-artigo-

de-opiniao#atividade  Acesso em: 28/11/2019 
 

 
Quebra-cabeça de ideias 
 

1) Organize as partes do artigo numerando-as na lateral do texto; 

2) Veja que o texto está como um ―quebra-cabeça‖, há partes que se encaixam 

adequadamente umas às outras; 

3) Considere as frases/palavras/informações que ligam uma peça à outra; 

4) A versão final deve contemplar as seções do quadro; 

5) Confira com seu professor se as partes estão corretamente ordenadas; 

6) Após se certificar disso com seu professor, recorte-as e cole-as no quadro. 

E se a propriedade intelectual não for respeitada, ninguém vai querer criar mais nada - e a cultura entrará em 
decadência. Afinal, para que fazer uma música ou um filme se depois todo mundo terá acesso a ele sem pagar? 
Mas esse não é o único problema que a pirataria traz. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
E, ainda que não se compre de ambulantes, a internet cria uma comunidade de usuários e vários sites 
disponibilizam arquivos de música, filmes, livros gratuitamente, sem pagar um centavo de direitos autorais. 
Todo mundo faz download pirata no Brasil, e 44% dos brasileiros admitem isso, segundo pesquisa feita pela 
Associação Brasileira dos Produtores de Discos (ABPD) 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A pirataria é toda forma de reprodução e distribuição ilegal de consumo cultural, como músicas, filmes e livros. 
Em outras palavras, a pirataria é um desses tipos de crimes cotidianos que ninguém reconhece como tal, mas 
não se envergonha de dizer que faz. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Já no Brasil, a realidade parece ser ainda pior. Em todo canto, nas feiras, ruas e praças públicas há ambulantes 
vendendo produtos advindos de pirataria, a céu aberto, por preço acessível e atrativo. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Por Aurélio Amaral, Bruno Garattoni e Raphael Galassi 
16 maio 2017 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

É preciso considerar que a pirataria gera um prejuízo imenso. Segundo dados da Federação Internacional da 
Indústria Fonográfica (IFPI) só nos EUA, são $58 bilhões perdidos a cada ano. O download legal também destrói 
empregos: se ele não existisse, a indústria do entretenimento empregaria 750 mil pessoas a mais nos EUA. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

https://novaescola.org.br/plano-de-aula/3592/quais-as-partes-de-um-artigo-de-opiniao#atividade
https://novaescola.org.br/plano-de-aula/3592/quais-as-partes-de-um-artigo-de-opiniao#atividade
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Mas acabar com a pirataria não é uma missão impossível, como muitos pensam. Uma das soluções seria reduzir 
o preço dos produtos originais. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
A pirataria e o acesso ao consumo 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
E mesmo quando tentam bloquear os downloads, nós arranjamos um jeito de fazê-los de outra forma. 

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
E pouco se importam que os arquivos piratas, além de não terem qualidade, servem de porta de entrada para 
todo tipo de vírus e financiam o crime organizado. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Certamente, você deve ter em seu computador ou celular algum arquivo proveniente de pirataria. Um dos 
problemas desse tipo pirataria é que ela desrespeita a propriedade intelectual. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Segundo um estudo sobre os preços considerados justos pelos brasileiros, se um DVD custasse R$13,00 e um CD 
R$9,00, as pessoas pagariam pelo original. Portanto, para acabar com a pirataria, é necessário abaixar os preços 
de modo que as pessoas possam consumir mais produtos culturais. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Portanto, praticar pirataria é roubar algo que não é seu e consumir sem querer pagar. Isso nada nos difere do 
comerciante que nos rouba no troco ou do político que recebe propina e pratica corrupção. Talvez seja este o 
maior problema que ela nos traz: nos iguala a pessoas que repudiamos os atos. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Assim, aderir à onda da pirataria significa compactuar com todos os seus prejuízos, que são financeiros, 
culturais, éticos e morais. Vivemos em uma sociedade de consumo em que, se não podemos consumir algo, não 
saímos roubando ou cometendo atos ilícitos para obter o que desejamos. 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Outra solução está no fato de que a indústria do entretenimento precisa se adaptar aos novos tempos. Por 
exemplo, as gravadoras hesitaram muito em vender música pela internet - mas hoje faturam U$$5,3 bilhões 
anuais com isso. 

 
Adaptado de: 
https://super.abril.com.br/tecnologia/como-ganhar-uma-discussao-sobre-d 
ownloads-piratas/ . 

 

 

Organizando o artigo de opinião 

Título  

Autoria  

INTRODUÇÃO 
1- Apresentação do tema 
2- Contextualização 
3- Tese defendida e questão 
controversa; 

 

ARGUMENTAÇÃO 
Ideias que sustentam a tese 

 

CONTRA-ARGUMENTAÇÃO 
Movimento argumentativo que procura 
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contrariar os possíveis argumentos 
contrários à tese 

EXPLICITAÇÃO DO 
PONTO DE VISTA 
onde fica evidente o ponto de vista que 
os autores defendem 

 

CONCLUSÃO 
-Retomada da tese e resposta dada ao 
que foi suscitado na introdução. 

 

nova-escola 
producao.s3.amazonaws.com/2fzArXGBPZMkCkC8ks6deTH4zNdM8s4pghzCPbUYP7nyvswWAqHg
gDBZJq7Q/lp08-06sqa-atividade-quebra-cabeca-de-ideias.pdf 
 

Organizando o artigo de opinião (gabarito e versão comentada) 

 
Gabarito com elementos linguísticos 
que norteiam a ordem da organização 
do texto destacados  

Versão comentada  

Título 1) A pirataria e o acesso ao consumo 1) A frase solta indica o título, 
onde aparecem palavras-chave 
que sintetizam o tema 

Autoria 2) Por Aurélio Amaral, Bruno Garattoni e 
Raphael Galassi 16 maio 2017 

2) A autoria, neste caso, é 
coletiva e acompanha a data de 
atualização de onde foi retirado. 

INTRODUÇÃO 
1- Apresentação do 
tema 
2- Contextualização 
3- Tese defendida e 
questão controversa; 

3) A pirataria é toda forma de 
reprodução e distribuição ilegal de 
consumo cultural, como músicas, filmes 
e livros. Em outras palavras, a pirataria 
é um desses tipos de crimes cotidianos 
que ninguém reconhece como tal, mas 
não se envergonha de dizer que faz. 
 
4) Certamente, você deve ter em seu 
computador ou celular algum arquivo 
proveniente de pirataria. Um dos 
problemas desse tipo pirataria é que ela 
desrespeita a propriedade intelectual. 
 
5) E se a propriedade intelectual não for 
respeitada, ninguém vai querer criar 
mais nada - e a cultura entrará em 
decadência. Afinal, para que fazer uma 
música ou um filme se depois 
todo mundo terá acesso a ele sem 
pagar? Mas esse não é o único 
problema que a pirataria traz. 

3) A introdução apresenta o tema, 
neste caso, aparece em forma de 
conceito/definição sobre o que é 
a pirataria. 
4) Aqui, é a contextualização, 
onde os autores indicam ao leitor 
sobre a proximidade do tema com 
a realidade que faz parte da vida 
de grande parte das pessoas 
 
5) Aqui, o começo do parágrafo 
apresenta a tese a ser defendida, 
ou seja, é preciso respeitar a 
propriedade intelectual, caso 
contrário, não haverá mais 
interesse em produzir bens de 
consumo cultural. Note também 
que a palavra em destaque 
retoma a palavra-chave do 
parágrafo anterior. 

ARGUMENTAÇÃO 
Ideias que sustentam 
a tese 

6) É preciso considerar que a pirataria 
gera um prejuízo imenso. Segundo 
dados da Federação Internacional da 
Indústria Fonográfica (IFPI) só 
nos EUA, são $58 bilhões perdidos a 
cada ano. O download ilegal também 
destrói empregos: se ele não existisse, 
a indústria do entretenimento 
empregaria 750 mil pessoas a mais nos 
EUA 

6) Veja que este argumento 
introduz a ideia defendida 
anteriormente de que a pirataria 
traz outros problemas, neste 
caso, o prejuízo financeiro e o 
desemprego. 
 
7) A expressão em destaque 
serve para estender a ideia do 
parágrafo anterior, já que os 
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. 
7) Já no Brasil, a realidade parece ser 
ainda pior. Em todo canto, nas feiras, 
ruas e praças públicas há ambulantes 
vendendo produtos advindos de 
pirataria, a céu aberto, por preço 
acessível e atrativo. 
 
8) E, ainda que não se compre de 
ambulantes, a Internet cria uma 
comunidade de usuários e vários sites 
disponibilizam arquivos de música, 
filmes, livros gratuitamente, sem pagar 
um centavo de direitos autorais. Todo 
mundo faz download pirata no Brasil, e 
44% dos brasileiros admitem isso, 
segundo pesquisa feita pela 
Associação Brasileira dos Produtores de 
Discos (ABPD) 
 
9) E pouco se importam que os arquivos 
piratas, além de não terem qualidade, 
servem de porta de entrada para todo 
tipo de vírus e financiam o crime 
organizado 
. 
10) E mesmo quando tentam bloquear 
os downloads, nós arranjamos um jeito 
de fazê-los de outra forma. 
 

autores usaram um exemplo dos 
EUA, aqui introduzem um 
exemplo do Brasil. 
 
8) Essa informação se liga 
diretamente à anterior em forma 
de contra-argumento e, por isso, 
aparece depois dela. 
 
9) A expressão em destaque 
retoma ―todo mundo‖ e 
―brasileiros‖ que praticam pirataria 
fazendo downloads. 
 
10) A expressão em destaque 
retoma a informação ―brasileiros‖, 
uma vez que os autores se 
incluem no grupo que pratica 
pirataria. 

CONTRA-
ARGUMENTAÇÃO 
Movimento 
argumentativo que 
procura contrariar os 
possíveis argumentos 
contrários à tese 

11) Mas acabar com a pirataria não é 
uma missão impossível, como muitos 
pensam. Uma das soluções seria 
reduzir o preço dos produtos originais. 
 
12) Segundo um estudo sobre os 
preços considerados justos pelos 
brasileiros, se um DVD custasse 
R$13,00 e um CD R$9,00, as pessoas 
pagariam pelo original. Portanto, para 
acabar com a pirataria, é necessário 
abaixar os preços 
de modo que as pessoas possam 
consumir mais produtos culturais. 
 
13) Outra solução está no fato de que a 
indústria do entretenimento precisa se 
adaptar aos novos tempos. Por 
exemplo, as gravadoras hesitaram 
muito em vender música pela internet - 
mas hoje faturam U$$5,3 bilhões anuais 
com isso. 

11) Aqui, os autores iniciam o 
processo de contra-
argumentação, que consiste em 
tentar compreender as ideias 
contrárias ou que possam 
enfraquecer sua tese. Veja que 
no parágrafo anterior afirma-se 
que as pessoas ―arranjam um 
jeito de fazer pirataria de outra 
forma‖. Aqui, a intenção de 
contradizer isso está marcada 
pelo conectivo ―mas‖ que inicia o 
parágrafo da contra-
argumentação. 
 
12) Este argumento é uma prova 
sobre combate à pirataria. No 
parágrafo anterior, está dita a 
ideia de que isso é possível 
reduzindo os preços dos originais, 
aqui é a prova concreta de como 
isso é possível. Veja como as 
palavras-chave são retomadas e 
aprofundadas no encadeamento 
temático do texto. 
 
13) Observe que esta é outra 
solução, além de diminuir os 
preços; ou seja, a anterior é a 
primeira, esta é a seguinte. 
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EXPLICITAÇÃO DO 
PONTO DE VISTA 
onde fica evidente 
o ponto de vista 
que os autores 
defendem 

14) Assim, aderir à onda da pirataria 
significa compactuar com todos os seus 
prejuízos, que são financeiros, culturais, 
éticos e morais. 
Vivemos em uma sociedade de 
consumo em que, se não podemos 
consumir algo, não saímos roubando ou 
cometendo atos ilícitos para obter o que 
desejamos. 

14) Aqui, é a síntese das 
ideias/argumentos defendidos ao 
longo do texto, marcadas na 
coesão resumitiva dos termos: 
prejuízos financeiros, culturais, 
éticos e morais. Aqui, fica ainda 
mais evidente o ponto de vista 
defendido que é desfavorável à 
pirataria. 

CONCLUSÃO 
-retomada da tese 
e resposta dada ao 
que foi suscitado 
na introdução. 

15) Portanto, praticar pirataria é roubar 
algo que não é seu e consumir sem 
querer pagar. Isso nada nos difere do 
comerciante que nos rouba 
no troco ou do político que recebe 
propina e pratica corrupção. Talvez seja 
este o maior problema que ela nos traz: 
nos iguala a pessoas que repudiamos 
os atos. 

15) Observe que a tese inicial é 
retomada aqui, onde os autores 
dão outra definição à pirataria, 
estendendo o significado a termo 
para uma definição moral, além 
disso, retomam a ideia 
respondendo à pergunta sobre o 
problema maior que a pirataria 
traz. Nota-se que é a conclusão 
pelo conectivo empregado no 
começo. 

 

2- Proposta de encaminhamentos relacionados ao gênero e à 

tipologia 

 

Os encaminhamentos propostos visam tratar aspectos globais do texto 

relacionados ao desenvolvimento do tema dentro de uma estrutura prototípica de um 

texto argumentativo considerando sobretudo as especificidades do gênero ao qual 

está subordinado. Desenvolver a capacidade de estabelecer a unidade temática no 

texto demanda do produtor intimidade com formas do dizer em diferentes contextos, 

obtida principalmente por meio de diferentes práticas de leitura, para reconhecer e 

escolher um modelo textual adequado à situação comunicativa e, assim, planejar e 

selecionar informações pertinentes ao objetivo pretendido. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Olá, tudo bem? Gostei muito do seu texto. A organização da 

carta aberta está bem construída, é possível perceber a 

apresentação do ponto de vista e sua manutenção em 

diferentes parágrafos com o acréscimo de informações que 

evidenciaram o problema e suas consequências o que 

contribuiu para a apresentação da reivindicação e 

conclusão do seu texto.  Parabéns! 

 

Professor, estas 

observações 

consideram que o 

estudante já conhece e 

utiliza em produções 

próprias habilidades 

referentes ao gênero 

carta aberta e a sua 

estrutura argumentativa. 
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Olá, você construiu um bom texto, mas existem alguns 

pontos a serem melhorados.  O primeiro parágrafo trata 

de maneira superficial o tema em questão.  Para qual 

problema você chama a atenção? Como o tema do texto 

se relaciona com nossa realidade? Faltou 

contextualização! Você pode iniciar o texto apresentando 

o fato ou uma situação relacionada ao tema.  Releia seu 

texto, busque responder às questões e reescreva o 

parágrafo de introdução de acordo com as sugestões. 

Bom trabalho! 

Oi! Fico alegre por seu empenho em tratar de temas 

importantes para a sociedade. Vejo que você compreendeu 

a proposta e buscou construir a carta aberta de acordo com 

o tema e os interlocutores estabelecidos. Porém, não foi 

possível compreender o seu ponto de vista. Que ideia você 

defende? Como a ideia defendida por você se relaciona 

com o tema? Quais fatos/informações você poderá utilizar 

como argumentos?  Existe a possibilidade de existir 

posições contrárias à sua? Por quê? Retorne ao seu texto 

e tente responder a esses questionamentos, em seguida, 

reescreva o parágrafo. Lembre-se que a sua introdução é o 

que motivará a leitura do texto. 

Parabéns, você demonstrou compreensão sobre o tema ao 

elaborar sua opinião de acordo com a proposta e as 

atividades realizadas. Mas, não foi possível relacionar seus 

argumentos com a ideia defendida. Retorne aos textos 

estudados e selecione as principais informações 

relacionadas ao assunto para construir os argumentos que 

comprovem o seu ponto de vista. Para isso, tente 

responder às seguintes questões: Qual o porquê do seu 

ponto de vista sobre o assunto? Quais justificativas você 

pode apontar para comprovar essa ideia? Você viu nas 

atividades que existem diferentes formas de construir os 

argumentos, por exemplo, no gênero carta aberta, é comum 

a utilização de fatos ou relatos como argumentos. Também 

é importante utilizar a citação de documentos legais para 

defender ideias voltadas para questões de ordem social 

como os temas apresentados na carta aberta. Após essas 

dicas, mãos à obra! 

Professor, esses 
encaminhamentos tematizam a 
habilidade do estudante de, ao 
produzir o gênero textual 
solicitado, considerar as 
informações contextuais para 
assumir um posicionamento e 
elaborar uma tese coerente com 
os argumentos construídos ao 
longo do texto. 

Essas observações tratam da 

construção do desenvolvimento 

do texto e das estratégias de 

argumentação utilizadas para a 

produção do gênero textual. 

Identificar os motivos para a 

formulação da tese exige do 

produtor a mobilização de 

conhecimentos, muitos desses 

construídos na interlocução e 

nas atividades em sala de aula, 

que devem propiciar situações 

diversificadas de leitura para 

aproximar o produtor de 

modelos, de estruturas, de 

gêneros e fomentar a 

ampliação de repertório. 

Os encaminhamentos 

apresentados nesse 

quadro tematizam a 

apresentação e a 

manutenção da 

temática por todo o 

texto e como essa 

estão relacionada à 

realidade dos 

interlocutores. 
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Olá, tudo bem? Parabéns pelo seu progresso na produção da 

carta aberta, você apresentou uma opinião coerente com o 

tema e manteve seu posicionamento nos argumentos 

conseguindo manter entre a introdução e o desenvolvimento 

ideias que se complementaram. No entanto, apesar da 

discussão construída, não foi possível perceber a retomada 

do ponto de vista na conclusão. Faça a análise da sua 

conclusão, observe se ela está diretamente relacionada à sua 

opinião e responda: Se o tema do seu texto é um problema, 

como a conclusão proposta pode solucioná-lo? A carta aberta 

exige um fechamento com algum tipo de reivindicação, esse 

recurso existe no seu texto?  Ela propõe uma solução? Após 

essa revisão, com certeza, você brilhará! Sucesso! 

Os encaminhamentos 

apresentados nessa 

correção ocupam-se de 

suscitar a reflexão sobre o 

uso de estratégias para a 

elaboração da conclusão 

visando à manutenção da 

unidade temática e à 

constituição do gênero 

argumentativo.  
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CONEXÃO E SENTIDOS  

Tema – Construindo o sentido do texto – A progressão 

textual e a argumentação 

Objetivo –  Analisar como os nexos textuais são 

responsáveis pela orientação argumentativa, a coesão e a 

coerência do texto. 

Gênero – Carta aberta 

Habilidades da BNCC –  

V Identificar, em textos, os efeitos de sentido do uso de 

estratégias de modalização e argumentatividade 

 
V  Utilizar e perceber mecanismos de progressão 

temática, tais como retomadas anafóricas (―que, cujo, onde‖, 

pronomes do caso reto e oblíquos, pronomes 

demonstrativos, nomes correferentes etc.), catáforas 

(remetendo para adiante ao invés de retomar o já dito), uso 

de organizadores textuais, de coesivos etc., e analisar os 

mecanismos de reformulação e paráfrase utilizados nos 

textos de divulgação do conhecimento. 

V  Inferir efeitos de sentido decorrentes do uso de 

recursos de coesão sequencial (conjunções e articuladores 

textuais). 

Competência –  Uso dos recursos expressivos da língua, 

construindo um texto coeso e coerente. 

Critérios a serem analisados – Uso vocabular. Clareza e 

completude das frases. Não fragmentação dos parágrafos. 

Uso dos sinais de pontuação. Uso de conectivos para 

relacionar elementos/segmentos do texto. Uso de recursos 

de referências. Progressão. Encadeamento de 

ideias/informações. Ausência de contradição.  

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

―São responsáveis ―pelo 
encadeamento dos enunciados, 
estruturando-os em texto e 
determinando a orientação 
argumentativa, o que vem a 
comprovar que a 
argumentatividade está inscrita 
na própria língua‖ (KOCH & 
ELIAS, 2017, p.76, negrito das 
autoras).  

―as escolhas das formas 

nominais não são aleatórias nem 

neutras, mas estão atreladas ao 

nosso projeto enunciativo, aos 

interesses no jogo interacional‖ 

(p.91) 
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Conversa com o professor... 

 

Outro aspecto fundamental sobre os critérios para a correção dos textos é a 

consideração sobre os nexos textuais. A reflexão sobre esses aspectos durante as 

atividades de produção e revisão diz respeito à competência sobre a utilização dos 

recursos linguísticos representados pelos elementos coesivos responsáveis para 

construir a coerência global do texto.  

É fundamental observar como esses nexos se apresentam no texto e como 

orientam a progressão textual e, consequentemente, a construção do sentido. Por 

isso, é necessário, além de considerar na correção os aspectos globais do texto 

(relacionados ao contexto, ao conhecimento do gênero e à capacidade de 

mobilizar informações, por meio de estratégia intertextuais, que possibilitam 

constituir os argumentos e construir o gênero textual), mobilizar conhecimentos 

sobre os elementos linguísticos que promovem a construção da orientação 

argumentativa do texto e a progressão textual.  

Na elaboração de um texto argumentativo, os operadores auxiliam na 

organização global do texto articulando hierarquicamente as sequências, orações 

e parágrafos, configurando uma reunião lógica de argumentos relacionados a um 

tema e direcionados para uma conclusão. Dessa forma, esse conhecimento 

linguístico possibilita ao produtor cumprir a intenção da situação comunicativa do 

texto proporcionando ao leitor a construção do sentido e a possível adesão das 

ideias.  

 

1- Atividades 

Veremos, no texto abaixo, como as informações contextuais sobre as 

pessoas públicas e sobre os documentos legais às quais o texto faz referência 

auxiliaram, juntamente com as diferentes formas de progressão, para a construção 

da orientação argumentativa do texto estabelecendo a coesão e a coerência. 

a- Análise da construção dos nexos e do sentido no gênero 

Carta Aberta 
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Carta aberta à sociedade brasileira 
 
Rogéria Santos , da redação em Salvador | 
29/11/2017 às 19:02 
 
―Nenhuma criança ou adolescente será objeto de 
qualquer forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão, punido na 
forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, 
aos seus direitos fundamentais‖. A afirmação está 
descrita no artigo 5º da Lei 8.069 – Estatuto da Criança 
e do Adolescente (ECA). 
Ao observar os problemas raciais enfrentados nos 
últimos dias, como o caso da Titi, de 4 anos, filha do 
casal de atores Giovanna Ewbank e Bruno Gagliasso, 
que foi alvo de preconceito na internet, é necessário 
refletir por qual essência tem sido guiado o ser 
humano, qual será o futuro da nossa sociedade com 
tantos preconceitos e imposições de estereótipos. 
Quando observamos um caso como esse, de uma 
criança indefesa, que na ocasião, tem como pais 
atores consagrados, analisamos quantas ―Titis‖ nós 
temos pelo Brasil? A autora da injúria racial e do 
preconceito postou vídeos no Instagram falando frases 
racistas contra a criança. Como pode? Se a rede 
social é em um local de extrema visibilidade, onde 
expomos nossa essência, então, essa é a essência 
desta senhora e de todos os que coadunam com 
pensamentos semelhantes aos dela e mais, de 
todos os que reagem com selvageria em relação a 
atitude dela.  
O que faz uma criança negra ser inferior a qualquer 
outra criança é a cor da sua pele? É a história de sua 
família ou de sua ancestralidade? Qual o conceito de 
beleza e infância nestes, equivocados, tempos 
modernos? Criança é simplesmente criança. Vocês já 
pararam para perceber os inúmeros traumas que nós, 
adultos, temos gerados neste período da vida? De 
acordo com Philippe Aries, em seu livro História Social 
da Criança e da Família, ―a infância é o período da 
vida em que compartilhamos lindas histórias ou 
passamos o resto da vida nos recuperando dela‖. 
Talvez, hoje, quando encontramos adultos 
intolerantes, preconceituosos, racistas, egoístas e 
demais adjetivos não lembramos que fomos nós os 
geradores destes. Sinto profundamente, por cada 
criança que tem sido lesada de seus direitos 
constituídos em 1988; o direito de ser cidadão, de 
ser ser humano. 

 Introdução do 

referente: O uso do 

artigo 5ª da ECA trata 

de crimes de 

preconceito contra a 

infância. 

 

Retomada da situação 

prevista pelo estatuto com 

mudança de categoria dos 

termos ―discriminação‖ 

por ―problemas raciais‖ e 

―criança‖ por ―Titi de 4 

anos‖, acrescentados por 

uma informação nova. A contextualização 

apresentada sobre o 

caso de preconceito 

contra uma criança dá 

início à tese sobre a 

essência humana. 

Parágrafo constituído 

por questionamentos 

que problematizam a 

conduta do agressor 

enfatizando os 

aspectos relacionados 

às questões da etnia e 

infância com a citação 

de uma autoridade. 

As expressões ―injúria 

racial‖ e ―racistas‖ 

especificam o tipo de 

preconceito praticado 

pelo referente 

introduzido como ―a 

autora‖. 

A introdução do período com o 

articulador ―se‖, que expressa 

condição, conclui e rotula a 

atitude e essência da autora 

dos insultos. Observa-se 

novamente que o argumento 

relacionado à essência é 

utilizado, agora como conclusão 

da reflexão proposta no 

parágrafo anterior. Os 

pronomes ―senhora‖ e ―dela‖ 

especificam o referente ao qual 

essa opinião é dirigida. 

O uso do modalizador ―talvez‖ 

apresenta dúvida sobre uma 

possível consequência das 

ações antes expostas. Os 

adjetivos utilizados reforçam a 

perspectiva negativa sobre o 

autor das agressões e a 

necessidade de garantir 

proteção às crianças vítimas de 

preconceito. 

. O articulador temporal 

―quando‖ e a expressão 

―caso‖ marcam o início 

do parágrafo que 

resume e rotula o 

contexto apresentado 

anteriormente com a 

descrição que 

recategoriza a vítima 

com a expressão 

―criança indefesa 
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b- Análise das estratégias de coesão e coerência no gênero Carta Aberta 

 

Objetivo da questão: Analisar e identificar estratégia de argumentação 

 

1- Ao iniciar o texto, a autora apresenta um trecho do Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA). A que fato esse artigo de lei está relacionado? 

 

Aos problemas raciais enfrentados por Titi, de 4 anos, filha do casal de atores 

Giovanna Ewbank e Bruno Gagliasso, que foi alvo de preconceito na internet. 

 

Objetivo da questão: Diferenciar fato de opinião 

 

2- Diante do fato apresentado, que reflexão a autora inicia em seu texto? 

 

                                                           
37

 Anáfora indireta são ―constituídas por expressões nominais definidas, indefinidas e pronomes 
interpretados referencialmente sem que lhes corresponda um antecedente explicito no texto, 
ocorre uma estratégia de ativação de referentes novos‖ (KOCH; ELIAS, 2018, p. 136). 
Catáfora constitui uma forma de anáfora que se remete a elementos que ainda serão citados no 
texto ―remissão para frente‖ (KOCH; ELIAS, 2013, p. 127). 
Rótulo prospectivo ―é um referente que sumariza a informação subsequente‖ (KOCH; ELIAS, 
2013, p. 130). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Precisamos evocar o aparato legal
37

 que o nosso país 

possui em defesa da criança e do adolescente, em 
defesa da dignidade da pessoa humana e sim, fazer 
com que o caso se torne um emblema para a mudança 
de uma consciência. 
Acredito na justiça e mesmo que ela resida no exterior, 
será penalizada, e responderá com a devida força da 
lei penal, com o agravante da problemática do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, que foi 
infringido em várias vertentes. Esse não foi o primeiro 
caso. A filha de Roberto Justus e Ticiane Pinheiro, 
Rafinha Justus, também já foi alvo de preconceito na 
internet há um tempo, pela mesma senhora. 
Que possamos refletir os nossos comportamentos e 
tratar todos com dignidade e respeito mútuo, é o que 
nós precisamos fazer valer em nosso país. 
Rogéria Santos é vereadora e vice-presidente da 
Comissão de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente 
 
http://bahiaja.com.br/politica/noticia/2017/11/29/artigo-
carta-aberta-a-sociedade-brasileira,105856,0.html 

A autora finaliza a 

carta retomando, de 

forma persuasiva, os 

valores éticos que 

devem ser 

apresentados pelo 

cidadão. Esses 

valores foram 

apresentados no texto 

com as referências 

sobre ―essência‖ e 

―mudança de 

consciência‖.  

O parágrafo retoma a 

tese final quando faz 

referência à constituição 

por meio de uma anáfora 

indireta, aqui 

apresentada com a 

expressão ―aparato legal‖ 

que, cataforicamente, 

também se refere ao 

ECA, sendo, portanto, 

um rótulo prospectivo. 

A autora da carta demostra a 

sua reivindicação 

especificando as medidas a 

serem tomadas sobre o caso, 

retomando os aspectos legais 

anteriormente expostos. 

Destacando a reincidência das 

ações praticadas pelo 

referente nomeado de ―ela‖ e 

―senhora‖. 

http://bahiaja.com.br/enviarnoticia?idEditoria=12&idNoticia=105856
http://bahiaja.com.br/enviarnoticia?idEditoria=12&idNoticia=105856
http://bahiaja.com.br/politica/noticia/2017/11/29/artigo-carta-aberta-a-sociedade-brasileira,105856,0.html
http://bahiaja.com.br/politica/noticia/2017/11/29/artigo-carta-aberta-a-sociedade-brasileira,105856,0.html
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A autora busca refletir sobre a essência que tem guiado o ser humano e sobre 

qual será o futuro da nossa sociedade com tantos preconceitos e imposições 

de estereótipos.  

Objetivo da questão: Identificar recursos de referenciação para estabelecer a 

progressão textual 

 

3- No parágrafo seguinte, o uso de uma expressão auxilia na manutenção temática do texto. 

Qual é a palavra a que ele faz referência?  

 

A palavra ñcasoò retoma o assunto do preconceito racial abordado no par§grafo 

anterior. 

 

Objetivo da questão: Identificar recursos de referenciação para estabelecer a 

progressão textual 

 

4- As escolhas lexicais valorizam a construção do texto. No caso do texto ―Carta aberta à 

sociedade brasileira”, o tema aborda a discriminação praticada contra uma criança por 

uma autora. Para tanto, a autora selecionou termos para se referir aos termos em 

questão. Indique que palavras foram utilizadas para este fim: 

Criança- Titi de 4 anos, criança indefesa, criança negra e infância 

Discriminação- problemas raciais, injuria racial, preconceito, 

Autora- senhora, dela, adulto intolerante, preconceituoso, racista, ela 

 

Objetivo da questão: Reconhecer estratégias argumentativas 

 

5- O quarto parágrafo traz um recurso capaz de chamar a atenção dos leitores para a 

reflexão. Como a autora fez isso? 

 

Ela utiliza uma série de questionamentos que conduzem para a reflexão sobre 

as causas e consequências do comportamento discriminatório. 

 

Objetivo da questão: Reconhecer palavras introdutoras de argumentos 

 

6- Ainda nesse parágrafo, que expressão a autora utilizou para introduzir a autoridade 

citada?  

 

De acordo 

 

Objetivo da questão: Identificar a conclusão de uma ideia  

 

7-  Que conclusão essa citação direta expressa? 

 

A possibilidade de os traumas provocados pelo racismo perdurarem por uma 

vida. 

 

Objetivo da questão: Reconhecer diferentes sentidos decorrentes das escolhas das 

formas linguísticas  
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8- O quinto parágrafo é iniciado com o advérbio ―talvez‖. Você poderia substitui-lo por 

―certamente‖? O sentido continuaria o mesmo? 

 

Não, pois, ao utilizar o advérbio certamente, ela estaria inferindo certeza sobre o fato 

de que todo adulto preconceituoso teria sofrido traumas na infância.  

 

Objetivo da questão: Identificar tipos de argumentos 

 

9- Para reivindicar a punição contra a autora das agressões dirigida a uma criança nas 

redes sociais a autora da carta aberta cita dois documentos legais. Quais são eles?  

Constituição de 1988 e Estatuto da Criança e do Adolescente 

Objetivo da questão: Reconhecer diferentes sentidos decorrentes das escolhas das 

formas linguísticas. Analisar o uso dos operadores argumentativos 

 

10- No trecho ―Acredito na justiça e mesmo que ela resida no exterior, será penalizada, e 

responderá com a devida força da lei penal, com o agravante da problemática do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, que foi infringido em várias vertentes. Esse não foi 

o primeiro caso. A filha de Roberto Justus e Ticiane Pinheiro, Rafinha Justus, também já 

foi alvo de preconceito na internet há um tempo, pela mesma senhora.‖ 

 

a- Qual expressão indica crença da autora quanto a ação da justiça brasileira?  

 

Acredito 

 

b- Qual o motivo leva a autora da carta duvidar da ação da justiça para esse caso? 

Como a expressão ―mesmo que‖ se relaciona a esse fato? 

 

O fato de a agressora morar fora do Brasil. A expressão mesmo que reforça a 

necessidade de ação da justiça brasileira apresentando a possibilidade de 

quebra de expectativa quanto à impunidade dos crimes cometidos na internet 

por alguém que está fora do território brasileiro.  

 

c- Qual a importância da expressão ―Esse não foi o primeiro caso‖ para a 

reivindicação apresentada na carta aberta? 

 

Demonstra a reincidência das ações preconceituosas reafirmando a 

necessidade de uma punição severa contra a autora dos crimes de racismo e 

injúria.  

 

Objetivo da questão: Analisar o uso argumentativo das escolhas linguísticas 

 

11- Como as formas verbais ―precisamos‖ e ―possamos‖ funcionam como forma de 

persuasão na carta aberta? 

 

Evidenciam a necessidade da mobilização social para pressionar a justiça e 

com essa punição provocar uma mudança de comportamento. 



 
 

178 

 

c-  Caça aos articuladores textuais  

https://novaescola.org.br/plano-de-aula/4036/a-funcao-dos-operadores-argumentativos,  Acesso em 

27/11/2019 

 
 

Editorial 

 O perigo da intolerância religiosa  

Tendência à convivência pacífica entre credos diferentes no Brasil tem sido cada vez mais posta em 

xeque, de uma forma que as autoridades não podem ignorar 

 A tolerância religiosa no Brasil nunca foi pura e simplesmente uma medida imposta por decreto. É, 

antes disso, um aspecto cultural. Por um lado, foi preciso incluir na Constituição um artigo 

resguardando a liberdade de culto e proteção contra a discriminação, porque tais garantias não seriam 

naturais; por outro, a convivência entre credos distintos foi facilitada pela formação do povo. A 

miscigenação e a intimidade entre a casa-grande e a senzala resultaram em mecanismos de 

acomodação, como o sincretismo que uniu religiões aparentemente tão diferentes quanto o 

catolicismo e o candomblé. Na Bahia, por exemplo, eles se misturaram.  

No entanto, a tendência à convivência pacífica tem sido cada vez mais posta em xeque, e de uma 

forma que as autoridades não podem fazer vista grossa. A série de reportagens publicada pelo 

GLOBO semana passada mostra que os fiéis da umbanda e do candomblé — 600 mil pelo Censo 

2010 — foram vítimas de 22 das 53 denúncias de intolerância religiosa recebidas pelo Disque 100, da 

Secretaria de Direitos Humanos da Presidência, de janeiro a 11 de julho deste ano. Além disso, um 

estudo da PUC-Rio registrou que, num grupo de 840 terreiros, 430 foram alvo de discriminação, sendo 

57% dos casos em locais públicos.  

Os ataques vão de manifestações de preconceito na escola e no trabalho a ofensas pessoais, 

ameaças, danificação de imagens e até a destruição de terreiros. A mãe de santo Conceição de Lissá, 

em Duque de Caxias, viu seu terreiro ser atacado oito vezes nos últimos oito anos. Em pelo menos um 

episódio, fanáticos usaram gasolina para atear fogo no quarto dos artigos usados nas cerimônias. Ou 

seja, além da humilhação e do dano moral, a integridade física dos fiéis está em risco.  

A intolerância, por si só, já é inaceitável. Seja contra orientação sexual, etnia ou crença. Trata-se 

de um comportamento criminoso que deve ser punido como manda a lei.  

Felizmente, não chegamos aqui ao ponto de outros países em que grupos se organizam para 

manifestar publicamente o ódio a homossexuais, negros ou estrangeiros. Mas é melhor não pagar 

para ver. Adeptos dos cultos afro-brasileiros não só denunciam como organizam sua legítima reação 

em passeatas contra a intolerância religiosa. Contam com o apoio na sociedade e de representantes 

de outros credos, com quem têm em comum a convicção de que o respeito à fé alheia é sagrado. 

 Se a sociedade se mobiliza, mais obrigações ainda tem o poder público, que deve ficar atento e 

ser ágil nas investigações. Caso a intolerância não seja punida exemplarmente, fiéis movidos pela 

absurda presunção de superioridade poderão se sentir encorajados a prosseguir, porque, afinal, 

estariam agindo ―em nome de Deus". E é justamente assim que pensam radicais responsáveis por 

 Com concessão 

expressa pela conjunção 

subordinada adverbial 

concessiva, a autora da 

carta demostra a sua 

reivindicação 

especificando as medidas 

a serem tomadas sobre o 

caso, retomando os 

aspectos legais 

anteriormente expostos. 

Destacando a 

reincidência das ações 

praticadas pelo referente 

nomeado de ―ela‖ e 

―senhora‖. 

https://novaescola.org.br/plano-de-aula/4036/a-funcao-dos-operadores-argumentativos
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guerras milenares e terrorismo pelo mundo afora.  

 

https://nova-

escolaproducao.s3.amazonaws.com/3883kY3SYbtPEusfKt43xR7d8VnA2RNEY6xjTmdvmzjdHbJSJa6rWZ4Uzkzw/texto-para-

impressao-editorial-lp09-11sqa07.pdf 

 

Caça aos articuladores textuais: pistas  

Nossa atividade de hoje será caçar e localizar os recursos linguísticos 

presentes no texto. São palavras que orientam o sentido que o autor espera que o 

leitor tome para chegar às conclusões pretendidas: defender uma opinião. É um 

caminho de interpretação a ser percorrido pelo leitor e, portanto, um tesouro 

linguístico.  

Nesse caminho, encontramos algumas palavras que surgem como bússolas, 

indicando as rotas, as ―dobras‖, as curvas do texto. Para ajudá-los a encontrá-las, 

vocês receberão algumas pistas. Quando achar o ―tesouro linguístico‖, anote-o.  

 

Pistas: 1º parágrafo  Palavra (GABARITO) 

1. Indica negação de afirmação sobre o fato de a 

tolerância religiosa ser resultado de um decreto. 

NUNCA 

2. Indica prioridade de aspecto cultural em relação ao 

aspecto legal sobre tolerância religiosa.  

ANTES DISSO 

3. Aponta a causa da inclusão, na Constituição Federal, 

do direito à liberdade de culto. 

POR QUE 

4. Introduzem duas ideias que se opõem entre si: 

necessidade de leis para resguardar a liberdade de 

culto e o sincretismo facilitado pela formação do povo 

brasileiro.  

POR UM LADO , POR OUTO LADO 

5. Apontam exemplos que sustentam o argumento da 

miscigenação. 6. Estabelecem uma relação de 

comparação entre religiões distintas.  

POR EXEMPLO 

6. Estabelecem uma relação de comparação entre 

religiões distintas . 

TÃO...QUANTO 

Pistas: 2º parágrafo  Palavra 

https://nova-escolaproducao.s3.amazonaws.com/3883kY3SYbtPEusfKt43xR7d8VnA2RNEY6xjTmdvmzjdHbJSJa6rWZ4Uzkzw/texto-para-impressao-editorial-lp09-11sqa07.pdf
https://nova-escolaproducao.s3.amazonaws.com/3883kY3SYbtPEusfKt43xR7d8VnA2RNEY6xjTmdvmzjdHbJSJa6rWZ4Uzkzw/texto-para-impressao-editorial-lp09-11sqa07.pdf
https://nova-escolaproducao.s3.amazonaws.com/3883kY3SYbtPEusfKt43xR7d8VnA2RNEY6xjTmdvmzjdHbJSJa6rWZ4Uzkzw/texto-para-impressao-editorial-lp09-11sqa07.pdf
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1. Introduz informação que confronta a convivência 

pacífica entre as religiões diversas.  

NO ENTANTO 

2. Acrescenta um argumento decisivo sobre a 

discriminação do Candomblé e da Umbanda enquanto 

religiões.  

CADA VEZ MAIS 

Pistas: 3º parágrafo Palavra 

1. Coloca um argumento mais forte em relação aos 

ataques preconceituosos desferidos contra os terreiros 

de Candomblé e de Umbanda. 

ATÉ 

2. Insere um argumento mais fraco, sugerindo que há 

outros mais fortes em relação aos ataques violentos 

que destroem elementos religiosos.  

PELO MENOS 

3. Introduz uma informação que visa desenvolver a 

informação sobre violência contra as religiões 

conduzindo à possibilidade de risco à vida dos fiéis 

OU SEJA 

Pistas: 5º parágrafo  Palavra 

1. Modaliza o discurso orientando para o fato de que 

em outros países a situação é pior.  

FELIZMENTE 

2. Indica que o argumento apresentado se contrapõe 

ao fato de que em outros países a situação é pior.  

MAS 

3. Acrescenta informação nova e informação de que os 

fiéis denunciam os atos de preconceito. 

NÃO SÓ ... COMO 

 

2- Proposta de encaminhamentos relacionados à conexão e 

sentido 

 

A construção da textualidade depende do controle sobre os aspectos 

linguísticos que estabelecem a coesão e a coerência, que são: dominar a 

pontuação, a escolha do léxico, o uso dos operadores e articuladores, estabelecer 

a progressão e sinalizá-la linguisticamente. Certamente, esses recursos 

linguísticos não operam sozinhos, sendo necessário, ao leitor e ao produtor, a 

mobilização de uma série de outros conhecimentos para construir a conexão e o 

sentido do texto. Dessa forma, nessa seção, apresentaremos como os 
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encaminhamentos dentro de uma perspectiva textual-interativa são fecundos para 

uma abordagem que trata mais especificamente de problemas do texto. Por isso, 

os encaminhamentos, apesar de focalizarem a progressão e a organização das 

ideias, também tematizarão a pesquisa e a seleção de informações para 

concretizar o propósito argumentativo do texto. 

 

 

Olá, tudo bem? Sua escrita tem melhorado visivelmente. Seu texto está muito 

bem organizado, é possível perceber a relação entre a ideia defendida na 

introdução, os argumentos apresentados e a conclusão que traz a reivindicação 

sobre a qual sua carta foi escrita. As palavras que você utilizou para marcar o 

destinatário do texto, o problema tratado e a mudança entre parágrafos e 

frases ajudaram na compreensão do ponto de vista defendido na carta aberta. 

Também foi muito positiva a forma como a escolha das informações e do 

vocabulário foi realizada, considerando o objetivo e os leitores apontados na 

proposta de produção, contribuindo, assim, para a construção sentido do seu 

texto. Esse bom uso dos recursos linguísticos, possivelmente, levará o leitor a 

concordar com o ponto de vista que você defende. Parabéns! 
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Figura 16 - Texto do corpus da pesquisa (Texto 4) 
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Olá, tudo bem? Você apresentou importantes reflexões no texto e bom uso dos operadores 

argumentativos, mas preciso fazer algumas observações que ajudarão no planejamento e reescrita 

contribuindo para a construção do sentido na produção.  

No primeiro parágrafo, você faz referência à história da humanidade. Quais foram estes 

preconceitos presentes na história? E quais suas consequências para a humanidade? Aqui no 

Brasil, como surgiu e se manifesta o racismo? No segundo per²odo, voc° traz o termo òrid²culoó 

para caracterizar o racismo e òinfernizouó para demonstrar a sua consequ°ncia. Eles são 

adequados para a situação? Pesquise alguns sinônimos e, de acordo com a ideia que você defende, 

substitua os termos. 

 No segundo parágrafo, quando você exemplifica as situações racistas no esporte e no contexto 

escolar, a ideia de consequência expressa pelo verbo òdesencadearó n«o ficou expl²cita, porque, em 

seguida, voc° traz òpuni­»es penaisó (esse termo existe?) como umas das consequências 

relacionadas ao verbo infernizou presente no primeiro parágrafo. Você poderia, neste parágrafo, 

abordar como essas ofensas atingem a vítima e iniciar o parágrafo seguinte tratando da criação e 

implantação das punições legais como consequência para quem pratica o crime de racismo. Você já 

ouviu falar também sobre injúria racial?  

Ainda no segundo parágrafo, no trecho final, quando você pretende mostrar as consequências do 

racismo, apresentou um argumento repetitivo e confuso, pois existe uma inadequação quanto ao 

uso do pronome òlheó, além de deixar o trecho ambíguo (transformar o agressor ou a vítima?) e 

com linguagem inadequada. Fundamente seu argumento buscando novas informações 

principalmente sobre a diversidade humana, o que vai reforçar a ideia da irrelevância do 

preconceito manifestada no primeiro parágrafo, além de proporcionar a ampliação do vocabulário 

sobre o tema. 

A conclusão está restrita aos antepassados, você trouxe manifestações atuais de racismo, 

portanto, retome-as. Foi muito bom você citar a existência das associações, indique algumas e 

trate da importância delas e das medidas legais para superar essa história de intolerância. 

                                                                                                                 Mãos à obra! 
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Figura 17 - Texto do corpus da pesquisa (Texto 2) 
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Olá, tudo bem? Fiquei contente com o seu empenho em realizar a atividade, demonstrou 

reconhecer a atualidade do problema e como o racismo se manifesta de diferentes maneiras. No 

entanto, precisamos rever algumas informações e o uso de expressões que dificultaram a 

compreensão do seu texto deixando-o confuso e, por isso, prejudicaram na defesa do seu ponto de 

vista sobre o racismo.  

Quando você diz que o racismo não está em evidência, embora afete grande parte da população, 

deixe claro de qual parcela da população você está se referindo, até por que essa informação dará 

força para a sua declaração inicial, demonstrando uma possível conclusão que justifique o motivo 

de um problema tão sério muitas vezes não ter destaque, principalmente na mídia, apesar de estar 

presente em vários segmentos sociais. Exemplifique aqui os setores onde o racismo é presente: 

educação e mercado de trabalho brasileiro. E como esses podem ajudar a superar o problema? 

O segundo parágrafo está extenso, traz uma série de informações desconexas e em algumas 

afirmações que representam o racismo estrutural, necessitando assim, ser reestruturado e 

reformulado em vários trechos.  

O primeiro período manteve a ideia introduzida no parágrafo anterior ao descrever os espaços, 

nos quais, ocorrem racismo, contudo, seria adequado que você reformulasse e dividisse o período 

transformando-o em um parágrafo. Inicialmente, apresente como o racismo acontece na educação, 

explique os problemas de evasão e repetência e como estão relacionados ao racismo.  

Para o terceiro parágrafo, você continuará apontando como o racismo afeta a inclusão do negro 

no mercado de trabalho. Inicie o parágrafo utilizando uma expressão que indique que você vai 

demonstrar outra consequência do racismo e pesquise sobre oferta de salário, oportunidade de 

emprego e desemprego. De que maneira a educação está relacionado a esse problema? Ela é única 

responsável? Você pode utilizar dados que confirmem a sua conclusão. 

Quando você trata sobre violência e racismo, além do fato das imprecisões das informações sem 

indicação da fonte, essas também não estão diretamente relacionadas à orientação argumentativa 

assumida na introdução, consistindo em um afastamento do tema. O uso do elemento conclusivo 

òassimó e dos termos òsignificativamenteó e òobviamenteó ao afirmar que necessariamente o jovem 

negro com dificuldades irá tornar-se um marginal contribuindo para o racismo social constituem 

em afirmações totalmente contraditórias ao que tem sido afirmado no texto.  

A conclusão está desarticulada ao que foi discutido, a reformulação necessária precisa abordar 

uma estratégia que possa retomar a discussão e reforçar a tese de que o racismo é um problema que 

se manifesta de diversas maneiras, por isso, afeta profundamente a inclusão social do negro. 

Como a mídia poderá colaborar para superar esse problema? Quais ações podem ser 

implementadas pela escola e no mercado do trabalho? Como os governantes podem interceder 

sobre essas situações de preconceito social? Já existem projetos sendo feitos? Como aperfeiçoá-los? 

Pesquise sobre o assunto e busque responder essas questões para construir uma nova conclusão 

mais coerente com o posicionamento assumido. 

                                                                                                              Sucesso! 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste estudo, buscamos investigar as concepções de língua, texto e sujeito 

que nortearam a prática pedagógica de correção de textos executadas pela 

professora de Língua Portuguesa e analisar como os encaminhamentos executados 

contribuíram para o desenvolvimento das habilidades voltadas à produção textual 

escrita de textos predominantemente argumentativos. 

Elegemos o trabalho com argumentação por ser essa uma capacidade 

constante nas interações sociais que, além de ser supervalorizada ao final do Ensino 

Básico, com a habilidade de produzir um gênero de texto argumentativo cobrado 

como requisito de progressão para o Ensino Superior, também se apresentou com 

grande destaque na atual Base Nacional Comum Curricular tendo uma marcante 

presença como competência e prática de inserção social presente nos campos de 

atuação da Vida Pública e Jornalístico-Midiático. 

Para investigarmos os textos da professora acerca da produção escrita 

executada pelo estudante, decidimos pelas contribuições da Linguística Textual, por 

essa oferecer estudos contundentes sobre o funcionamento da linguagem, 

enriquecendo a prática pedagógica com as atuais teorias sobre texto, gênero, 

tipologia, produção textual escrita, avaliação e correção de textos.  

Os conceitos apresentados já são constituintes dos documentos oficiais que 

regem a educação nacional (PCN e BNCC) e estão presentes nos currículos de 

formação para professores de língua. Assim sendo, a retomada se dá para 

justificarmos a necessidade desses pressupostos fundamentarem as práticas 

pedagógicas: a começar por uma concepção sociointerativa de linguagem, na qual o 

ensino de língua é interativo e situado, que tem o gênero textual como centro de 

toda atividade de estudo e ensino da língua; a produção escrita concebida como 

processo; e o momento da revisão se constitui como diálogo.  

Para desenvolvermos esse estudo, estabelecemos como objetivo geral 

investigar e analisar a prática de correção de textos argumentativos propostos em 

uma turma do 9º ano do Ensino Fundamental II e aprimorar a prática de correção 

com encaminhamentos para produções textuais predominantemente 

argumentativas. Como objetivos específicos, buscamos: (1) verificar e analisar os 

critérios considerados na correção dos textos dos alunos e no programa do curso 

em cotejo às práticas existentes na literatura; (2) observar como a professora propõe 
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o estudo da argumentação a partir da leitura dos planos de curso e de unidade; e (3) 

elaborar um guia para a orientação dos professores do Ensino Fundamental quanto 

aos diferentes encaminhamentos e critérios de correção textual para o trabalho com 

a argumentação. 

Consideramos que os objetivos apresentados foram atingidos pois, à medida 

que as ações referentes aos objetivos específicos foram sendo cumpridas, 

caminhávamos para a efetivação do escopo principal a que nos propomos neste 

estudo, a construção de uma resposta para o questionamento feito inicialmente na 

elaboração do projeto e a confirmação ou refutação da hipótese elaborada para os 

questionamentos:  

¶ Quais são os pressupostos teóricos utilizados pela professora de Língua 

Portuguesa do Ensino Fundamental II para a correção do texto do aluno e 

que podem capacitar o desenvolvimento das habilidades argumentativa?   

¶ Embora existam diferentes concepções de língua, texto e sujeito, a maioria 

dos professores, ao realizarem os encaminhamentos pedagógicos sobre as 

produções escritas dos alunos, restringem as orientações textuais apenas 

aos aspectos estruturais do gênero e formais da língua, geralmente com 

caráter normativo/prescritivo, desconsiderando o objetivo principal do 

ensino de língua: desenvolver a competência comunicativa. Adotando, 

assim, com a correção textual, uma postura muito mais exclusiva do que 

inclusiva. 

 

Executamos a pesquisa elegendo como corpus a análise dos documentos 

elaborados pela professora, sujeito da pesquisa, que constituem o planejamento da 

disciplina Língua Portuguesa, Plano Anual, Plano Diário e as correções realizadas 

pela professora nos textos produzidos em uma turma do 9º ano do Ensino 

Fundamental. 

A análise do Plano de Curso forneceu informações acerca dos Objetivos, 

Conteúdos, Competências, Habilidades e Avaliação. Foi observado no documento a 

relação conflitante entre a enunciação de Objetivos, Competências e Habilidades 

correspondentes a uma concepção interativa e à grande quantidade de Conteúdos 

abordando apenas o nível sintático da língua despontando para uma tradição 

metalinguística típica do estruturalismo e condizente com uma concepção de língua 

como código. Ainda nos Conteúdos, ao que se refere à produção textual, a 
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existência de referência unicamente às tipologias reproduz uma concepção que 

exclui os gêneros e os contextos, por isso, o estudo da argumentação não constituiu 

atividade social. Sobre o documento, não foi possível determinar quais critérios para 

avaliação da produção textual seriam utilizados sendo, portanto, necessário 

executarmos a delimitação dos critérios a partir da leitura e análise de outros 

documentos de referência. 

Passamos então a analisar o Plano Diário como alternativa para depreender 

sobre o espaço destinado à argumentação nas aulas de Língua Portuguesa e a 

seleção de critérios para a avaliação da produção textual escrita. Os conteúdos para 

o trabalho com argumentação apresentados no plano constituem elementos para a 

construção da sequência argumentativa, os quais inferimos constituírem também 

como critérios para a correção. Entretanto, sem mencionar o gênero textual a ser 

produzido, trazendo a prática da produção textual escrita a menção ao registro do 

texto argumentativo, descaracterizando, assim, as atuais concepções de ensino que, 

numa perspectiva interativa, utilizam o ensino da língua como inserção social, no 

qual o estudo sobre os gêneros textuais permite aos estudantes o contato com o 

texto efetivos nas situações sociais de uso. Desse modo, acaba por perpetuar uma 

prática que insiste em uma escrita modelar, restrita à sala de aula e que sustenta o 

status de exercício escolar. 

Constatamos, com a análise das correções, que o tipo de correção 

predominante é o textual-interativo, pois a professora executa a revisão dos textos 

construindo observações acerca dos aspectos que considera fundamentais para a 

construção da produção escrita. Essas observações tanto incentivam a escrita, ao 

demonstrar aprovação sobre a execução da tarefa, quanto chamam a atenção para 

os possíveis problemas do texto, esses relacionados a problemas locais, bem como 

aos aspectos globais, concomitantemente abordando questões ligadas à forma e ao 

conteúdo do texto. 

Verificamos que os encaminhamentos se apoiam em critérios que, em sua 

grande maioria, tematizam o conhecimento da estrutura do texto argumentativo, 

seguidos por critérios relacionados aos recursos linguísticos responsáveis pela 

construção da coesão e da coerência e os que se ocupam do uso do registro formal. 

Apesar dessa variedade de aspectos, que poderiam demonstrar a adesão a uma 

concepção interativa de língua, os aspectos macroestruturais relacionados à 

estruturação prototípica da argumentação, excluídos dos fatores contextuais de 
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interação proporcionados pelo trabalho com gêneros diversos e suas 

funcionalidades, provocam uma lacuna nas produções quanto à construção de 

repertório, como foi levantado nos encaminhamentos e revelam a presença de uma 

outra concepção de ensino ainda existente na prática da professora sujeito da 

pesquisa: uma concepção de língua como código, na qual o texto produzido 

restringe-se ao espaço escolar para serem apenas corrigidos e avaliados. 

Não desejamos, com essa avaliação, desmerecer o empenho da professora 

ao executar o trabalho com a produção, a correção, os encaminhamentos e a 

avaliação dos textos. A forma como a professora realizou as correções permitiu 

manter a interlocução com o dizer dos estudantes, chamando sua atenção para 

aspectos globais do texto. Essa postura interventiva revela uma atualização da 

prática pedagógica decorrente dos anos de sua formação e um comprometimento no 

desenvolvimento da competência comunicativa de seus estudantes. Achamos 

importante ressaltar que os estudantes desta professora se destacam nos concursos 

de redação realizados localmente; logo, suas estratégias de ensino alcançam 

resultados satisfatórios. Tudo isso apesar das atuais condições de trabalho que 

exigem um esforço sobre-humano do professor em realizar leitura de uma infinidade 

de textos e exercer com maturidade linguística e objetividade a correção e 

encaminhamentos para revisão. 

Esperamos chamar a atenção para os aspectos metodológicos responsáveis 

pelo menor rendimento dos textos produzidos, fatores que revelam manutenção, no 

espaço escolar, de práticas dicotômicas de ensino de língua, que expressam o 

conhecimento das atuais concepções sobre o estudo da linguagem como uma 

perspectiva interativa, mas ainda influenciados por uma tradição estruturalista 

advinda de uma concepção de língua como código. 

No caso analisado, percebemos essa interferência do estruturalismo ainda na 

seleção dos conteúdos apresentados no Plano de Curso, com a prevalência do 

estudo gramatical e da abordagem tipológica sem enunciar qualquer estudo do 

gênero, apesar de, nos objetivos, competências e habilidades, falar de 

contextualização aparentando uma abordagem interacional. O Plano Diário de 

produção textual apresenta conteúdos e objetivos que tematizam o estudo da 

argumentação e das estratégias; contudo, ainda com a inexistência de um gênero de 

referência, o que acaba por influenciar na produção e nos encaminhamentos feitos. 
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Essas incongruências entre concepções converteram-se em 

encaminhamentos que, embora em muitas situações se apresentassem pertinentes, 

no sentido dos aspectos globais, contribuindo para a refacção e construção do 

sentido, foram falhos ao que concerne à proposta de produção sem um gênero 

específico, conduzindo a uma escrita sem função e que não permite a interação.  

Sobre o ensino da argumentação, as orientações se organizaram em torno de 

aspectos gerais, sem especificar o papel dos orientadores argumentativos e dos 

elementos de progressão para a construção do sentido, prejudicando a percepção 

de que a argumentatividade está inserida na língua e que o uso das estratégias para 

a argumentação obedece uma organização lógica diretamente relacionada ao 

contexto e ao propósito comunicativo do produtor. 

A proposta de elaboração do guia para a orientação dos professores do 

ensino fundamental quanto aos diferentes encaminhamentos e critérios de correção 

textual para o trabalho com a argumentação surgiu como objetivo deste estudo e 

mostrou-se relevante estratégia de intervenção (embora ainda não aplicado), 

quando relacionado aos resultados adquiridos a partir da análise dos dados.  

O guia foi elaborado seguindo o estudo teórico desenvolvido ao longo da 

pesquisa e pretende ofertar ao professor uma proposta metodológica com subsídios 

teóricos e didáticos para a produção e correção do gênero Carta Aberta. O guia 

aborda os critérios que priorizam os aspectos voltados a uma escrita situada e 

interativa, apresentando, como estratégia interventiva, a correção textual-interativa, 

com propostas de revisão que empregam encaminhamentos que tematizam os 

critérios avaliados na produção de um gênero textual predominantemente 

argumentativo, além de propor diferentes situações de experiências linguísticas com 

atividades de leitura e análise dos gêneros de referência. 

Esperamos, com o estudo, proporcionar reflexões sobre o papel do professor 

como mediador capacitado e leitor interessado do texto produzido pelo estudante e 

sobre a produção e avaliação de textos com vistas a consolidar, no espaço escolar, 

a adoção de uma concepção de linguagem que priorize o diálogo, a reflexão e a 

participação social. Dessa forma, pretendemos contribuir para a formação de 

professores no que se refere ao trabalho com a argumentação; e sistematizar, por 

meio do guia didático, estratégias e parâmetros para aprimorar a revisão, 

fundamentados em critérios de correção que privilegiem a produção de textos 

argumentativos. 
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ANEXO A-  PLANO ANUAL DE LÍNGUA PORTUGUESA 

     
 
      Colégio Municipal Ângelo Jaqueira – Código: 29303362 
             Rua Olavo Gil, 346 – Centro - Tel. (73) 3531-4206 – Ipiaú – Bahia. 

             Ato da Autorização através da resolução 021/07 homologada em 07/11/2007 pelo CME 

 
 

PROFESSORA________ ______________ SÉRIE:9º ANO__  TURNO:  Vespertino________  

DISCIPLINA: __Língua Portuguesa_________________________ TURMAS: __________ ANO: _2019______  

 

 

PLANO ANUAL 

 

1. OBJETIVO GERAL: 

Compreender e usar a Língua Portuguesa em diferentes situações enunciativas, seja na forma oral ou escrita, seja para a leitura de 

enunciados formais e informais, verbais, em composição não-verbais e as apresentadas pelos suportes tecnológicos e digitais, 

percebendo sua constituição como expressão do homem, do mundo e de manifestação da diversidade,  fortalecendo a pesquisa 

investigativa como base para o conhecimento significativo. 
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CONTEÚDOS  

I UNIDADE 

COMPETÊNCIAS / 

HABILIDADES: 

 

AÇÕES METODOLÓGICAS E RECURSOS 
INSTRUMENTOS 

PARA AVALIAÇÃO 

OBSERVAÇÕES 

 Variação 
linguística; Frase, 
oração e período; 
Período simples; 
Termos essenciais: 
sujeito e predicado; 
Termos 
relacionados ao 
verbo: objeto direto 
e objeto indireto, 
adjunto adverbial e 
agente da passiva; 
Termos 
relacionados ao 
nome:adjunto 
adnominal, 
complemento 
nominal, 
predicativo do 
sujeito, predicativo 
do objeto, aposto e 
vocativo; 
Elementos da 
narrativa; 
Romance 

 
Ler compreender e 
interpretar textos que 
circulam na 
sociedade, nos 
diferentes contextos e 
formas de 
apresentação e 
veiculação, seja ela 
presencial ou virtual;  
 Compreender as 
regularidades do 
sistema linguístico 
utilizados na prática 
de escuta e leitura, na 
produção de textos 
orais e escritos 
ampliando sua 
capacidade discursiva 
no uso público da 
linguagem. 
 
Identificar ideias 
explícitas que 
contribuam para 
compreensão textual. 
 
Inferir ideias implícitas 

Pesquisa investigativa; com foco na construção 
do conhecimento; Utilização das metodologias 
ativas de suporte tecnológico;(  Abordar os 
temas em sala usando metodologias ativas: 
Ensino híbrido, Design Thinking de curta 
duração, diferentes perspectivas de um texto, 
Relógio didático, Disputa argumentativa, etc); 
  Pedir aos alunos que pesquisa 
 em casa sobre formas de produzir vídeos. 
powtoon.com/edu-home/; 
wevideo.com/schools 
Windows Live Movie Maker: 
– Kdenlive; 
VídeoSpin;  
AVI ReComp; 
VideoPad; 
Corel VideoStudio; 
Oficinas; 
Dramatização; 
 Aulas expositivas- aulas teórico-práticas com 
leituras e análises de textos- leitura extraclasse- 
emprego de recurso audiovisual- trabalhos 
dirigidos (individuais e em grupos)-  Debate; 
Seminários; Pesquisa dirigida; Entrevistas; 
Confecção de painéis e murais culturais e 
temáticos (Diversidade em foco) 
exercícios no caderno e livro didático; 
 Apresentar sites que exploram o gênero 

Participação; 
Assiduidade; 
Responsabilidade 
com o grupo e com 
as atividades 
propostas; Empenho 
no projeto da 
unidade; Atividades 
avaliativas escritas e 
orais. Pesquisas, 
debates, 
apresentações 
individuais e em 
grupos; Seminário; 
Dramatização; 
Produção de 
poemas, paródias; 
Exposição dos 
trabalhos realizados; 
Feira Literária. 

O gênero Romance 
será trabalhado em 
todas as unidades 
junto com as outras 
tipologias textuais. 
 
O projeto 
Diversidade será 
contextualizado na 
elaboração das 
atividades 
desenvolvidas 
durante todo ano 
letivo. 
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que contribuam para 
compreensão textual. 
 
Compreender a leitura 
buscando 
informações, 
significados das 
palavras no texto, 
deduzindo a partir do 
contexto ou 
consultando 
dicionário. 
Identificar os efeitos 
produzidos por 
recursos linguísticos e 
gráficos na 
caracterização do 
texto analisado. 
 
Identificar marcas 
discursivas para o 
reconhecimento de 
humor, intenções, 
valores e preconceitos 
veiculados no 
discurso, dos textos 
verbais e não-verbais. 
Perceber os diferentes 
modos de falar nas 
diversas situações de 
in interlocução, 
observando os 
aspectos da fala que 
auxiliam a 

e romance:   
http://www.iportais.com/pontoliterario28.html 
http://recantodasletras.uol.com.br/cartas/374583 
 
Aplicação do plano de trabalho do aluno 
colaborador / PIBID 

 
 
 
 
 

http://recantodasletras.uol.com.br/cartas/374583
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compreensão. 
Comparar textos, 
considerando o tema, 
características do 
gênero, organização 
das ideias, suporte e 
finalidade. 
 
Estabelecer relações 
entre informações 
textuais, contextuais e 
intertextuais na 
construção do sentido 
do texto. 
 
Identificar aspectos 
discursivos 
(intencionalidade do 
enunciador, papel 
social do interlocutor, 
finalidade, meio de 
circulação, suporte, 
sequências narrativas, 
descritiva e 
conversacional) 
caracterizadores do 
gênero, do texto 
analisado. 
 
Perceber 
regularidades de 
ordem 
morfossintáticas, no 
papel funcional 
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assumido pelos 
elementos na 
estrutura da sentença: 
Frase, oração, 
período, 
sujeito, predicado, 
complemento e 
adjunto  
para compreensão 
das relações 
semânticas 
discursivas. 
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204 

 

KOCH, I. Villaça, ELIAS, Vanda Maria. Ler e escrever: estratégias de produção textual. São Paulo: Contexto, 2009, 224. 

 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Gêneros textuais: definição e funcionalidade. In. DIONÍSIO, A. P. MACHADO, A. R. BEZERRA, M. A. (orgs). 

Gêneros textuais & ensino. São Paulo: Parábola, 2010, p. 19-38. 

BECHARA, Evanildo. Moderna Gramática Portuguesa. 37ª ed. São Paulo: Nova Fronteira, 2009. -CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima 

gramática da língua portuguesa. 31 ed. - Competências e habilidades – Linguagens, códigos e suas tecnologias. 

__________________________________________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________ 

 

________________________________________________________________________________________________________ 

 

CONTEÚDOS  

II UNIDADE 

COMPETÊNCIAS / 

HABILIDADES: 

 

AÇÕES 

METODOLÓGICAS E 

RECURSOS 

INSTRUMENTOS PARA 

AVALIAÇÃO 

OBSERVAÇÕES 

Período Composto; 
Orações subordinadas e 
coordenadas; 
Orações subordinadas 
Substantivas; Orações 
subordinadas adjetivas; 
Orações subordinadas 
adverbiais; 
O poema; 
O verso e seus recursos 
musicais; 
Conotação e Denotação; 

Inferir ideias implícitas 
que contribuam para 
compreensão textual. 
Compreender a leitura 
buscando informações, 
significados das palavras 
no texto, deduzindo a 
partir do contexto ou 
consultando dicionário; 
 
Identificar marcas 
discursivas para o 

Pesquisa investigativa; 
com foco na construção 
do conhecimento;   
Utilização das 
metodologias ativas de 

 Abordar os temas 
em sala usando 
metodologias ativas: 
Ensino híbrido, Design 
Thinking de curta 
duração, Diferentes 

Participação; 
Assiduidade; 
Responsabilidade com o 
grupo e com as atividades 
propostas; Empenho no 
projeto da unidade; 
Atividades avaliativas 
escritas e orais. 
Pesquisas, debates, 
apresentações individuais 
e em grupos; Seminário. 

 
O gênero romance será 
trabalhado em todas as 
unidades junto com os 
outras tipologias textuais. 
 
O projeto Diversidade 
será contextualizado na 
elaboração das atividades 
desenvolvidas durante 
todo ano letivo. 
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Figuras de linguagem. 
Texto argumentativo. 

reconhecimento de 
humor, intenções, valores 
e preconceitos veiculados 
no discurso, dos textos 
verbais e não-verbais. 
Perceber os diferentes 
modos de falar nas 
diversas situações de in 
interlocução, observando 
os aspectos da fala que 
auxiliam a compreensão. 
Comparar textos, 
considerando o tema, 
características do gênero, 
organização das ideias, 
suporte e finalidade.  
Estabelecer  relações 
entre informações 
textuais, contextuais e 
intertextuais na 
construção do sentido do 
texto e na argumentação; 
Empregar os mecanismos 
discursivos e linguísticos 
de coerência e coesão 
nas produções textuais 
conforme o gênero e os 
propósitos do 
texto.(Repetição, 
retomada, argumentos, 
relevância dos tópicos e 
das informações em 
relação ao tema e ao 
ponto de vista assumido). 

perspectivas de um texto, 
Relógio didático, Disputa 
argumentativa, etc); 
  Pedir aos alunos 
que pesquisa 
 em casa sobre formas de 
produzir vídeos. 
powtoon.com/edu-home/; 
wevideo.com/schools 
Windows Live Movie 
Maker: 
– Kdenlive; 
VídeoSpin;  
AVI ReComp; 
VideoPad; 
Corel VideoStudio; 
Oficinas; 
Dramatização;Aulas 
expositivas- aulas teórico-
práticas com leituras e 
análises de textos- leitura 
extraclasse- emprego de 
recurso audiovisual- 
trabalhos dirigidos 
(individuais e em grupos)-  
Debate; Seminários; 
Pesquisa dirigida; 
Entrevistas; Confecção de 
painéis e murais culturais 
e temáticos (Diversidade 
em foco) 
exercícios no caderno e 
livro didático. 
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Emprega palavras 
adequadas a certas 
condições histórico 
sociais  (regionalismos, 
estrangeirismos, 
arcaísmo, neologismos, 
jargões, gírias ). 
Estabelece relações 
significativas entre 
elementos e orações 
subordinadas no  texto; 
Identificar os elementos 
que compõem o poema e 
a sua estrutura. 
Compreender e 
estabelecer relação de 
sentido no estudo das 
figuras de linguagem.  

 

 

REFERÊNCIAS:_ Cereja, William Roberto; Magalhães, Thereza Cochar. Português: linguagens, 7º ano.– 5. ed. reformulada –São Paulo: 

Atual, 2016___ 

SCHNEUWLY, Bernard; DOLZ, Joaquim (e colabor.). Gêneros orais e escritos na escola. São Paulo: Mercado das Letras, 2004. _____KOCH, 

I. Villaça, ELIAS, Vanda Maria. Ler e compreender: os sentidos do texto. 2 ed. São Paulo: Contexto, 2008, 216. 

 

KOCH, I. Villaça, ELIAS, Vanda Maria. Ler e escrever: estratégias de produção textual. São Paulo: Contexto, 2009, 224. 

 

MARCUSCHI, Luiz Antônio. Gêneros textuais: definição e funcionalidade. In. DIONÍSIO, A. P. MACHADO, A. R. BEZERRA, M. A. (orgs). 

Gêneros textuais & ensino. São Paulo: Parábola, 2010, p. 19-38. 
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__________________________________________________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

 

 

CONTEÚDOS  

III UNIDADE 

COMPETÊNCIAS / 

HABILIDADES: 

 

AÇÕES 

METODOLÓGICAS E 

RECURSOS 

INSTRUMENTOS PARA 

AVALIAÇÃO 

OBSERVAÇÕES 

Oração coordenada;  
 
Oração coordenada 
sindética;  
 
Concordância nominal e 
verbal;  
 
Estrutura e formação das 
palavras; Reportagem 
 
 
• Emprego dos tempos 
simples do modo 
indicativo: presente, 
pretérito (perfeito, 
imperfeito, mais-que-
perfeito), futuro (do 
presente e do pretérito). 

Identificar os efeitos 
produzidos por recursos 
linguísticos e gráficos na 
caracterização do texto 
analisado.  
 
Comparar textos, 
considerando o tema, 
características do gênero, 
organização das ideias, 
suporte e finalidade.  
 
Estabelecer relações 
entre informações 
textuais, contextuais e 
intertextuais na 
construção do sentido do 
texto;  
 

Pesquisa investigativa; 
com foco na construção 
do conhecimento;   
Utilização das 
metodologias ativas de 

 Abordar os temas 
em sala usando 
metodologias ativas: 
Ensino híbrido, Design 
Thinking de curta 
duração, Diferentes 
perspectivas de um texto, 
Relógio didático, Disputa 
argumentativa, etc); 
  Pedir aos alunos 
que pesquisa 
 em casa sobre formas de 
produzir vídeos. 

Participação; 
Assiduidade; 
Responsabilidade com o 
grupo e com as atividades 
propostas; Empenho no 
projeto da unidade; 
Atividades avaliativas 
escritas e orais. 
Pesquisas, debates, 
apresentações individuais 
e em grupos; Seminário. 

O gênero romance será 
trabalhado em todas as 
unidades junto com os 
outras tipologias textuais. 
 
 
O projeto Diversidade 
será contextualizado na 
elaboração das atividades 
desenvolvidas durante 
todo ano letivo. 
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• Emprego dos tempos 
simples do modo 
subjuntivo: presente, 
pretérito imperfeito e 
futuro. 
• Emprego do infinitivo 
pessoal e impessoal. 
• Emprego do gerúndio e 
particípio. 
• Gêneros textuais: 
linguagem poética, 
narrativa realista, 
fantástica e maravilhosa, 
dissertação e narração: 
conceitos e 
diferenças. Exposição e 
argumentação – 
diferenças. 

Analisar e compreender a 
estrutura da oração e os 
elementos que conferem 
sentido e classificação. 
Identificar os efeitos 
produzidos por recursos 
linguísticos e figuras de 
linguagem para 
compreensão textual; 
  
Analisar os aspectos 
textuais que conferem 
concordância verbal e 
nominal; 
 Identificar a estrutura e 
finalidade do gênero 
reportagem.  

powtoon.com/edu-home/; 
wevideo.com/schools 
Windows Live Movie 
Maker: 
– Kdenlive; 
VídeoSpin;  
AVI ReComp; 
VideoPad; 
Corel VideoStudio; 
Oficinas; 
Dramatização;Aulas 
expositivas- aulas teórico-
práticas com leituras e 
análises de textos- leitura 
extraclasse- emprego de 
recurso audiovisual- 
trabalhos dirigidos 
(individuais e em grupo)-  
Debate; Seminários; 
Pesquisa dirigida; 
Entrevistas; Confecção de 
painéis e murais culturais 
e temáticos (Diversidade 
em foco) 
exercícios no caderno e 
livro didático 
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ANEXO B – PLANO DIÁRIO 

COLÉGIO MUNICIPAL ÂNGELO JAQUEIRA 

DATA: 12 e 13/07/2019       DISCIPLINA: LÍNGUA PORTUGUESA    SÉRIE:  9º ANO - C e D 

PROFESSORA 

PLANO DE AULA 

Conteúdos a serem trabalhados:  análise e interpretação de imagens,  situação e contexto, 

estrutura textual, coerência e coesão, texto argumentativo,  causas e consequências do racismo. 

OBJETIVO:  

Discutir sobre a temática do racismo no Brasil e sua consequências, atribuindo juízo de valor e 

opiniões acerca do tema, utilizando o texto argumentativo como registro. 

Duração: 200 minutos - quatro aulas  

Ações:  

Análise de imagens onde são verificadas situações de racismo; 

Exibição do documentário vista a minha pele; 

Debate oral; 

Produção texto ; 

Desenvolvimento:  

Iniciar a aula exibindo imagens onde são apresentadas situações evidentes de racismo. Após esse 

momento, levantar uma discussão com a turma sobre os sujeitos, situações e contextos 

representados nas imagens. 

 Dividir a sala em grupo e sugerir que discuta sobre determinadas imagens, levantando hipóteses, 

dando opiniões contrárias e favoráveis, justificando e buscando soluções para o conflito. 

Abrir os grupos para o debate pedindo a todos que se posicionem sobre as opiniões trazidas pelos 

representantes. Após o debate, solicitar uma produção de texto sobre o que foi discutido, visto e 

apreendido durante a aula. 

Os textos serão lidos na próxima aula pelos alunos, em seguida, recolhidos para correção. Durante e 

após as leituras, chamar a atenção para os posicionamentos e opiniões levantadas no texto e a partir 

dessas motivações, explicar sobre o texto argumentativo. Trazer exemplos e comparar com as 

produções dos alunos. 
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ANEXO C –  PRODUÇÃO TEXTUAL E RESPECTIVA CORREÇÃO (T1) 
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ANEXO D – PRODUÇÃO TEXTUAL E RESPECTIVA CORREÇÃO (T2) 
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ANEXO E –  PRODUÇÃO TEXTUAL E RESPECTIVA CORREÇÃO (T3) 
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ANEXO F –  PRODUÇÃO TEXTUAL E RESPECTIVA CORREÇÃO (T4) 
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